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PREFÁCIO
Gabriel Antinolfi Divan

Doutor em Ciências Criminais. 
Professor do Programa de Pós-Graduação  

em Direito da Universidade de Passo Fundo-RS. 
Advogado.

A presente obra que temos em mãos, Neopresidencialismo 
de coalizão: questões jurídicas de novos sistemas de representativi-
dade política da cidadania, já parte de uma ousadia em termos da 
nomenclatura utilizada – e já parte, com isso, da exposição de seu 
próprio dilema central: na ausência de um termo que comporte deci-
dida e certeiramente o mecanismo político-jurídico em pleno funcio-
namento nos entremeios institucionais, legais e constitucionais de 
nosso país, o inventa. O propõe.

Luiz Felipe Souza Vizzoto traz aqui uma contribuição não 
apenas interessante, mas necessária à discussão tão combalida das 
fronteiras (ou da ausência efetiva delas) entre o Direito e a política, 
sob o manto da tentativa (muito bem-sucedida) de diagnosticar 
fenômenos turvos, exercícios de poder enviesados (ou transversos) 
e, principalmente, o surgimento de uma incrível mutação de facto 
naquilo que já era um arranjo sumamente considerado, na prática, 
a respeito dos reais fatores da governabilidade e do exercício dos 
poderes constituídos em nosso país.

Ao partir da ideia de “presidencialismo de coalizão” – a 
explicação metódica de leitura mais fidedigna, por muito tempo, 
de como a harmonia entre os poderes constituídos era mantida no 
Brasil e da forma como uma interdependência fomentada ofertou, 



por muito tempo, aqui, uma nova maneira de se enxergar os “freios e 
contrapesos” – Vizzoto se vê acompanhado inicialmente pelas lições 
de Sérgio Abranches e pelos(as) comentaristas de sua obra e seu 
universo conceitual (que trafega, logicamente, para antes, em linha, 
e para depois do próprio autor referido).

Porém, mostrando traços de pesquisador inquieto e com 
tino para o ofício, Vizzoto já deixa claro que não vai insistir em 
adequar, forçar, desmontar Abranches e sua construção para que, 
à moda idealista, sua modelagem se encaixe forçosamente como 
padrão imutável de análise: no primeiro capítulo, desde logo, somos 
apresentados não apenas ao arcabouço conceitual do modelo do 
“presidencialismo de coalizão”, mas também ao alerta e ao aviso 
ousados de que o arcabouço respectivo já teve o seu momento, e 
a série de explicações fáceis e/ou corriqueiras que terminaram por 
ganhar o senso comum das pautas de investigação política dos últi-
mos anos precisa de novos ferramentais. A homenagem à grandeza 
e à importância do conceito (e à sua utilidade prática e à visibilidade 
quase inegável de sua arquitetura em funcionamento, por anos a fio) 
não poderia ser maior do que propriamente ser focalizada dentro 
de uma ideia de trabalho que visa oferecer-lhe críticas e, por fim, 
promover sua superação.

A noção moderna vulgar que gravita em torno de concei-
tos e verdades postas após atingidas com suficiência aparente 
deve ser veementemente abandonada: o próprio “presidencialismo 
de coalizão” (adequado ao cenário ao longo de um largo período) 
é uma inteligente constatação que bebe na fonte da leitura mate-
rial e prática da realidade e conseguiu exprimir dela as bases para 
uma verificação de comportamentos e de estabilidades estudáveis. 
Uma vez que a matéria-objeto se transformou inteiramente, é dever 
promover igualmente um câmbio radical de método, instrumento, 
ponto de vista e objetivos. Não há equilíbrio, firmeza e constância 
ao estilo já consagrado ou tradicional no campo da fricção entre os 



poderes constituídos em nosso país, e mesmo uma constatação 
eminentemente realista (como a de Abranches) não pode nem deve 
se impor como catecismo petrificado.

É sabido, claro, que uma das tarefas mais difíceis – e, sem 
dúvida, uma das maiores armadilhas – para o escrutínio acadêmico 
e científico de um tema como esse, que envolve a realidade políti-
co-institucional pátria, reside na tentativa (nem sempre benfazeja) 
de um exame que procura tecer sua análise e sua oferta de leitura 
desde o chamado ‘olho do furacão’, o centro dos acontecimentos 
contingentes, que estão em pleno movimento. É sabido que a 
distância (física e temporal) é lar seguro para digressões, quando 
não, por vezes, a única alternativa de estabilidade metodológica 
e epistêmica. Porém, temos pressa. Necessitamos ter. O grau do 
descalabro, o montante de variáveis e as construções de novas prá-
ticas, novos procedimentos e legítimos ‘novos normais’ em relação à 
forma como as fronteiras institucionais são como placas tectônicas 
em tensão – quando já foram encaixe, de alguma forma – pedem 
que tenhamos meios conceituais de entrar na discussão com um 
certo grau de emergência.

O pioneirismo de Vizzoto aqui é elogiável em coragem e em 
solidez: a tentativa de revigorar uma teoria potente e amplamente 
reconhecida, para buscar uma neo explicação e uma neo maneira de 
ler, estudar, conformar e catalogar os fenômenos recentes, dialoga 
com os campos da Ciência Política, do Direito Constitucional e das 
análises sociais que procuram ainda entender, sem meios ou arsenal 
competente, a transfiguração e os caminhos um tanto caóticos que 
o poder tem tomado em busca de assento.

Nessa trilha, Vizzoto, a quem o debate político-institucional 
e partidário sempre interessou, parte para o ataque e arrisca, com 
personalidade, transitar por onde ainda parece terreno por demais 
fluido, movediço. Pode parecer temerário, em certo sentido, um 



teorizar, nesse momento, sobre elementos, arranjos, aglutinações 
e players como o afamado “Centrão” parlamentar brasileiro, ou 
sobre fluxos e práticas que reclamam um protagonismo monstruoso 
(como as investidas – nem tão novas, mas com certeza inéditas em 
método e monta – do parlamento sobre fatias orçamentárias e sobre 
ingerências governamentais típicas e inatas do Executivo), eis que 
estão em franco movimento, nesse instante. Do mesmo modo, pode 
parecer demasiadamente afoita uma ideia de pretender diagnosticar 
o cenário e as predisposições dos movimentos atuais do Judiciário 
(igualmente avançando em competências e reclamando, à luz do dia, 
trechos e parcelas do protagonismo também típicos do Executivo – e 
do Legislativo). A interpenetração desses nichos e protagonismos 
tem como elemento comum uma repaginação (mais uma vez) do 
Executivo brasileiro e da ‘caneta’ presidencial, mas longe do que anti-
gamente se identificava com uma espécie de pax conformista. Não 
apenas as peças do tabuleiro começaram a ser redefinidas, como, 
inclusive, o antigo conjunto de regras ( já habitante instalado sobre 
outros conjuntos, de outras regras) passou a fazer novas conexões 
genéticas e autoaprimoramentos orgânicos e fez nascer uma nova 
era: um novo pacote de sendas, habilidades, advertências, perigos, 
protagonistas e estratégias desembarcou justamente com novidades 
que se impõem na mesma medida em que espantam – e agora a 
Torre capturou um Peão resolvendo atalhar em diagonal. E assim é 
preciso voltar à prancheta (a outra opção é negar, ao estilo da puni-
ção hegeliana, aquilo que – em tese, sempre em tese – não poderia 
ter ocorrido e promover uma negação de uma negação. Preferimos 
a primeira hipótese).

Vizzoto percorre esses campos (minados) de forma astuta e 
interessante, usando essas fontes e temáticas a favor de sua proposta:

Transita por episódios que certamente são exemplares para 
expor entrecruzas políticas e jurídicas – como o caso do impea-
chment de Dilma Rousseff – sem recair em meros chavões e em 



arroubos (teórica/tecnicamente empobrecidos), para poder discor-
rer sobre as fissuras no antigo arranjo e as questões traumáticas que 
advêm de um desconhecimento quanto à realidade que só pode 
remeter à conhecida ponderação de Gramsci, sobre um velho que 
está morrendo, um novo que ainda não tem condições de florescer 
e a quantidade de morbidez que se verifica nesse interregno. Na 
presente obra, há um esquadrinhar de muitos dos pontos onde a 
represa já apresentava rachaduras do tipo que não conseguiam ser 
identificadas pelos meios triviais e suas prioridades.

Exemplos como o do papel das torrentes de repasses mone-
tários – tais como as Emendas Parlamentares – e sua versão obs-
cura na base de configuração do que se convencionou chamar de 
“Orçamento Secreto” igualmente não escapam ao radar de Vizzoto, 
que procura legar ao leitor uma explicação (ou um começo de expli-
cação) a respeito de como será construída a próxima teorização ou 
acoplagem de fatores que servirá para que se procure uma aproxi-
mação conceitual desses fenômenos.

E tudo isso com um olhar de jurista que igualmente pretende 
empregar a tarefa de constatar, desconstruir e reconstruir, fazendo 
uma espécie de mapeamento ainda não visto sobre uma situação 
aguda de crise. É isso que se encontra aqui: um ineditismo em ter-
mos de enfrentamento de problemas que são, do ponto de vista do 
campo onde o autor atua, pesquisa, milita e transita, cruciais para 
que se discuta (sem rodeios ou generalizações) o (ou um) futuro para 
a democracia brasileira e o próprio Estado de Direito.

Encontra-se, na presente obra, um leque formidável de refe-
renciais, que comprova não apenas o frescor e a atualidade dos 
temas, eventos (em boa parte) e considerações citadas, mas tam-
bém a existência de um trabalho que se mostra plural, passível de 
conexões e capaz de fomentar direcionamentos de outros estudos, 
o que é, sem dúvida, um dos ganhos mais ricos que uma publicação 



como tal pode fornecer: o trabalho intenso e dedicado de pesquisa 
que Vizzoto realizou, com dedicação e talento dignos de nota – que 
pudemos acompanhar de perto de forma privilegiada – constitui a 
forja de um grande pesquisador e de uma grande voz, de conteúdo, 
nos debates jurídicos vindouros sobre as questões aqui abordadas e, 
já nesse instante, sobre a própria (e difícil) conjuntura atinente. É voz 
do agora, trabalhando com a urgência do que precisa ser dito e dis-
cutido, sem o desvio fácil de conjecturas feitas de forma cosmética e 
afoita, para acompanhar marés de forma simplista. É uma voz de um 
agora que clama por direcionamento, para quem tiver a bravura de 
assumir o posto. Uma voz que bebe em clássicos e coloca R. Faoro, 
B. Fausto, H. Kelsen e F. Lassalle em diálogo com argutos olhares 
contemporâneos sobre o cenário político e econômico-político, como 
W. Brown e M. Fisher. Mistura substratos estrangeiros com uma rica 
análise de história, ciência política e crônica política pátria. Contribui 
com material genuíno e inovador.

Este livro é uma das primeiras tentativas (felizes, qualifica-
das) que se oferecem em nossa literatura especializada para a teo-
rização e a especulação sobre uma paisagem que se mostra hostil, 
mas não aguarda pelo momento tranquilo (que, por supuesto, não 
virá), pela serenidade de uma greve dos acontecimentos. O materia-
lismo está posto no instante em que se revigoram a todo tempo as 
noções dos já há muito conhecidos fatores reais, efetivos do poder, 
por sobre teses que redundam em leis e constituições que não são 
mais do que folhas de papel. É uma obra que fala, explica, supõe, diz. 
Doutrina, com propriedade, preenchendo um espaço sem nem bem 
deixá-lo se materializar ao reverso, desvelando um vácuo, um vazio.

E, se não há vazio de poder, como costuma atestar o clichê 
– e os personagens da história que Vizzoto conta sabem muito bem 
disso –, não há igualmente (ou não poderia haver) vácuo de ideias, 
de propostas e de opiniões sobre o que, afinal, está acontecendo. 
Aqui estão algumas das ideias que tampam esse furo, que colorem 



essa tela nos trechos em branco e que se apresentam de dedo em 
riste quando a vilania e o impasse típicos do grau de catatonia pro-
movido pela sequência de eventos impensáveis quase nos deixam 
de olhos arregalados, atordoados, sem fala.

Há um diagnóstico. Há uma leitura. Há uma possibilidade de 
esquadrinhamento do problema. Há um porvir em termos políticos, 
racionais e teóricos que precisa informar as bases de pensamento, 
para (muito) além de um simples ou trágico (ou deprimente) anunciar 
que tudo é confuso e emaranhado demais. Entre propostas de recon-
figuração política, governamental (e jurídico-constitucional) que se 
assanham para discussões e acoplagens de amanhã (de vários 
amanhãs), já temos um assoalho firme para começar a transitar. A 
construção de Vizzoto é de valor imenso nesse sentido.

Afinal, nesse limiar, nessa fronteira onde Direito e Política 
convivem e se estranham, nada mais ardiloso do que acreditar que 
essas águas não se comunicam, tal como no célebre encontro ama-
zônico dos rios, ou fazer crer que a crítica deve se limitar a proferir 
que as liturgias e institucionalidades estão rompidas, ao mesmo 
tempo em que obstaculiza a imaginação e a busca por soluções e 
estimula sua própria impossibilidade.

Desde a América do Sul, com seu realismo mágico perene e 
atestado, sabemos muito bem lidar com inversões de ritos, de lógicas, 
de protocolos. Sabemos lidar com situações que colocam o mundo, 
como diria Galeano, de pernas para o ar. Tornamo-nos calejados, 
com os últimos anos brasileiros, em perceber que, por vezes, vem o 
gato pela lebre. E, especialmente, desenvolvemos um aguçado faro 
crítico que torna difícil a tarefa de quem quiser eventualmente nos 
pasmar diante de um cenário de contratempos nonsense.

Somos bons em inventar ante a adversidade – tão bons 
quanto somos, idem, em aprimorar formas pelas quais o poder e 
os arranjos escapam entre os dedos das institucionalidades e dos 



parâmetros. Eles se reconfiguram, se reposicionam, se adaptam. 
Nosso cabedal teórico e imaginativo também. Contra um Direito 
engessado e inerte, erguem-se a criatividade e o compromisso 
de luta que essa obra dispõe em forma de parâmetros de análise. 
As cartas estão novamente na mesa. Um novo jogo já começou. 
Vizzoto se recusa simplesmente a bradar contra a sistemática, 
desde longe, desde uma planície onde estão os juristas por demais 
crédulos e acomodados. Ele está dedicado a colaborar para que 
encontremos a ordem no caos. Eis que o caos em meio à ordem é 
nosso habitat natural.



Aqui tudo parece

Que era ainda construção

E já é ruína

Tudo é menino, menina

No olho da rua

O asfalto, a ponte, o viaduto

Ganindo prá lua

Nada continua

E o cano da pistola

Que as crianças mordem

Reflete todas as cores

Da paisagem da cidade

Que é muito mais bonita

E muito mais intensa

Do que no cartão postal

Alguma coisa

Está fora da ordem

Fora da nova ordem

Mundial

Fora da Ordem,  
Caetano Veloso



RESUMO:

Esta obra investiga a mutação do presidencialismo de coalizão brasileiro 
em um “neopresidencialismo de coalizão” após o impeachment de 2016, 
analisando suas implicações jurídico-políticas para a representatividade 
da cidadania e a arquitetura do Estado Democrático de Direito. O tema é 
delimitado ao período pós-2016, com foco na triangulação entre Executivo, 
Legislativo e STF, caracterizada pela ascensão do “centrão” como ator 
de veto, pela opacidade orçamentária e pela judicialização extrema dos 
conflitos políticos. O problema central consiste em compreender os 
mecanismos pelos quais esse arranjo se transformou de solução precária 
de governabilidade em modelo disfuncional de representação, corroendo 
a centralidade cidadã no processo decisório. A metodologia é qualitativa 
e interdisciplinar, utilizando abordagem hipotético-dedutiva, análise de 
decisões paradigmáticas do STF e categorias teóricas da sociologia do 
direito e da teoria política. O objetivo geral é analisar essa mutação e seus 
efeitos sobre os sistemas de representatividade e proteção da cidadania, 
desdobrando-se em objetivos específicos como caracterizar o “centrão” 
como ator decisor de situações-limite e examinar a “jurisprudência de 
guerra” do STF como resposta à paralisia dos demais poderes. A pesquisa 
justifica-se pela relevância teórica, ao atualizar o debate consolidado 
sobre o presidencialismo de coalizão perante as transformações recentes 
do sistema político, e pela pertinência prática, ao discutir impactos diretos 
na qualidade da democracia, na transparência e na efetividade dos 
direitos, inserindo-se na linha “Relações Sociais e Dimensões do Poder”. 
Conclui-se que o neopresidencialismo de coalizão representa uma erosão 
sistêmica que converteu a política em barganha pura, esvaziando a 
substância democrática e demandando urgentes reformas institucionais 
que fortaleçam a accountability, a transparência e os canais substantivos 
de participação cidadã.

Palavras-chave: Poder Legislativo, Presidencialismo de Coalizão e 
Supremo Tribunal Federal.
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S U M Á R I O INTRODUÇÃO

O presidencialismo de coalizão tornou-se, desde a 
Constituição de 1988, a principal chave de leitura do sistema polí-
tico brasileiro. A fórmula clássica descrita por Sérgio Abranches 
buscava explicar como um presidente eleito em sistema majoritário 
governa um país marcado por multipartidarismo extremo, federação 
complexa e altos níveis de fragmentação social, mediante a cons-
trução de amplas coalizões parlamentares. Durante algum tempo, 
esse arranjo híbrido foi percebido como um “remédio amargo”, mas 
funcional, para garantir governabilidade em contexto de pluralismo 
intenso: aceitavam-se custos elevados de negociação política em 
troca de estabilidade democrática mínima. Nas últimas décadas, 
porém, especialmente a partir do impeachment da presidente Dilma 
Rousseff em 2016, esse modelo começou a exibir uma série de pato-
logias que já não podem ser compreendidas apenas como “vícios de 
funcionamento” de um sistema no geral bem ajustado. É nesse ponto 
de inflexão que se situa o tema desta obra: o estudo jurídico-político 
do que aqui se denomina neopresidencialismo de coalizão, entendido 
como uma mutação institucional profunda do arranjo desenhado em 
1988, com impactos diretos sobre a representatividade política da 
cidadania e sobre a própria ideia de Estado Democrático de Direito.

A delimitação do tema parte de um recorte temporal e insti-
tucional relativamente preciso. No plano temporal, a análise concen-
tra-se no período que vai da consolidação do presidencialismo de 
coalizão na década de 1990 até a reconfiguração do sistema político 
no ciclo pós-2016, com especial atenção aos anos que se seguiram 
ao impeachment de Dilma Rousseff e à consolidação de mecanismos 
como o chamado “orçamento secreto”. No plano institucional, o foco 
recai sobre a triangulação entre Poder Executivo, Poder Legislativo e 
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S U M Á R I O Supremo Tribunal Federal, investigando como a relação entre esses 
três polos se rearranja em um contexto marcado pela hipertrofia do 
“centrão”, pela presidencialização do Congresso e pela expansão de 
uma espécie de “jurisprudência de guerra” do STF. O objetivo não é 
reconstituir toda a história política recente do país, mas compreen-
der como, em determinado momento, o presidencialismo de coalizão 
deixa de funcionar como mecanismo precário de governabilidade e 
opera como um sistema de paralisia decisória, autoproteção parla-
mentar e erosão da centralidade cidadã.

Desse recorte emerge o problema central que orienta a pes-
quisa: em que medida e por meio de quais mecanismos o presiden-
cialismo de coalizão brasileiro sofreu, a partir do impeachment de 
Dilma Rousseff, uma mutação estrutural que o converteu de arranjo 
de governabilidade em modelo disfuncional de representatividade 
política da cidadania, assentado na centralidade do “centrão”, na cap-
tura orçamentária e na judicialização extrema das crises de poder? 
Ao formular essa pergunta, parte-se da percepção de que não se 
trata apenas de uma “crise de governo” ou da sucessão de episó-
dios isolados de tensão entre Executivo, Legislativo e Judiciário. O 
que está em jogo é um possível esgotamento histórico da arquite-
tura institucional forjada pela Constituição de 1988, que combinou 
presidencialismo forte, multipartidarismo fragmentado e controle 
judicial expandido como tentativa de compatibilizar governabilidade 
e pluralismo. A hipótese de trabalho é que essa combinação, que 
durante algum tempo produziu um equilíbrio instável, entrou em 
colapso e deu lugar a um arranjo qualitativamente distinto, que exige 
ser nomeado, descrito e criticado.

O problema de pesquisa desdobra-se em outras questões 
correlatas que atravessam toda a obra: até que ponto ainda é ade-
quado falar em “presidencialismo de coalizão” nos termos formula-
dos por Abranches para descrever o sistema político brasileiro con-
temporâneo? Em que sentido se pode afirmar que o Legislativo pas-
sou a exercer funções tipicamente executivas, sobretudo na gestão 
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S U M Á R I O orçamentária, sem se submeter a mecanismos equivalentes de 
responsabilização perante o eleitorado? De que maneira o “centrão”, 
entendido como bloco fluido de partidos e lideranças, se converteu 
em ator decisivo na definição de crises de governo, na blindagem 
de seus próprios membros e na imposição de pautas ao Executivo? 
E, por fim, como o Supremo Tribunal Federal tem reagido a essa 
reconfiguração, ora exercendo papel de contrapeso institucional, ora 
se aproximando de uma função de poder moderador, por meio de 
decisões que se afastam do ideal de autocontenção judicial? Essas 
perguntas servem como fio condutor da investigação e orientam a 
seleção do material empírico e teórico examinado.

Para enfrentar esse problema, a obra formula um conjunto 
de hipóteses articuladas entre si. A primeira hipótese sustenta que o 
impeachment de Dilma Rousseff, em 2016, representa o “momento 
da virada de chave” do sistema: ao ser conduzido como um processo 
predominantemente político, no qual o código binário governo/opo-
sição sobrepôs-se ao código lícito/ilícito, o impeachment normalizou 
o uso de instrumentos jurídicos excepcionais como mecanismos 
ordinários de recomposição de coalizões e de resolução de impas-
ses de apoio parlamentar. Em vez de funcionar como instrumento 
de responsabilidade pelos chamados crimes de responsabilidade, o 
impeachment teria se convertido em uma espécie de “recall à bra-
sileira”, acionável sempre que a base de sustentação governamen-
tal se rompe, abrindo um precedente institucional que reposiciona 
o Legislativo como poder soberano de veto sobre a duração dos 
mandatos presidenciais.

A segunda hipótese parte da ideia de que, no ciclo pós-2016, 
consolida-se um neopresidencialismo de coalizão no qual o “cen-
trão” ocupa um lugar de ator “schmittiano”, isto é, de sujeito capaz de 
decidir, na prática, sobre situações-limite do sistema político: queda 
ou permanência de presidentes, extensão ou retração de blinda-
gens institucionais, abertura ou fechamento de canais de respon-
sabilização. Esse “centrão” não é meramente uma soma de partidos 
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S U M Á R I O fisiológicos, mas um verdadeiro poder constituinte difuso, que atua 
na sombra do texto constitucional, controlando a pauta legislativa, a 
chave orçamentária e a estabilidade mínima de qualquer governo. 
A noção de “pemedebismo” elaborada por Marcos Nobre ajuda a 
compreender esse movimento, mas a hipótese aqui desenvolvida é 
a de que a fase atual vai além do “pemedebismo”: o “centrão” aban-
dona qualquer pretensão de projeto de país e assume, abertamente, 
a lógica da barganha como regra de funcionamento do sistema.

A terceira hipótese afirma que essa mutação do presiden-
cialismo de coalizão altera profundamente a posição do Supremo 
Tribunal Federal na arquitetura de poderes desenhada pela 
Constituição de 1988. Diante da incapacidade ou recusa do Legislativo 
e do Executivo em processar institucionalmente conflitos estruturais 
— como a opacidade orçamentária, o avanço de práticas autoritárias 
ou a corrosão de expectativas mínimas de probidade administrativa 
—, o STF passa a desenvolver uma espécie de “jurisdição de exceção 
constitucional”. Trata-se de um conjunto de decisões e práticas que, 
embora formalmente justificadas em termos constitucionais, operam, 
na prática, como mecanismos de gestão de crises políticas, aproxi-
mando o Tribunal do papel de poder moderador de fato. A abertura 
de inquéritos de ofício, o enfrentamento a redes de desinformação e 
ataques institucionais, as intervenções em esquemas de “orçamento 
secreto” e as decisões envolvendo imunidades parlamentares são 
exemplos paradigmáticos dessa atuação.

Uma quarta hipótese, articulada às anteriores, utiliza a cate-
goria de alopoiese desenvolvida por Marcelo Neves a partir de Niklas 
Luhmann para descrever a forma específica que assume a relação 
entre sistemas jurídico e político no contexto do neopresidencialismo 
de coalizão. Em vez de funcionar majoritariamente por autopoiese — 
isto é, produzindo decisões jurídicas a partir de referências internas 
ao próprio sistema do direito —, o sistema jurídico passa a operar 
cada vez mais em regime de alopoiese, isto é, produzindo decisões 
a partir de pressões externas do sistema político. O impeachment 
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S U M Á R I O de 2016 e a posterior judicialização do orçamento secreto são exem-
plos privilegiados dessa dinâmica: ora o direito é instrumentalizado 
pela política para viabilizar uma ruptura de governo, ora o direito é 
invocado como última barreira para conter práticas institucionali-
zadas de erosão da transparência e da accountability. A hipótese é 
que esse vaivém contínuo entre instrumentalização e reação corro-
eria as fronteiras clássicas entre os sistemas, produzindo um “equi-
líbrio disfuncional”.

Para testar e explorar essas hipóteses, a pesquisa adota 
uma metodologia qualitativa, de caráter essencialmente interdis-
ciplinar, situada no cruzamento entre a teoria política, o direito 
constitucional e a sociologia do direito. O método de abordagem 
é predominantemente hipotético-dedutivo: partindo de um pro-
blema normativo e empírico identificado na realidade política 
recente, formulam-se hipóteses explicativas confrontadas com um 
corpo robusto de literatura especializada e com a análise de casos 
paradigmáticos. Em termos procedimentais, o trabalho combina 
quatro movimentos principais: (a) reconstrução histórica e teórica 
do presidencialismo de coalizão no Brasil, com base em autores 
centrais do debate; (b) análise crítico-interpretativa de decisões do 
STF e de práticas legislativas características do período pós-2016; 
(c) utilização de categorias teóricas oriundas da teoria dos sistemas 
sociais (Luhmann), da teoria do direito (Neves) e da teoria política 
(Schmitt, Nobre, entre outros) para construir um vocabulário ana-
lítico próprio; e (d) articulação entre esses elementos na forma de 
um conceito original de neopresidencialismo de coalizão.

Importa explicitar, desde logo, que a presente obra não pre-
tende realizar uma reconstituição analítica exaustiva do histórico 
legislativo de projetos de lei, emendas ou atos normativos específi-
cos, nem oferecer uma descrição cronológica completa de todos os 
episódios políticos do período examinado. O que se propõe é, antes, 
uma revisão teórico-bibliográfica de caráter crítico, articulada ao 
exame de documentos paradigmáticos, na qual a dimensão histórica 
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S U M Á R I O cumpre função de contextualização e demarcação de inflexões ins-
titucionais, enquanto os casos selecionados operam como exem-
plos analíticos capazes de iluminar a mutação do presidencialismo 
de coalizão em neopresidencialismo de coalizão. Nessa chave, as 
decisões do Supremo Tribunal Federal mencionadas ao longo do 
trabalho são tratadas como documentos submetidos a revisão teó-
rica e a análise crítico-interpretativa, inclusive em perspectiva espe-
culativa quanto aos seus efeitos sistêmicos, e não como objetos de 
mera descrição jurisprudencial. Para tanto, sua leitura será orientada 
formalmente por alguns eixos: o contexto político-institucional de 
surgimento da controvérsia, a moldura constitucional mobilizada, a 
estrutura argumentativa dos votos e fundamentos decisórios, os des-
locamentos produzidos na relação entre os Poderes e os impactos 
dessas decisões sobre representatividade, accountability e cidada-
nia. Preserva-se, assim, o método de revisão bibliográfica como eixo 
central da pesquisa, sem excluir a possibilidade — e mesmo a neces-
sidade — de análise política do conteúdo dos documentos, desde 
que esta permaneça vinculada ao esforço de interpretação teórica e 
de construção conceitual que organiza a obra.

O material empírico examinado é composto, sobretudo, por 
documentos normativos e jurisprudenciais, além de registros oficiais 
e análises secundárias de alta densidade. Entre eles, destacam-se: a 
Constituição Federal de 1988 e suas emendas mais relevantes para a 
organização dos poderes; a legislação infraconstitucional atinente ao 
processo de impeachment e à execução orçamentária; as decisões 
paradigmáticas do Supremo Tribunal Federal sobre o processo de 
impeachment de Dilma Rousseff, sobre o orçamento secreto (ADPF 
854 e correlatas), sobre o Inquérito das Fake News e sobre a atua-
ção de parlamentares em contextos de ataque às instituições; bem 
como pareceres, relatórios legislativos e dados disponíveis sobre a 
distribuição de emendas parlamentares. Esse conjunto é analisado 
em diálogo permanente com a produção bibliográfica nacional e 
internacional sobre presidencialismo de coalizão, governabilidade, 
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S U M Á R I O judicialização da política e erosão democrática, de modo a evitar 
tanto o impressionismo descritivo quanto o fechamento excessivo 
em um único marco teórico.

No campo teórico, a metodologia se ancora em três eixos 
principais. O primeiro é o debate clássico sobre presidencialismo 
de coalizão, no qual se inscrevem autores como Sérgio Abranches, 
Fernando Limongi, Argelina Figueiredo, Octavio Amorim Neto, entre 
outros, cuja produção oferece a base para compreender o modelo 
original de funcionamento do sistema político brasileiro após 1988. O 
segundo eixo é a teoria dos sistemas sociais de Niklas Luhmann, lida 
criticamente a partir das contribuições de Marcelo Neves, em espe-
cial no que se refere às noções de autopoiese, alopoiese e sociedade 
mundial, que ajudam a entender a relação entre direito, política e 
expectativas normativas no Estado Democrático de Direito. O ter-
ceiro eixo é a tradição decisionista e crítica da teoria política, na qual 
se situam Carl Schmitt, Marcos Nobre e parte da literatura recente 
sobre estados de exceção, populismo e crise das democracias libe-
rais. A combinação desses três eixos permite situar o neopresiden-
cialismo de coalizão como fenômeno simultaneamente institucional, 
sistêmico e decisório.

A partir dessa base metodológica, o objetivo geral da obra 
consiste em analisar, sob perspectiva jurídico-política, a mutação do 
presidencialismo de coalizão brasileiro em um neopresidencialismo 
de coalizão após o impeachment de 2016, identificando seus efei-
tos sobre os sistemas de representatividade política, de proteção da 
cidadania e de funcionamento do Estado Democrático de Direito. 
Mais do que descrever uma sequência de eventos críticos, busca-
-se construir uma interpretação teórica capaz de explicar por que o 
arranjo desenhado em 1988 parece ter alcançado um ponto de satu-
ração, e de que maneira os ajustes informais operados pelos atores 
políticos produziram um modelo institucional distinto, embora ainda 
travestido de continuidade.



31

S U M Á R I O Desse objetivo geral decorrem objetivos específicos que 
estruturam o percurso analítico do trabalho. Em primeiro lugar, 
reconstituir as raízes históricas e os principais refinamentos teóricos 
do presidencialismo de coalizão, evidenciando como esse modelo 
se consolidou como “solução institucional” para o problema da 
governabilidade em uma democracia fragmentada. Em segundo 
lugar, demonstrar de que modo o impeachment da presidente Dilma 
Rousseff atuou como marco de ruptura, explicitando a subordinação 
do sistema jurídico à lógica do sistema político e abrindo caminho 
para práticas como o orçamento secreto. Em terceiro lugar, carac-
terizar a arquitetura constitucional e política do “centrão” como ator 
“schmittiano”, dotado de capacidade de decidir sobre situações 
excepcionais e de impor sua lógica de autopreservação ao conjunto 
das instituições. Em quarto lugar, examinar a atuação do Supremo 
Tribunal Federal nesse contexto, explorando a noção de “jurisprudên-
cia de guerra” e discutindo seus limites e riscos. Por fim, no quinto 
lugar, propor e fundamentar o conceito de neopresidencialismo de 
coalizão como chave interpretativa para esse novo ciclo institucio-
nal, discutindo suas implicações para a cidadania, a democracia e o 
futuro das instituições brasileiras.

A relevância da pesquisa justifica-se, em primeiro lugar, no 
plano teórico-acadêmico. Ao dialogar criticamente com uma tradi-
ção consolidada de estudos sobre presidencialismo de coalizão, a 
obra pretende contribuir para sua atualização diante de transforma-
ções recentes do sistema político brasileiro. A descrição clássica do 
modelo, ainda que indispensável, já não parece suficiente para dar 
conta de fenômenos como a presidencialização do Congresso, a 
centralidade do “centrão”, a normalização do impeachment como ins-
trumento de disputa de poder e a ampliação do raio de ação do STF 
em contexto de crise. Ao propor a categoria de neopresidencialismo 
de coalizão, o trabalho oferece uma ferramenta conceitual que busca 
sintetizar esses elementos e, ao mesmo tempo, abrir novas frentes 
de investigação comparada sobre regimes presidenciais em crise.
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cia prática em relação à qualidade da democracia e à efetividade 
dos direitos de cidadania no Brasil. A mutação do presidencialismo 
de coalizão não se esgota em um rearranjo entre elites políticas; 
ela repercute diretamente na vida cotidiana da população, ao afe-
tar como recursos orçamentários são distribuídos, como políticas 
públicas são formuladas e implementadas, como escândalos de 
corrupção são enfrentados ou encobertos, e como conflitos são 
resolvidos entre instituições. A consolidação de práticas como o 
orçamento secreto, por exemplo, traduz-se em desigualdades terri-
toriais na prestação de serviços públicos, em perda de transparência 
na gestão do dinheiro público e em corrosão da confiança social nas 
instituições – todos os elementos que impactam o gozo concreto de 
direitos sociais, civis e políticos.

É nesse ponto que a obra se alinha à linha de pesquisa 
“Relações Sociais e Dimensões do Poder”, na qual o trabalho se 
insere. Ao analisar o neopresidencialismo de coalizão a partir de suas 
consequências para a representação política, para a accountability 
dos Poderes e para a posição da cidadania no processo decisório, o 
estudo assume que o direito não é apenas um conjunto de normas, 
mas um instrumento de mediação de conflitos sociais e de constru-
ção de expectativas compartilhadas de justiça. A erosão das frontei-
ras entre sistemas político e jurídico, a opacidade orçamentária e a 
hipertrofia de mecanismos de autoproteção parlamentar, longe de 
serem somente “anomalias técnicas”, configuram formas concretas 
de exclusão e de enfraquecimento dos sujeitos de direito. A análise 
da arquitetura institucional, portanto, está diretamente ligada à refle-
xão sobre quem participa, quem decide, quem se beneficia e quem é 
sistematicamente silenciado nos processos de poder.

A justificativa do trabalho também se articula de forma explí-
cita com a Agenda 2030 da ONU e, em particular, com o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 16 (ODS 16) – “Paz, justiça e institui-
ções eficazes”. Esse objetivo busca promover sociedades pacíficas 
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S U M Á R I O e inclusivas, garantir o acesso à justiça para todos e construir ins-
tituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis. 
Entre suas metas, destaca-se a redução da corrupção e do suborno, 
o desenvolvimento de instituições transparentes, a garantia de toma-
das de decisão responsivas e representativas, o acesso público à 
informação e a promoção de leis e políticas não discriminatórias. A 
investigação aqui proposta dialoga diretamente com esses subte-
mas, enquanto analisa como a consolidação do neopresidencialismo 
de coalizão compromete a transparência orçamentária, enfraquece 
mecanismos de controle e responsabilização, dificulta o acesso 
igualitário à justiça e produz uma espécie de “democracia de baixa 
intensidade”, na qual a forma é preservada, mas o conteúdo inclusivo 
e participativo se esvazia.

Ao tomar o ODS 16 como horizonte normativo, a obra não 
pretende aderir acriticamente a uma agenda global, mas utilizá-la 
como referência para avaliar o grau de convergência ou de distancia-
mento do caso brasileiro em relação a parâmetros mínimos de paz, 
justiça e instituições eficazes. A persistência de práticas de corrup-
ção sistêmica, a opacidade de mecanismos orçamentários, a instabi-
lidade permanente nas relações entre poderes e a desigualdade no 
acesso à justiça indicam que o Brasil permanece distante das metas 
de redução de corrupção, fortalecimento institucional e tomada de 
decisão inclusiva previstas no ODS 16. A análise do neopresidencia-
lismo de coalizão, portanto, contribui para explicitar os obstáculos 
internos que dificultam o cumprimento desses compromissos e, ao 
mesmo tempo, ajuda a identificar pontos de possível intervenção 
institucional e política.

Por fim, a importância desta pesquisa também se revela na 
sua dimensão propositiva e crítica. Ao nomear o fenômeno, des-
crever suas engrenagens e indicar suas consequências, o trabalho 
busca, ainda que modestamente, contribuir para um debate público 
mais qualificado sobre o futuro da governabilidade e da democracia 
no Brasil. Compreender o neopresidencialismo de coalizão como 
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S U M Á R I O sintoma de uma crise mais profunda — e não como mera degenera-
ção moral de determinados atores — é passo necessário para pensar 
alternativas de reforma político-institucional: desde ajustes na enge-
nharia do sistema eleitoral e partidário até o fortalecimento de meca-
nismos de transparência, de participação social e de controle demo-
crático das instituições. Em última análise, a obra parte da convicção 
de que discutir as transformações recentes do presidencialismo de 
coalizão é discutir, em termos muito concretos, as condições de pos-
sibilidade de uma cidadania substantiva, em um país que ainda luta 
para compatibilizar pluralismo, igualdade e governabilidade.



1
O PRESIDENCIALISMO  

DE COALIZÃO BRASILEIRO: 
DESENVOLVIMENTO, DESDOBRAMENTOS  

HISTÓRICOS E CRÍTICAS AO MODELO
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político-institucionais mais singulares e paradoxais da experiên-
cia democrática brasileira. O modelo combina características do 
presidencialismo — com um chefe de Estado eleito diretamente e 
mandato fixo — com práticas típicas de sistemas parlamentaristas, 
especialmente a necessidade de formação de coalizões multipar-
tidárias para assegurar governabilidade. Este capítulo examina as 
origens, a evolução histórica e as críticas dirigidas a esse modelo, 
situando-o como uma resposta adaptativa às especificidades do 
sistema político nacional, marcado por forte fragmentação partidá-
ria, tradição clientelista e tensão permanente entre centralização e 
descentralização do poder.

A análise inicia-se com as raízes históricas do presidencia-
lismo de coalizão, remontando à Primeira República (1889-1930), 
quando a “política dos governadores” estabeleceu as bases de um 
sistema de troca de favores entre o Executivo federal e as oligarquias 
regionais. Estudos demonstram como as práticas coronelistas e a 
exclusão política das maiorias moldaram um padrão de relaciona-
mento entre os Poderes que seria posteriormente reelaborado, mas 
jamais totalmente superado. Pesquisas analisam como esse arranjo 
criou uma democracia de fachada, onde direitos políticos eram exer-
cidos formalmente, mas esvaziados de conteúdo real pela domina-
ção oligárquica. A transição para o período pós-1946 trouxe maior 
institucionalização das relações entre os poderes, mas manteve a 
lógica clientelista, agora mediada por partidos nacionais.

A Constituição de 1988 representou um marco ambíguo 
nesse processo: ao mesmo tempo que ampliou direitos sociais e 
políticos e consolidou a democracia, aprofundou a fragmentação 
partidária e reforçou a dependência do Executivo em relação a um 
Legislativo hiperfragmentado. O sistema eleitoral proporcional de 
lista aberta, combinado com a facilidade de criação de partidos, 
levou a uma explosão de legendas - muitas delas sem base pro-
gramática, existindo principalmente para negociar cargos e recursos. 
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ram que gastar imensidões de energia política para formar maiorias 
voláteis no Congresso.

O capítulo explora detalhadamente as variações concei-
tuais e os refinamentos teóricos que o modelo sofreu ao longo do 
tempo. Estudos destacaram os “poderes de agenda” do presidente 
— incluindo a exclusividade na iniciativa de leis em áreas cruciais, a 
prerrogativa de editar medidas provisórias e amplos poderes de veto 
— como mecanismos de estabilização que garantiam governabili-
dade mesmo diante da fragmentação partidária. Em contrapartida, 
outras análises chamaram a atenção para a volatilidade das coali-
zões, dependentes da capacidade distributiva do Executivo, introdu-
zindo o conceito de “taxa de coalescência” para medir o grau no 
qual a distribuição dos ministérios entre os partidos é proporcional 
ao peso desses partidos no Legislativo.

Paralelamente ao debate acadêmico sobre o presiden-
cialismo de coalizão, fenômenos como a judicialização da política 
emergiram como respostas institucionais aos impasses gerados pelo 
modelo. Pesquisas demonstram como a profusão de Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade perante o STF transformou a Corte em um 
“poder moderador” não previsto na Constituição, transferindo para 
o Judiciário a solução de conflitos que o sistema político não conse-
guiu processar. Análises identificam esse fenômeno como global e 
decorrente da crise de representatividade dos parlamentos, desta-
cando que no Brasil ele foi potencializado pelo modelo constitucional 
abrangente e analítico.

Além disso, abordam-se teorias concorrentes ou complemen-
tares, como a defesa do parlamentarismo, que argumenta que o par-
lamentarismo puro apresenta vantagens significativas para o fortaleci-
mento e estabilidade democrática, especialmente por criar incentivos 
mais fortes para a formação e sustentação de coalizões políticas. Na 
direção oposta, a visão do experimentalismo democrático enxerga no 
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S U M Á R I O presidencialismo de coalizão não uma disfunção, mas uma expressão 
de adaptabilidade institucional, onde as instituições políticas funcio-
nam como artefatos sociais em constante reimaginação para enfren-
tar os desafios concretos da democracia.

Por fim, evidencia-se o impacto do modelo na qualidade da 
democracia brasileira contemporânea, incluindo seus efeitos sobre a 
accountability, a representatividade e a efetividade das políticas públi-
cas. O contexto político dos últimos anos, marcado por intensa pola-
rização afetiva e crise de representação partidária, tensiona os meca-
nismos tradicionais de formação de coalizões, sugerindo a necessi-
dade de revisões teóricas que incorporem essas novas variáveis. 

Ao reconstituir esse percurso multidimensional, o capítulo 
busca oferecer uma visão abrangente e crítica do presidencialismo 
de coalizão, entendendo-o não como uma anomalia, mas como 
um arranjo político profundamente enraizado na história e na cul-
tura institucional do Brasil. Trata-se de um sistema que, apesar de 
suas contradições e disfunções, tem garantido relativa estabili-
dade em um contexto de pluralismo extremo, mas que permanece 
em aberta crise de legitimidade e eficácia, demandando reflexões 
profundas sobre seu futuro em um cenário político cada vez mais 
complexo e fragmentado.

A GÊNESE DO CONCEITO

O presidencialismo de coalizão, modelo político que estrutura 
a relação entre os Poderes Executivo e Legislativo no Brasil, é um 
arranjo paradoxal. Por um lado, garantiu relativa estabilidade demo-
crática em um país com histórico de autoritarismo e instabilidade 
institucional; por outro, consolidou práticas clientelistas, fragmentação 
partidária excessiva e uma crônica ineficiência governamental. Esse 
sistema, que combina características presidencialistas com dinâmicas 
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S U M Á R I O parlamentaristas, foi descrito por Sérgio Abranches (1988) como um 
“híbrido institucional” — funcional em períodos de consenso, mas 
extremamente vulnerável em contextos de polarização e crise.

Em sua obra O Povo Brasileiro (2012), Darcy Ribeiro apre-
senta uma análise profunda sobre como se constituiu a formação 
política da sociedade brasileira. Ribeiro não trata diretamente do 
presidencialismo de coalizão, mas sua análise sobre a formação do 
Estado e da cultura política brasileira é essencial para compreender 
por que esse modelo surgiu e persiste — e por que ele é tão frequen-
temente criticado como um sintoma de nossa democracia ainda 
inconclusa. O autor demonstra que nosso desenvolvimento político 
foi marcado desde as origens por uma estrutura de poder excludente 
e patrimonialista (2012, p. 213-215), herança direta do modelo colonial 
português. A obra de Darcy Ribeiro oferece fundamentos históricos e 
sociológicos para entender por que o presidencialismo de coalizão se 
tornou um mecanismo quase inevitável no sistema político brasileiro. 

Ribeiro explica que o Estado brasileiro se organizou como 
uma extensão dos interesses privados das elites, onde o poder 
público sempre foi entendido como propriedade pessoal de grupos 
dominantes. Essas elites se percebiam mais como representantes 
de interesses externos do que como construtoras de um projeto 
nacional verdadeiramente includente (2012, p. 220-222). Essa matriz 
colonial ajuda a compreender por que nossa cultura política desen-
volveu características tão marcantes de clientelismo e persona-
lismo (2012, p. 226).

Um dos aspectos mais originais da análise de Ribeiro está 
em mostrar como o povo brasileiro construiu suas formas de orga-
nização política à margem das estruturas oficiais. Enquanto as elites 
reproduziam modelos institucionais europeus, as classes popula-
res desenvolveram seus próprios mecanismos de representação e 
solidariedade por meio de irmandades, comunidades quilombolas 
e outras formas de associação comunitária (2012, p. 291-292). Essa 
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criou uma democracia frágil, onde sempre houve grande distância 
entre as leis escritas e sua aplicação concreta (2012, p. 364-365).

Apesar desse diagnóstico crítico, Ribeiro mantém uma visão 
esperançosa sobre o potencial transformador da sociedade brasi-
leira. Ele enxerga na formação mestiça e plural do nosso povo as 
sementes para uma nova forma de organização política, capaz de 
superar os dilemas históricos entre ordem e progresso (2012, p. 411). 
Para o autor, o futuro dependerá da capacidade de valorizar essa 
herança cultural diversa como base para construir instituições mais 
representativas e democráticas. Essa análise ajuda a compreender 
muitos dos desafios atuais de nossa vida política, incluindo as difi-
culdades de consolidação do presidencialismo de coalizão como 
modelo estável de governança. A obra de Ribeiro segue essencial 
para quem busca entender as raízes históricas de nossos impasses 
políticos contemporâneos.

A gênese do presidencialismo de coalizão remonta à Primeira 
República (1889-1930), um período marcado pelo domínio das oligar-
quias regionais e pela exclusão política das maiorias. Boris Fausto 
(2006), demonstrou que, embora o termo específico não fosse utili-
zado à época, os mecanismos políticos então vigentes antecipavam 
características fundamentais desse modelo. O autor demonstra que 
o sistema da República Velha se estruturava em torno de uma frágil 
aliança entre o governo central e as oligarquias estaduais, mediada 
pela “política dos governadores” — arranjo no qual o Executivo 
garantia autonomia aos grupos regionais em troca de apoio no 
Congresso. Essa dinâmica, sustentada pelo voto de cabresto e pela 
marginalização das camadas populares, estabeleceu padrões de 
relacionamento entre os poderes que ecoam no presidencialismo 
contemporâneo: a negociação de apoio parlamentar através da dis-
tribuição de benesses, a centralização de recursos orçamentários 
nas mãos do Executivo como instrumento de barganha, e a perma-
nente tensão entre centralização e fragmentação do poder. Contudo, 
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da Primeira República operava num contexto de partidos estaduais 
(e não nacionais) e com níveis ainda mais acentuados de exclusão 
política formal, fatores que conferiam peculiaridades àquele arranjo 
oligárquico. Essa análise histórica revela como características estru-
turais do sistema político brasileiro — entre elas, os fundamentos do 
presidencialismo de coalizão — possuem raízes profundas em nosso 
processo de formação institucional. Como bem sintetizou o autor, “a 
República nasceu sem povo e oligárquica” (Abranches, 2018, p. 19).  
O federalismo descentralizado, em vez de promover a autonomia 
democrática, serviu para consolidar o poder de coronéis e elites 
agrárias, que controlavam o processo eleitoral por meio do voto de 
cabresto e da política dos governadores. Nesse sentido, Leal explica 
como se dava essa prática: 

Qualquer que seja, entretanto, o chefe municipal, o ele-
mento primário desse tipo de liderança é o “coronel”, que 
comanda discricionariamente um lote considerável de 
votos de cabresto. A força eleitoral empresta-lhe prestígio 
político, natural coroamento de sua privilegiada situação 
econômica e social de dono de terras. Dentro da esfera 
própria de influência, o “coronel” como que resume em 
sua pessoa, sem substituí-las, importantes instituições 
sociais. Exerce, por exemplo, uma ampla jurisdição sobre 
seus dependentes, compondo rixas e desavenças e pro-
ferindo, às vezes, verdadeiros arbitramentos, que os inte-
ressados respeitam. Também se enfeixam em suas mãos, 
com ou sem caráter oficial, extensas funções policiais, 
de que frequentemente se desincumbe com a sua pura 
ascendência social, mas que eventualmente pode tornar 
efetivas com o auxílio de empregados, agregados ou 
capangas (Leal, 2012, p. 37).

Esse último mecanismo, instituído por Campos Sales (1898-
1902), foi fundamental para a estabilidade do regime, mas ao custo de 
aprofundar o clientelismo. Como destacado no livro, Campos Sales 
foi eleito com 92% dos votos (Abranches, 2018, p. 31), um resultado 
que não refletia apoio popular, mas sim o alinhamento forçado entre 
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Congresso, o chefe do executivo garantia aos governadores ampla 
autonomia em suas bases locais, criando um ciclo de troca de favores 
que persistiria por décadas. José Murilo de Carvalho (2002) argumenta 
que esse arranjo político, conhecido como ‘política dos governadores’, 
estabeleceu as bases de um sistema excludente que retardou o desen-
volvimento da cidadania no Brasil. Essa análise é feita em Cidadania 
no Brasil: O Longo Caminho (2002), onde direitos políticos eram exer-
cidos formalmente, mas esvaziados de conteúdo real pela dominação 
oligárquica. O mecanismo criado por Campos Sales não somente 
fortaleceu o clientelismo, mas também postergou por décadas a cons-
trução de uma cidadania plena, ao substituir a representação política 
genuína por acordos entre elites estaduais e o governo federal.

Ainda, cita que esse modelo criou uma democracia de 
fachada, na qual a participação política era restrita a uma pequena 
elite, enquanto a grande maioria da população permanecia à mar-
gem do processo decisório:

O coronelismo não era apenas um obstáculo ao livre 
exercício dos direitos políticos. Ou melhor, ele impedia 
a participação política porque antes negava os direitos 
civis. Nas fazendas, imperava a lei do coronel, criada por 
ele, executada por ele. Seus trabalhadores e dependentes 
não eram cidadãos do Estado brasileiro, eram súditos 
dele. Quando o Estado se aproximava, ele o fazia den-
tro do acordo coronelista, pelo qual o coronel dava seu 
apoio político ao governador em troca da indicação de 
autoridades, como o delegado de polícia, o juiz, o coletor 
de impostos, o agente do correio, a professora primária. 
Graças ao controle desses cargos, o coronel podia pre-
miar os aliados, controlar sua mão-de-obra e fugir dos 
impostos. Fruto dessa situação eram as figuras do “juiz 
nosso” e do “delegado nosso”, expressões de uma justiça 
e de uma polícia postas a serviço do poder privado. O que 
significava tudo isso para o exercício dos direitos civis? 
Sua impossibilidade. A justiça privada ou controlada por 
agentes privados é a negação da justiça. O direito de ir 
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proteção da honra e da integridade física, o direito de 
manifestação, ficavam todos dependentes do poder do 
coronel (Carvalho, 2002, p. 56 e 57).

Mesmo com a urbanização e o surgimento de movimen-
tos trabalhistas nas décadas de 1920 e 1930, o sistema resistiu a 
mudanças profundas, adaptando-se somente superficialmente 
às pressões sociais.

Nesse sentido, o próprio Código Penal de 1940 serve como 
um exemplo de como a lei formal é moldada pelos fatores reais de 
poder de sua época. O Código Penal brasileiro de 1940 surgiu em um 
período crucial da história do país, durante o Estado Novo (1937-1945), 
sob o governo de Getúlio Vargas. Para compreender plenamente as 
bases dessa legislação, é essencial analisar a composição social da 
época, marcada por profundas transformações e contradições.

A sociedade brasileira dos anos 1930 e 1940 passava por um 
intenso processo de urbanização e industrialização, especialmente 
nos centros urbanos como Rio de Janeiro e São Paulo. Conforme des-
tacam Schwarcz e Starling (2015, p. 387), esse período testemunhou 
“a consolidação de uma sociedade urbano-industrial, com todas as 
tensões sociais daí decorrentes”. A migração campo-cidade acele-
rada criou bolsões de pobreza e favelização, enquanto o governo 
Vargas implementava políticas trabalhistas que, embora avançadas 
para a época, conviviam com forte repressão a movimentos sociais.

A estrutura social mantinha características profundamente 
hierárquicas e desigualitárias. Como observa Faoro (2012, p. 712): “a 
pirâmide social brasileira continuava a ter sua base ampla nos traba-
lhadores rurais e urbanos, enquanto o topo permanecia nas mãos de 
uma elite reduzida”. Essa divisão se refletia claramente na aplicação 
da justiça penal, onde os setores mais pobres da população sofriam 
maior repressão, especialmente por meio de dispositivos como o 
crime de vadiagem (art. 59 do CP/1940).
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nos costumes e na moralidade pública. Segundo Green (2000, p. 145),  
disponível no repositório da Universidade de São Paulo, “a família 
patriarcal continuava sendo o modelo social hegemônico, com a 
mulher ocupando papel subalterno”. Essa moralidade tradicional 
se refletia no Código Penal através da criminalização do adulté-
rio (art. 240) e de outras condutas consideradas “imorais” pela  
sociedade da época.

O contexto político do Estado Novo, caracterizado por cen-
tralização de poder e autoritarismo, influenciou profundamente a 
legislação penal. Como analisa Pandolfi (1999, p. 89), “o Código Penal 
de 1940, apesar de seus avanços técnicos, servia também como ins-
trumento de controle social em um regime que não tolerava dissi-
dências”. Isso se manifestava em tipos penais como os crimes contra 
a segurança nacional e a ordem pública, frequentemente utilizados 
para perseguir opositores políticos.

A redemocratização pós-Estado Novo (1945) e a Constituição 
de 1946 marcaram a institucionalização do presidencialismo de coa-
lizão como um mecanismo de governança. Nesse período, o sistema 
multipartidário — com legendas como UDN, PSD e PTB — obrigava o 
presidente a negociar apoio no Congresso para aprovar sua agenda. 
Como analisam Figueiredo e Limongi (2001), o Executivo dependia 
de uma complexa rede de alianças, onde cargos no ministério e em 
estatais eram moeda de troca para garantir votos.

No entanto, esse modelo evidenciou suas limitações quando 
confrontado com demandas por reformas estruturais. O governo 
João Goulart (1961-1964) tentou avançar em pautas como a reforma 
agrária e a regulamentação de lucros do capital estrangeiro, mas 
esbarrou na resistência das elites conservadoras e na fragmenta-
ção partidária. Como observa Santos (2017), a crise de 1964 foi, na 
maioria, resultado da incapacidade do presidencialismo de coalizão 
em processar conflitos distributivos em um cenário de radicalização 
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dos conspiradores do golpe de 1964, destacando a falta de coordena-
ção e as dúvidas entre os militares conspiradores. O general Olympio 
Mourão Filho é citado como iniciador do golpe, mesmo com certa 
hesitação dos grupos conspiradores. Após o golpe de 1964, os gol-
pistas rapidamente tomaram o poder, em um processo relativamente 
célere e com pouca resistência armada direta. Contudo, a vitória não 
significou imediatamente um governo estável ou homogêneo. Como 
explica Wanderley Guilherme dos Santos, a coalizão golpista que 
derrubou João Goulart era heterogênea, composta por diferentes 
grupos — militares, políticos, civis e interesses econômicos — cujos 
objetivos e visões nem sempre convergiam. O autor observa que “a 
coesão inicial, baseada no propósito comum de derrubar o governo 
legal, logo deu lugar a disputas pelo controle do poder e pela defini-
ção dos rumos político-econômicos do regime” (Santos, 2017, p. 127).

Apesar do sucesso na derrubada do governo, o novo regime 
enfrentava fragilidades internas. As forças golpistas divergiam sobre 
estratégias, criando tensões que ameaçavam a consolidação do 
poder. Wanderley salienta que “a instabilidade da coalizão golpista 
impunha desafios para a manutenção da ordem e a governabilidade” 
(Santos, 2017, p. 128). Além disso, o regime buscou se estruturar ins-
titucionalmente, introduzindo mecanismos legais e administrativos 
para garantir o controle político, enquanto adotava a repressão como 
instrumento para neutralizar a oposição e conter as mobilizações 
populares: “a repressão política e a censura passaram a ser práticas 
sistemáticas para sufocar a resistência e consolidar o controle do 
Estado” (Santos, 2017, p. 128).

As consequências para a oposição foram severas. A demo-
cracia representativa foi duramente interrompida, e os grupos opo-
sicionistas sofreram perseguição intensa, com prisões, cassações, 
censura e exílio. O autor destaca que “a marginalização da oposi-
ção foi acompanhada pela violação sistemática das liberdades 
civis e políticas, reduzindo a participação democrática a um papel 
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disso, setores da oposição buscaram reorganizar-se, resistindo tanto 
dentro quanto fora do país, fortalecendo movimentos sociais e polí-
ticos clandestinos que, embora fragmentados e vulneráveis, manti-
nham viva a contestação ao regime autoritário (Santos, 2017, p. 48).

Com o golpe, o centro do jogo político deslocou-se para uma 
estrutura autoritária, dominada por setores conservadores e milita-
res, excluindo o campo progressista da participação institucional: “a 
política brasileira passou a ser dominada por forças que afastaram a 
esquerda e reduziram a oposição a um papel secundário e margina-
lizado” (Santos, 2017, p. 48).

Para o governo deposto, as consequências foram drásticas. 
João Goulart perdeu toda legitimidade formal, sendo forçado ao 
exílio, encerrando aquele ciclo democrático: “a abrupta destituição 
do presidente simbolizou a interrupção do processo democrático 
vigente, marcando o início de um período autoritário” (Santos, 2017, 
p. 46). Internamente, seus apoiadores tiveram de refletir sobre a der-
rota, enfrentando debates sobre fragilidade política e insuficiência da 
mobilização popular, temas que ecoaram na trajetória da esquerda 
brasileira nas décadas seguintes (Santos, 2017, p. 127). Além disso, 
o golpe e suas consequências entraram para a disputa simbólica e 
histórica entre as forças políticas brasileiras, interpretados de for-
mas divergentes quanto à legitimidade e à resistência: “a memória 
do golpe tornou-se objeto de embates políticos, representando 
diferentes narrativas e interpretações da experiência autoritária” 
(Santos, 2017, p. 128).

Assim, o golpe de 1964 não foi somente uma mudança formal 
de governantes, mas o início de um complexo processo político mar-
cado por disputas internas entre os golpistas, repressão à oposição e 
deslocamento da democracia para um regime autoritário. A oposição 
e o governo deposto sofreram impactos profundos que influenciaram 
decisivamente a história política brasileira nas décadas seguintes.
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tos sociais e políticos, aprofundou alguns dos problemas do presi-
dencialismo de coalizão. O sistema eleitoral proporcional de lista 
aberta, combinado com a facilidade de criação de partidos, levou 
a uma explosão de legendas — muitas delas sem base programá-
tica, existindo apenas para negociar cargos e recursos. Como resul-
tado, presidentes como Fernando Collor, Itamar Franco, Fernando 
Henrique Cardoso, Lula e Dilma Rousseff tiveram que gastar imensi-
dões de energia política para formar maiorias voláteis no Congresso. 

José Murilo de Carvalho (2002) oferece uma análise crítica 
sobre como a Constituição de 1988, embora tenha representado 
um avanço na ampliação de direitos sociais e políticos, paradoxal-
mente reforçou disfunções históricas do sistema político brasileiro, 
em especial o presidencialismo de coalizão. Para o autor, a Carta 
Magna consolidou uma democracia formal sem superar as prá-
ticas clientelistas e personalistas que marcam a política nacional 
desde o período colonial.

Ainda, argumenta que a combinação do sistema eleitoral 
proporcional de lista aberta com a facilidade de criação de partidos 
reproduziu, em nova roupagem, velhos vícios da representação polí-
tica no Brasil. Essa fragmentação partidária, associada à ausência 
de cláusulas de barreira eficazes, obrigou os presidentes pós-1988 a 
gastarem energia desproporcional na formação de coalizões voláteis. 
Para Carvalho, esse fenômeno não é novo: trata-se da moderniza-
ção de um padrão histórico onde o Estado opera como “balcão de 
negócios” (Carvalho, 2002, p. 128), onde apoio político é trocado por 
acesso a recursos públicos.

Por fim, Carvalho ressalta que, embora a Constituição tenha 
ampliado a participação popular via mecanismos como ações popu-
lares e referendos, na prática, a cidadania política seguiu restrita a 
uma minoria, enquanto o jogo decisório real continuou dominado 
por elites partidárias e econômicas. Essa contradição entre avanços 
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os impeachments de Collor em 1992 e Dilma em 2016, nos quais a 
ruptura de coalizões precipitou a queda dos governos. 

O governo Lula de 2003 a 2010 exemplifica tanto as poten-
cialidades quanto os limites do modelo. Por um lado, sua habilidade 
em construir uma ampla coalizão permitiu a aprovação de políti-
cas sociais transformadoras, como o Bolsa Família. Por outro, essa 
mesma coalizão incluía partidos fisiológicos, como o PP e o PR, 
que frequentemente barganhavam apoio em troca de concessões 
questionáveis, como nomeações para cargos públicos e liberação de 
emendas parlamentares.

A crise do governo Dilma expôs o risco dessa dependência 
excessiva de coalizões instáveis. Quando a economia entrou em 
recessão e a popularidade da presidente despencou, sua base de 
apoio evaporou rapidamente, culminando em um impeachment que 
muitos analistas interpretam como um “golpe parlamentar”. Como 
argumenta Marcos Nobre (2013), o presidencialismo de coalizão no 
Brasil tende a gerar ciclos de instabilidade quando a capacidade 
distributiva do Executivo se esgota. Ainda, o autor oferece uma 
análise crítica do sistema político brasileiro pós-redemocratização, 
destacando o que ele chama de “pemedebismo” — uma cultura 
política marcada pela formação de supermaiorias parlamentares, 
governismo e um sistema hierárquico de vetos que bloqueia trans-
formações profundas. A frase sobre o “presidencialismo de coalizão” 
e sua instabilidade quando a capacidade distributiva do Executivo se 
esgota pode ser relacionada às teses centrais do autor, embora ele 
prefira o termo “condomínio pemedebista” para descrever o sistema 
político brasileiro, considerando-o mais adequado do que “presiden-
cialismo de coalizão” (Nobre, 2013, p. 11-12).

A instabilidade mencionada, explica Nobre, ocorre quando o 
Executivo perde a capacidade de distribuir recursos e cargos para 
manter essas coalizões. Nobre ilustra isso ao analisar o governo 



49

S U M Á R I O Dilma, quando a crise econômica e a diminuição da capacidade 
de barganha do Executivo levaram a um aumento da fragmenta-
ção política e ao esgotamento do modelo de governança baseado 
em supermaiorias (Nobre, 2013, p. 19). Ele também destaca que, no 
governo Lula, após o escândalo do mensalão em 2005, a adesão à 
lógica pemedebista de formação de supermaiorias foi uma resposta 
ao risco de impeachment, mostrando como a dependência dessas 
coalizões pode se tornar um fator de fragilidade (Nobre, 2013, p. 9).

A teoria das três faces do Brasil desenvolvida por Sérgio 
Adorno oferece uma estrutura analítica fundamental para compre-
endermos a evolução do poder em nossa formação social. Como 
demonstra o autor, essas configurações — aparentemente suces-
sivas, mas que na realidade se sobrepõem e dialogam entre si — 
revelam as continuidades e rupturas em nosso desenvolvimento 
político-institucional.

A primeira face, que Adorno identifica como o Brasil 
Oligárquico (período imperial até 1930), estabeleceu as bases de um 
liberalismo excludente, onde o poder se concentrava nas mãos da 
elite agrária e dos coronéis locais. Nesta fase, como destaca Adorno 
(1988), as instituições jurídicas serviam principalmente para legiti-
mar e perpetuar as estruturas de dominação existentes, criando 
uma fachada de modernidade que escondia práticas profundamente 
arraigadas no personalismo e no clientelismo.

A transição para a segunda face — o Brasil Autoritário 
(1930-1985) — representou uma contradição marcante em nossa 
trajetória. Enquanto o país avançava na modernização econômica, 
o sistema político se fechava. É particularmente revelador analisar, 
como faz Adorno, como o Código Penal de 1940, elaborado durante o 
Estado Novo, incorporou formalmente princípios do direito moderno 
enquanto mantinha em sua aplicação a seletividade característica do 
período anterior. Essa dualidade jurídica tornou-se uma das marcas 
mais persistentes de nossa formação social.



50

S U M Á R I O Na terceira face, que poderíamos chamar de Brasil 
Democrático-Incompleto (pós-1988), as análises de Adorno ganham 
especial relevância. O autor demonstra como, mesmo após a rede-
mocratização, continuamos a conviver com resquícios das configu-
rações anteriores. Em trabalhos posteriores, Adorno (1995) destaca 
que “a violência na sociedade brasileira revela os limites de nossa 
democracia, mostrando como as estruturas de dominação do pas-
sado se adaptaram ao novo contexto institucional”. A persistência da 
violência estatal e da aplicação seletiva da lei evidencia como as três 
faces do Brasil continuam presentes, ainda que transformadas, em 
nossa atual configuração social.

O presidencialismo de coalizão brasileiro apresenta uma 
dinâmica na qual o Executivo depende da formação de amplas coali-
zões multipartidárias para garantir governabilidade, tornando o jogo 
político altamente fragmentado e complexo. Segundo Abranches, 
essa situação cria um ambiente onde o presidente se torna “poder 
concedente” diante de um Congresso que funciona como “poder 
pedinte” em relação a cargos e recursos públicos, estimulando o 
clientelismo e o toma-lá-dá-cá (Abranches, 2018, p. 418). Essa relação 
assimétrica faz com que o Executivo utilize seu poder de alocação de 
recursos orçamentários para formar e manter coalizões, mas essa 
capacidade é limitada e desgasta-se com o tempo.

O autor destaca que essa interdependência prolonga e difi-
culta o processo decisório, levando a negociações fragmentadas, 
caso a caso, e a uma perda de visão programática de longo prazo. 
Assim, apesar da concentração de poder no Executivo, a falta de 
incentivos a compromissos programáticos e o predomínio de inte-
resses particulares resultam em decisões menos eficazes do que se 
pretende (Abranches, 2018, p. 418-419).

Além disso, a fragmentação partidária extrema no Congresso 
— que chegou a ter 17 partidos efetivos na Câmara — torna pra-
ticamente impossível manejar uma coalizão eficiente e estável 
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na base governista eleva o custo político e fiscal da manutenção do 
apoio, aumentando a exposição a práticas corruptas e ao cliente-
lismo, minando a governabilidade (Abranches, 2020, p. 120).

Quando a capacidade distributiva do Executivo se esgota 
— ou seja, quando os recursos e cargos para serem distribuídos se 
tornam insuficientes para manter os apoios parlamentares — ocorre 
um desgaste da coalizão, com a perda de apoio social e político e 
uma debandada dos aliados. Esse processo pode levar à desesta-
bilização do governo e, em casos extremos, ao impeachment, como 
já ocorreu com presidentes como Fernando Collor e Dilma Rousseff 
(Abranches, 2018, p. 83-84).

Também se pontua que o modelo brasileiro concentra a maio-
ria dos recursos fiscais e poderes orçamentários no Executivo federal, 
mas que o orçamento é autorizado e não impositivo, permitindo ao 
presidente controlar a execução das verbas na “boca do caixa”. Isso 
cria uma situação onde a liberação de recursos vira moeda de troca 
política, condicionando o apoio parlamentar e contribuindo para a 
instabilidade cíclica do sistema (Abranches, 2018, p. 82-83, 401).

Também é pontuado que as redes sociais oferecem um risco 
para a democracia brasileira quando mal utilizadas, o que também 
pode afetar a lógica do presidencialismo de coalizão, devido à fácil 
propagação de discurso de ódio e de difamação nesse novo instru-
mento eleitoral (Abranches, 2019, p. 19).

O autor conclui que o presidencialismo de coalizão no Brasil, 
embora governável e com instituições robustas, sofre de déficits 
institucionais que aprofundam crises de impasse entre Executivo 
e Legislativo, reduzindo a qualidade e a coerência das políticas 
públicas, dizendo que: “Nesse aspecto essencial, o modelo polí-
tico brasileiro não mudou. Somente ficou mais complexo e menos 
funcional” (Abranches, 2021, p. 73). Essa crise estrutural reflete a 
falta de mecanismos ágeis de mediação política e a hipertrofia do 
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tabilidade quando a capacidade distributiva se exaure (Abranches, 
2018, p. 382 e 418-420). Em uma análise mais recente, Abranches 
(2021, p. 76) diz que “O Brasil vive uma transição, que deve levar a 
um novo ciclo de lutas por mais democracia, mais igualdade e mais 
inclusão e a um novo padrão de competição partidário-eleitoral pela 
Presidência da República”.

AS MUTAÇÕES DENTRO DO CONCEITO

O presidencialismo de coalizão brasileiro representa um 
dos arranjos institucionais mais complexos e paradoxais entre os 
sistemas democráticos contemporâneos. Este modelo singular, que 
emergiu como solução pragmática para governar em um sistema 
multipartidário extremamente fragmentado, reconfigurou profunda-
mente o princípio clássico da separação de poderes, criando dinâmi-
cas institucionais que merecem análise detalhada.

O sistema político brasileiro, marcado por seu peculiar pre-
sidencialismo de coalizão, tem sido objeto de intenso debate aca-
dêmico. Neste contexto, a obra de Figueiredo e Limongi, “Executivo 
e Legislativo na Nova Ordem Constitucional” (1999), oferece uma 
contribuição fundamental ao demonstrar como o arranjo institucio-
nal brasileiro consegue garantir governabilidade mesmo diante de 
uma fragmentação partidária significativa.

Ao contrário de interpretações que enfatizavam a insta-
bilidade e o caráter disfuncional do sistema, Figueiredo e Limongi 
apresentam evidências robustas de que o presidencialismo brasi-
leiro desenvolveu mecanismos eficazes de coordenação entre os 
Poderes. O Executivo, nessa perspectiva, não é refém do Legislativo, 
mas exerce papel ativo no direcionamento da agenda governa-
mental por meio de instrumentos constitucionais específicos, o que 
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revela que a aparente contradição entre multipartidarismo e gover-
nabilidade é resolvida por meio de três características centrais do 
sistema. Primeiramente, a concentração de poderes de agenda nas 
mãos do presidente, que lhe permite definir prioridades legislativas. 
Em segundo lugar, a existência de partidos com disciplina interna 
suficiente para sustentar coalizões governistas. Por fim, a institucio-
nalização de mecanismos de barganha que tornam previsíveis as 
relações entre Executivo e Legislativo.

Esta abordagem desmistifica a visão simplista de que a frag-
mentação partidária seria necessariamente um obstáculo à governa-
bilidade. Pelo contrário, Figueiredo e Limongi mostram que o sistema 
brasileiro desenvolveu formas próprias e eficientes de processar 
conflitos e tomar decisões, ainda que em parâmetros diferentes dos 
modelos parlamentaristas.

Vale ressaltar que esta estrutura não é imune a crises. Como 
a história política recente demonstrou, quando os mecanismos de 
coordenação falham ou quando o Executivo perde capacidade de 
articular sua base de apoio, o sistema pode enfrentar sérias dificul-
dades, ocorrendo em função do aumento da fragmentação partidá-
ria no Congresso (Abranches, 2019, p. 12). No entanto, o mérito da 
análise de Figueiredo e Limongi está precisamente em mostrar que 
tais crises são a exceção, e não a regra, no funcionamento do presi-
dencialismo de coalizão brasileiro.

Esta perspectiva abre caminho para investigações posterio-
res sobre como o sistema tem se adaptado a novos desafios, como 
o surgimento de novas forças políticas e as mudanças no padrão de 
relacionamento entre os Poderes, temas que continuam a desafiar os 
estudiosos da política brasileira contemporânea.

Na tradição política ocidental, a separação de poderes ide-
alizada por Montesquieu pressupunha três esferas autônomas — 
Executivo, Legislativo e Judiciário — atuando como freios e contrapesos 
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distinto, onde esses poderes se entrelaçam de maneira peculiar. O 
Executivo, embora formalmente independente do Legislativo, na prá-
tica, depende dele para governar, estabelecendo uma relação de inter-
dependência que redefine os contornos da separação de poderes.

Em sua obra fundamental A Essência da Constituição, 
Ferdinand Lassalle (2007) estabelece uma distinção crucial entre 
a Constituição formal — o documento jurídico — e a Constituição 
real — a soma dos fatores reais de poder que regem uma sociedade 
(2007, p. 17). Essa perspectiva nos oferece uma chave interpretativa 
valiosa para compreender a aparente contradição entre o modelo 
teórico de separação de poderes e a prática política brasileira.

Ao aplicarmos essa lente ao caso brasileiro, percebemos 
que o presidencialismo de coalizão representa exatamente essa 
Constituição real, enquanto o texto formal mantém a ficção da tripar-
tição clássica de poderes. Como observa Lassalle, as leis constitu-
cionais escritas não têm valor nem são duráveis exceto se exprimam 
fielmente os fatores de poder que imperam na sociedade (2007, p. 40).

Essa interrogação ressoa profundamente quando analisa-
mos o funcionamento do sistema político brasileiro, onde a prática 
do presidencialismo de coalizão revela uma dinâmica de poder 
substancialmente diferente daquela prevista no texto constitucio-
nal. Também, ressalta-se que no Brasil, ocorreu recentemente uma 
espécie de “governo incidental”, onde um candidato emerge de uma 
desconfiança generalizada, e não necessariamente de um projeto 
consolidado (Abranches, 2020, p. 125), algo que desafia frontalmente 
o presidencialismo de coalizão.

A constatação de Lassalle de que a Constituição real e efetiva 
(2007, p. 27) consiste na correlação das forças reais e ativas que impe-
ram no seio de cada sociedade, explica por que o modelo brasileiro, 
aparentemente contraditório, funciona na prática. Os fatores reais de 
poder no Brasil — como a centralização de recursos no Executivo,  
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ram um sistema onde os poderes se entrelaçam de maneira peculiar, 
muito diferente da separação rígida imaginada por Montesquieu.

Lassalle alerta que “Onde a constituição escrita não corres-
ponder à real, irrompe inevitavelmente um conflito que é impossível 
evitar” (2007, p. 33). Embora o Brasil não experimente uma ruptura 
abrupta de suas estruturas de poder, essa tensão entre o formal e 
o real explica muitas das crises políticas que periodicamente emer-
gem em nosso sistema. O presidencialismo de coalizão, enquanto 
Constituição real, busca constantemente se legitimar perante a 
Constituição formal, gerando um equilíbrio instável, mas funcional.

Essa análise nos leva a analisar, com Lassalle, que “os pro-
blemas constitucionais não são problemas de direito, mas de poder” 
(2007, p. 40). O arranjo político brasileiro, longe de ser uma distorção, 
representa a materialização concreta dos fatores reais de poder que 
efetivamente regem nossa sociedade, demonstrando a atualidade e 
pertinência do pensamento lassalliano para compreender os siste-
mas políticos contemporâneos.

O mecanismo central desse arranjo reside no que os cien-
tistas políticos denominam de “poderes de agenda” do presidente. 
Como demonstram Figueiredo e Limongi (2001), o chefe do Executivo 
no Brasil detém instrumentos formais excepcionais para direcionar 
o processo legislativo, incluindo a exclusividade na iniciativa de leis 
em áreas cruciais (como orçamento e administração pública), a prer-
rogativa de editar medidas provisórias com força de lei, e amplos 
poderes de veto. Esses instrumentos transformam o presidente no 
principal agente da produção legislativa, invertendo a lógica tradicio-
nal que atribuiria essa primazia ao Parlamento.

Contudo, essa aparente força institucional esconde uma 
vulnerabilidade estrutural: a necessidade permanente de negociar 
apoio no Congresso Nacional. Em um sistema com mais de 20 
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legenda detém maioria própria, o presidente se vê obrigado a cons-
truir coalizões para cada iniciativa importante. Sobre esse aspecto, 
Nicolau (2004, p. 80 e 81) analisa:

O efeito mecânico é a tendência de os sistemas elei-
torais darem um bônus aos partidos mais votados e 
sub-representarem os partidos menos votados. A regra 
de maioria simples, por exemplo, tenderia a produzir um 
intenso efeito mecânico que afetaria a representação 
dos pequenos partidos. O efeito de um sistema eleito-
ral também é psicológico, na medida em que afeta a 
maneira que os eleitores e dirigentes partidários fazem 
suas escolhas. Nos sistemas majoritários, por exemplo, 
os dirigentes dos pequenos partidos ficariam desen-
corajados de apresentar candidatos e os eleitores uti-
lizariam com frequência o voto útil. Portanto, o número 
de partidos dependeria simultaneamente dos efeitos 
mecânico e psicológico.

Esse processo ocorre predominantemente por meio da dis-
tribuição de cargos no primeiro e segundo escalões do governo, da 
liberação de emendas parlamentares e da negociação de benefícios 
setoriais — práticas que Power e Taylor (2011) caracterizam como 
“clientelismo institucionalizado”. Os autores oferecem uma análise 
abrangente sobre como a corrupção se entrelaça com as institui-
ções democráticas no Brasil, revelando tanto a resiliência do sistema 
político quanto seus desafios estruturais. A obra, que reúne contri-
buições de diversos especialistas, não trata a corrupção como um 
fenômeno isolado, mas como um elemento sistêmico, moldado por 
arranjos institucionais e práticas políticas enraizadas.

Um dos argumentos centrais do livro é que a corrupção no 
Brasil persiste não somente devido a falhas morais individuais, mas 
devido a incentivos institucionais perversos. O sistema eleitoral de 
lista aberta, combinado com um multipartidarismo extremamente 
fragmentado, cria um ambiente onde a competição por recursos 
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tica. Essa dinâmica é agravada pela descentralização orçamentária, 
que permite a parlamentares direcionar verbas para bases eleitorais 
específicas, muitas vezes em troca de apoio político. Power e Taylor 
destacam que tais mecanismos não são acidentais, mas funcionam 
como parte integrante da governabilidade no presidencialismo de 
coalizão brasileiro.

A obra também examina o papel ambíguo das instituições 
de controle, como o Ministério Público e a Polícia Federal. Embora 
esses órgãos tenham ganhado autonomia e capacidade de investi-
gação após a redemocratização, sua atuação frequentemente reflete 
seletividade e inconsistência. A Operação Lava Jato, ainda em seus 
estágios iniciais quando o livro foi publicado, é citada como um 
exemplo de como a justiça pode desafiar as elites políticas, mas tam-
bém como essas iniciativas podem ser instrumentalizadas para fins 
políticos. Além disso, os autores apontam que, mesmo com avanços 
no combate à corrupção, as punições tendem a ser assimétricas, 
atingindo alguns grupos enquanto outros permanecem intocados.

No que diz respeito à cultura política, Power e Taylor (2011) 
argumentam que a corrupção no Brasil é sustentada por normas 
informais que normalizam o clientelismo e o fisiologismo. A troca de 
favores por apoio político não é vista como exceção, mas como uma 
prática aceitável no jogo democrático. Essa normalização dificulta a 
mobilização social contra a corrupção, pois muitos cidadãos veem 
essas práticas como parte inevitável da política. No entanto, a obra 
também reconhece que, em momentos de crise, como durante o 
escândalo do Mensalão (2005), a mídia e a sociedade civil podem 
desempenhar um papel crucial em pressionar por maior transparên-
cia e responsabilidade.

A análise de casos empíricos, como o Mensalão e esque-
mas de desvio de recursos públicos, ilustra como a corrupção está 
vinculada à própria lógica de funcionamento do sistema político.  
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de compra de votos, mas uma rede de relações entre o Executivo, 
o Legislativo e atores privados, todos se beneficiando de brechas 
institucionais. Esses casos demonstram que, embora a democracia 
brasileira tenha mecanismos formais de controle, sua efetividade é 
limitada pela forma como o poder é exercido na prática.

Apesar desse cenário desafiador, Power e Taylor não adotam 
uma perspectiva puramente pessimista. Eles destacam que a demo-
cracia brasileira tem mostrado resiliência, adaptando-se a crises sem 
colapsar. Reformas incrementais, como leis de transparência e o for-
talecimento de instituições de fiscalização, indicam uma evolução 
lenta, porém perceptível, em direção a uma maior responsabilidade 
governamental. Contudo, a obra deixa claro que essa evolução é frá-
gil e depende de um equilíbrio instável entre pressão social, vontade 
política e mudanças institucionais mais profundas.

Esta obra serve como um marco importante para entender 
como práticas corruptas são perpetuadas por arranjos institucionais, 
mas também como a democracia pode, mesmo que lentamente, 
desenvolver mecanismos de resistência. 

A consequência mais evidente desse arranjo é uma recon-
figuração profunda da relação entre os poderes. O Legislativo, que 
teoricamente deveria atuar como contrapeso ao Executivo, na prá-
tica, vê sua autonomia diminuída pela lógica da barganha cotidiana. 
Como observam Amorim Neto e Tafner (2002), os parlamentares 
frequentemente abdicam de sua função fiscalizadora em troca de 
vantagens políticas imediatas, num processo que alguns autores 
denominam de “legislatura de aluguel”.

O sistema político brasileiro, com seu presidencialismo de 
coalizão, cria uma dinâmica peculiar na relação entre Executivo e 
Legislativo. A pesquisa de Amorim Neto e Tafner (2002) revela como 
os governos de coalizão funcionam como um mecanismo de troca 
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de cargos e benefícios, muitas vezes em detrimento da função fisca-
lizadora do Congresso.

Na prática, o que observamos é um jogo de interesses com-
plexo. O Executivo, necessitando de apoio para governar, distribui 
ministérios e cargos estratégicos aos partidos aliados. Em contra-
partida, esses partidos e seus parlamentares tendem a renunciar a 
parte de seu papel fiscalizador, priorizando a manutenção da coali-
zão governista. Essa troca fica evidente quando analisamos os dados 
sobre medidas provisórias: governos com coalizões sólidas, como o 
de Fernando Henrique Cardoso, conseguiram reeditar centenas de 
MPs com pouca resistência, enquanto governos fracos, como o de 
Collor, enfrentaram obstrução constante.

O estudo introduz o interessante conceito do “alarme de 
incêndio” para explicar como funciona na prática o controle legisla-
tivo. Em vez de uma fiscalização sistemática e proativa, o Congresso 
tende a agir somente quando há pressão significativa de grupos 
organizados da sociedade. Foi o que aconteceu, por exemplo, com o 
Pacote 51 do Governo Fernando Henrique Cardoso em 1997, que só 
foi revisto após fortes protestos da classe média contra o aumento 
de impostos. Esse mecanismo, embora eficiente em alguns casos, 
cria uma fiscalização seletiva que privilegia os interesses dos grupos 
mais organizados e vocalizados.

Essa dinâmica gera um paradoxo democrático. Por um lado, os 
governos de coalizão garantem estabilidade política e capacidade de 
governar. Por outro, enfraquecem o papel fiscalizador do Legislativo, 
que muitas vezes deixa de questionar decisões importantes do 
Executivo para preservar seus benefícios na coalizão. O resultado é 
um sistema onde o controle democrático acaba sendo exercido de 
forma intermitente e reativa, dependente mais da pressão externa do 
que de uma atuação institucional consistente do Congresso.
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essa relação. Durante o primeiro governo do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, quando a coalizão era mais coesa, somente uma 
medida provisória foi rejeitada em cinco anos. Já no governo Collor, 
sem uma base parlamentar sólida, o número de MPs barradas foi sig-
nificativamente maior. Essa diferença revela como a força da coalizão 
está diretamente relacionada ao grau de autonomia do Executivo e 
à correspondente abdicação do Legislativo de seu papel fiscalizador.

A Emenda Constitucional 32 de 2001, que limitou as reedições 
de medidas provisórias, foi uma tentativa de corrigir esse desequilí-
brio. No entanto, como o próprio estudo sugere, o problema vai além 
das MPs. Está enraizado na própria lógica do presidencialismo de 
coalizão, que transforma a fiscalização em moeda de troca política.

Esse quadro nos leva a uma reflexão importante sobre a 
qualidade da nossa democracia. Se, por um lado, os governos de 
coalizão garantem governabilidade em um sistema multipartidário 
complexo, por outro, eles criam incentivos perversos que podem 
comprometer o controle democrático sobre o Executivo. Surge o 
desafio, portanto, de pensar em reformas institucionais que fortale-
çam os mecanismos de fiscalização sem prejudicar a capacidade de 
governar, encontrando um equilíbrio mais saudável entre eficiência 
governamental e responsabilidade democrática.

O Judiciário, por sua vez, assume um papel peculiar nesse 
equilíbrio institucional reconfigurado. Diante da paralisia frequente 
nas relações entre Executivo e Legislativo, o Supremo Tribunal 
Federal tem sido chamado a arbitrar conflitos políticos de alta 
complexidade, num fenômeno que a doutrina denomina de “judi-
cialização da política” (Vianna; Burgos; Salles, 2007). Casos como 
a criminalização do caixa dois eleitoral, a definição das regras do 
impeachment de Dilma Rousseff e a prisão de Lula ilustram como o 
STF passou a atuar como verdadeiro poder moderador, extrapolando 
sua função tradicional de guardião da Constituição.
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em sua obra destacando que ela consiste na decisão, em caráter 
final, de questões políticas, sociais ou morais pelo Poder Judiciário, 
transferindo para ele um poder que tradicionalmente pertence ao 
Legislativo e ao Executivo. Esse fenômeno é global, presente mesmo 
em democracias parlamentares clássicas, e decorre de várias causas: 
o reconhecimento da importância de um Judiciário forte e indepen-
dente como elemento essencial para democracias modernas; a crise 
de representatividade e funcionalidade dos parlamentos, que gera 
certa desilusão com a política majoritária; e, por fim, a preferência de 
atores políticos para o Judiciário decidir sobre questões moralmente 
divisórias, evitando desgaste político.

No Brasil, essa judicialização foi potencializada pelo modelo 
constitucional abrangente e analítico, que amplia o acesso ao Supremo 
Tribunal Federal por diversas ações diretas, tornando o Judiciário 
palco para quase todas as questões políticas e sociais relevantes: 

Há causas de naturezas diversas para o fenômeno. A pri-
meira delas é o reconhecimento da importância de um 
Judiciário forte e independente, como elemento essencial 
para as democracias modernas. Como consequência, 
operou-se uma vertiginosa ascensão institucional de 
juízes e tribunais, tanto na Europa como em países da 
América Latina, particularmente no Brasil. A segunda 
causa envolve certa desilusão com a política majoritária, 
em razão da crise de representatividade e de funcio-
nalidade dos parlamentos em geral. Há uma terceira: 
atores políticos, muitas vezes, preferem que o Judiciário 
seja a instância decisória de certas questões polêmicas, 
em relação às quais exista desacordo moral razoável na 
sociedade. Com isso, evitam o próprio desgaste na deli-
beração de temas divisivos, como uniões homoafetivas, 
interrupção de gestação ou demarcação de terras indíge-
nas (Barroso, 2016, p. 230).

O ministro ainda destaca que, apesar de a judicialização 
ser uma realidade institucional, isso não significa que o Judiciário 
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metendo a legitimidade democrática, o que vem corroborado por 
Abranches (2020, p. 155). Juízes devem respeitar as escolhas legíti-
mas do Legislativo e exercer deferência quanto à discricionariedade 
administrativa, abstendo-se de impor suas próprias valorações polí-
ticas, exceto quando estão em jogo direitos fundamentais ou proce-
dimentos democráticos.

Barroso ainda ressalta que a Constituição, embora tenha 
caráter político, representa um esforço de juridicização do poder 
político, o que implica que a jurisdição constitucional jamais estará 
totalmente desvinculada da dimensão política. Assim, o Judiciário 
é uma instância que transita entre direito e política, influenciada 
por valores e ideologias, embora deva atuar com transparên-
cia e responsabilidade.

Por fim, Barroso enfatiza que a jurisdição constitucional não 
deve suprimir ou oprimir a voz popular, que o poder emana do povo, 
não dos juízes. A judicialização, portanto, é uma consequência do 
desenho institucional vigente, não uma escolha política do Judiciário, 
e seu exercício deve se dar com limites claros para preservar a legi-
timidade democrática.

Essa dinâmica institucional apresenta variações signifi-
cativas ao longo da história republicana. Na Primeira República 
(1889-1930), a separação de poderes existia mais no plano formal 
que no real, com o Legislativo dominado por oligarquias regionais 
que negociavam diretamente com o presidente, num esquema que 
Nunes Leal (2012) chama de “coronelismo”. Victor Nunes Leal, em 
sua obra Coronelismo, enxada e voto, fala do coronelismo como um 
fenômeno político complexo que não se limita a um mandonismo 
local, mas representa um sistema de poder articulado que conecta 
coronéis (mandões locais), governadores estaduais e o presidente 
da República na Primeira República brasileira.
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velha estrutura econômica e social baseada na propriedade agrária 
à implementação de um regime político representativo, porém com 
limitações severas. O coronelismo é fruto da convivência entre uma 
estrutura agrária desigual e decadente, onde os proprietários rurais 
(os coronéis) mantêm uma hegemonia social e política local, e o for-
talecimento do poder público que depende do eleitorado rural para 
se sustentar politicamente.

Leal destaca que os coronéis detêm influência sobre os votos 
de cabresto, obtidos através do controle econômico e social sobre os 
trabalhadores rurais, na maioria pobres, analfabetos e dependentes. 
Esse controle político funciona em troca de favores, proteção e até 
mesmo benefícios públicos, numa relação de reciprocidade entre o 
poder local e o governo estadual, que precisa do apoio eleitoral dos 
coronéis para se manter.

O contexto de surgimento do coronelismo está, portanto, 
ligado à estrutura agrária brasileira, marcada pela concentração fun-
diária, pela desigualdade social e pela pobreza rural, associada à fra-
gilidade da administração pública municipal e estadual, que delega 
poderes e autonomia extralegal aos coronéis para garantir sua base 
eleitoral. O coronelismo é um sistema de compromisso político entre 
o poder público e o poder privado rural que cria uma inversão do 
regime representativo, com a autonomia municipal real condicionada 
ao alinhamento político dos coronéis com os governos estaduais.

Esse fenômeno é visto por Leal como uma fase histórica, uma 
estrutura de poder que nasce da decadência dos senhores rurais e da 
manutenção da dependência da população rural, não uma simples 
sobrevivência do poder privado colonial, mas uma adaptação desse 
poder a um regime formalmente democrático, porém distorcido. Ele 
é, acima de tudo, um compromisso político que articula interesses 
locais e estaduais, com forte uso da clientela, favores, coação e, às 
vezes, violência, para garantir o controle eleitoral. 
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relações entre os poderes, com negociações ocorrendo principal-
mente através dos partidos nacionais, embora se mantendo a lógica 
clientelista (Santos, 2017). Wanderley Guilherme dos Santos realiza 
uma análise crítica do período entre 1946 e 1964, destacando as 
complexidades e limitações da institucionalização das relações entre 
os poderes no Brasil. Após o fim do Estado Novo, a Constituição 
de 1946 restaurou a autonomia municipal, permitindo a eleição dos 
prefeitos na maioria dos municípios, rompendo com a nomeação 
direta vigente durante o regime autoritário. Contudo, essa autonomia 
era restrita em algumas capitais e estâncias, refletindo uma negocia-
ção constante entre os níveis municipal, estadual e federal de poder. 
Mesmo com essa reabertura democrática, o governo federal e os 
governadores mantinham forte controle sobre os estados e municí-
pios, frequentemente por meio de intervenções políticas e jurídicas 
que garantiam estabilidade, mas limitavam a efetiva autonomia local 
e a pluralidade política. O sistema político da época permaneceu 
dominado por oligarquias regionais que, mediante relações cliente-
listas e políticas de favores, preservavam o controle do poder local 
e estadual, mesmo com a formalização das instituições democrá-
ticas. Embora a democracia representativa estivesse em processo 
de consolidação, a participação popular ainda era limitada, favore-
cendo a manutenção das elites tradicionais e dificultando mudanças 
significativas na distribuição do poder. Essas condições revelam a 
fragilidade das instituições e dos processos políticos, abrindo espaço 
para tensões que culminariam no golpe militar de 1964. O período, 
portanto, marcou um esforço inicial de modernização política e social 
que não conseguiu romper completamente com práticas autoritárias 
e clientelistas. A institucionalização das relações entre os poderes 
avançou na formalidade legal, mas preservou desigualdades estrutu-
rais e controles locais. Assim, o período de 1946 a 1964 foi fundamen-
tal para entender as dificuldades da consolidação democrática no 
Brasil, caracterizado por um equilíbrio precário entre avanços institu-
cionais e limitações práticas, revelando a tensão entre a formalidade 
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experiência política brasileira nesse intervalo histórico.

A Constituição de 1988 trouxe novas complexidades a esse 
arranjo. Ao mesmo tempo que ampliou os poderes formais do pre-
sidente (com instrumentos como as medidas provisórias), criou um 
sistema eleitoral que favoreceu a fragmentação partidária extrema. 
O resultado foi um paradoxo: um Executivo forte na teoria, mas na 
prática, refém de um Legislativo hiperfragmentado e volátil. Essa ten-
são ficou evidente nos governos Collor, Dilma e Temer, onde a perda 
de apoio no Congresso levou a crises políticas graves. No tocante 
à população, surgiu recentemente uma fragmentação de ideologias 
mais emocional do que ideológica partidária (Abranches, 2019, p. 20).

As propostas de reforma desse sistema são múltiplas e refle-
tem diferentes diagnósticos. Alguns autores defendem a adoção de 
um sistema semipresidencialista, outros propõem o parlamentarismo 
(Stepan, 2001), enquanto uma terceira corrente prefere reformas no 
presidencialismo atual, como a adoção de cláusulas de barreira mais 
rígidas (Abrucio, 2010) ou do voto distrital misto (Nicolau, 2004). O 
debate central gira em torno de como restabelecer um equilíbrio 
saudável entre os poderes, garantindo, ao mesmo tempo, governabi-
lidade e accountability democrática.

A experiência internacional oferece visões valiosas para esse 
debate. O sistema uruguaio mostra que é possível conciliar presiden-
cialismo com partidos fortes e relações institucionais estáveis. Já o 
caso americano, estudado por Cheibub (2007), demonstra como um 
sistema de freios e contrapesos pode funcionar mesmo com divisão 
partidária entre os poderes (2007, p. 127).

José Antonio Cheibub aborda o presidencialismo americano 
destacando sua característica fundamental: a separação constitu-
cional entre os poderes executivo e legislativo, onde o presidente 
é eleito diretamente e possui um mandato fixo, independente da 
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S U M Á R I O confiança do Congresso. Ele explica que, diferente dos sistemas 
parlamentaristas, o presidente não pode ser destituído por um voto 
de desconfiança legislativo, criando uma relação de independência 
mútua entre os poderes (2007, p. 7).

Cheibub examina a visão tradicional (representada por Juan 
Linz) que vê essa separação como fonte de conflitos, impasses e 
fragilidade democrática, porque o presidente não depende do apoio 
parlamentar para governar, o que reduziria os incentivos para formar 
coalizões políticas e facilitaria o bloqueio legislativo (2007, p. 118). 
No entanto, ele apresenta uma análise crítica dessa visão, mos-
trando que as evidências empíricas não confirmam que a separação 
de poderes seja, por si só, causadora da instabilidade das demo-
cracias presidenciais.

Quanto ao sistema de freios e contrapesos (checks and 
balances), o autor discute que essa estrutura visa evitar a concen-
tração de poder, mas pode também gerar conflitos entre os poderes 
e paralisar decisões, especialmente quando o presidente não conta 
com maioria legislativa (2007, p. 38). O presidencialismo americano 
exemplifica essa lógica, na qual o Congresso pode bloquear iniciati-
vas presidenciais, e o presidente tem poderes para vetar legislação e, 
em certos casos, influenciar a nomeação de membros do Judiciário.

Por outro lado, Cheibub argumenta que esses mecanismos 
institucionais podem ser equilibrados e compensados por outros 
fatores institucionais e políticos que garantem a cooperação e a 
estabilidade, como o controle do processo legislativo pelo governo 
e a disciplina partidária (2007, p. 10), mesmo sem voto de confiança 
parlamentar. Além disso, ele destaca que a instabilidade das demo-
cracias presidenciais está mais ligada ao contexto histórico, social e 
militar do país do que à forma institucional do presidencialismo em si.

Assim, no livro Presidentialism, Parliamentarism, and 
Democracy, Cheibub conclui que o presidencialismo americano, 
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S U M Á R I O com seu sistema de freios e contrapesos, não é necessariamente 
instável ou inadequado para a democracia; a fragilidade percebida 
em muitos países com presidencialismo advém mais das condições 
externas do que das instituições formais do sistema presidencial. Ele 
sugere que o foco das reformas institucionais deveria ser aprimorar 
os mecanismos existentes para aumentar a governabilidade e a coo-
peração política, e não abandonar o presidencialismo em si.

Em última análise, o presidencialismo de coalizão brasileiro 
representa uma adaptação criativa — embora problemática — às 
especificidades do sistema político nacional. Seu maior desafio 
reside em superar a contradição entre a necessidade de governabi-
lidade e os princípios democráticos de separação e equilíbrio entre 
os poderes. Como analisou Sérgio Abranches (1988), trata-se de um 
híbrido institucional, que ainda busca seu ponto ótimo de funcio-
namento. A solução para esse dilema exigirá não apenas reformas 
institucionais, mas também uma transformação mais profunda na 
cultura política brasileira.

O PRESIDENCIALISMO DE COALIZÃO  
E SEU IMPACTO TEÓRICO PÓS-ANOS 90: 
REFINAMENTOS, DIÁLOGOS E TEORIAS PARALELAS

A proposta seminal de Sérgio Abranches sobre o “presiden-
cialismo de coalizão”, apresentada em seu artigo de 1988, consoli-
dou-se como um dos frameworks analíticos mais influentes para 
compreender o funcionamento do sistema político brasileiro pós-re-
democratização. Ao identificar a peculiar dinâmica de funcionamento 
do presidencialismo brasileiro — que combina características for-
mais do modelo presidencialista com práticas próprias de sistemas 
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S U M Á R I O parlamentaristas —, Abranches ofereceu uma chave explicativa para 
o aparente paradoxo da relativa estabilidade democrática em um 
contexto de multipartidarismo extremo e fragilidade institucional.

Logo após sua formulação, a tese de Abranches foi submetida 
a um rigoroso escrutínio empírico e teórico. De um lado, Figueiredo 
e Limongi (2001) reforçaram seus fundamentos ao demonstrarem a 
eficácia dos poderes de agenda presidencial. De outro, críticas como 
as de Amorim Neto (2000) destacaram a volatilidade das coalizões, 
dependentes de uma constante capacidade distributiva do Executivo. 
Este debate interno levou a um refinamento conceitual do modelo, 
como visto no trabalho de Franz, Codato e Fernández (2025), que 
ampliou o escopo da análise para incluir a dimensão federativa na 
formação dos gabinetes, sofisticando a compreensão sobre como as 
coalizões realmente se operacionalizam no Brasil.

Figueiredo e Limongi (2001) deram contribuição fundamental 
ao demonstrar, mediante análise empírica detalhada, como os pode-
res de agenda do presidente — especialmente a edição de medidas 
provisórias e a exclusividade em matérias orçamentárias — criavam 
condições institucionais para a formação e manutenção de coalizões 
governistas. Seus trabalhos corroboraram a visão de que o sistema 
brasileiro havia desenvolvido mecanismos próprios de funciona-
mento que mitigavam os problemas tradicionalmente associados ao 
presidencialismo em contextos multipartidários.

Contudo, à medida que o modelo foi sendo submetido a 
testes empíricos mais rigorosos, surgiram críticas e qualificações 
importantes. Amorim Neto (2000) chamou atenção para a instabili-
dade inerente às coalizões brasileiras, destacando como a disciplina 
partidária variava significativamente em função de ciclos eleitorais 
e da disponibilidade de recursos para distribuição. Seus estudos 
demonstraram que a efetividade do presidencialismo de coalizão 
dependia crucialmente da capacidade do Executivo em manter fluxos 
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S U M Á R I O constantes de benefícios para os partidos aliados — um mecanismo 
que se mostrava particularmente vulnerável em contextos de crise 
econômica ou restrição fiscal. 

Ainda, o cientista político discute o presidencialismo de coa-
lizão a partir da análise dos gabinetes presidenciais no Brasil entre 
1985 e 1998, mostrando que, embora todos os governos presiden-
ciais formados incluíssem políticos de mais de um partido, isso não 
significa que todos funcionassem como verdadeiros governos de 
coalizão no sentido estrito.

Ele propõe o conceito de “taxa de coalescência” para medir 
o grau no qual a distribuição dos ministérios entre os partidos é pro-
porcional ao peso desses partidos no Legislativo. Essa proporciona-
lidade é crucial para o gabinete funcionar como uma coalizão real, na 
qual os partidos apoiam consistentemente o presidente em votações 
legislativas. Quando há alta coalescência, os partidos que compõem 
o gabinete tendem a apresentar disciplina legislativa semelhante à 
observada em coalizões parlamentaristas, votando alinhados às pre-
ferências do Executivo.

Amorim Neto observa que a disciplina legislativa dos partidos 
na coalizão tende a enfraquecer ao longo do mandato presidencial, 
e que a distância ideológica entre o presidente e os partidos afeta 
negativamente o nível de apoio legislativo recebido. Além disso, ele 
destaca que a fragmentação partidária no Brasil é muito alta, difi-
cultando a formação de maiorias estáveis e tornando a negociação 
ministerial uma ferramenta essencial para construir apoio parla-
mentar. Ele também aponta que presidentes com partidos maiores 
tendem a formar gabinetes com maior coalescência e, consequen-
temente, maior disciplina legislativa e estabilidade política. Já os 
presidentes com partidos pequenos recorrem mais a estratégias de 
uso de medidas provisórias e nomeação de tecnocratas, com menor 
coalescência e apoio parlamentar.
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S U M Á R I O Por fim, faz uma análise de que a formação de gabinetes pre-
sidenciais multipartidários pode funcionar como coalizões parlamen-
tares desde que haja uma distribuição proporcional dos ministérios 
e que isso impacta positivamente o comportamento legislativo dos 
partidos no governo, o que é fundamental para a governabilidade em 
regimes presidencialistas fragmentados como o brasileiro.

A dimensão crítica do debate acadêmico aprofundou-se 
com os trabalhos de Argelina Figueiredo (2012), que questionou o 
equilíbrio de poder sugerido pelo modelo original. Sua análise reve-
lou como a concentração de prerrogativas legislativas nas mãos 
do Executivo — em especial o uso estratégico de medidas provisó-
rias — na prática, subvertia a lógica da negociação interpartidária, 
criando uma assimetria de poder que desafiava os pressupostos 
originais do modelo.

Paralelamente ao debate direto sobre o presidencialismo de 
coalizão, a academia passou a observar uma resposta institucional às 
suas disfunções crônicas: a judicialização da política. A incapacidade 
de o Legislativo e o Executivo processarem conflitos de alta comple-
xidade na lógica da coalizão levou atores políticos a buscarem no 
STF uma arena alternativa para a solução de impasses. Conforme 
demonstrado por Vianna, Burgos e Salles (2007), a profusão de 
ADIs perante a Corte transformou-a em um ‘poder moderador’ não 
previsto na Constituição, dialogando diretamente com a tese de 
Abranches ao revelar um mecanismo de estabilização contingente 
para um sistema propenso a crises. Barroso (2016) corrobora essa 
visão, ao analisar a judicialização como um fenômeno global asso-
ciado à crise de funcionalidade dos parlamentos. Dessa forma, a 
judicialização não é um desdobramento da tese, mas um fenômeno 
complementar cuja análise é indispensável para se compreender a 
totalidade do funcionamento do sistema político brasileiro pós-1988.

O artigo “Dezessete anos de judicialização da política”, de Luiz 
Werneck Vianna, Marcelo Baumann Burgos e Paula Martins Salles 
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S U M Á R I O (2007), analisa detalhadamente o crescimento e as características da 
judicialização da política no Brasil entre 1988 e 2005, com foco nas 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) ajuizadas no Supremo 
Tribunal Federal (STF). Os autores contextualizam esse fenômeno 
nas transformações sociais e políticas pós-Segunda Guerra Mundial, 
que levaram à expansão do constitucionalismo democrático e ao 
deslocamento da resolução de conflitos sociais para o Judiciário. 
No Brasil, isso se manifesta no papel crescente do STF no controle 
judicial sobre atos do Executivo e do Legislativo, em níveis federal 
e estadual. A análise de 3.648 ADI ao longo de 17 anos mostra um 
aumento constante dessas ações, destacando o papel crescente 
do Ministério Público, especialmente durante o governo Lula, e a 
atuação frequente de governadores estaduais contestando normas 
aprovadas pelos legislativos estaduais. A maioria das ações con-
centra-se em matéria administrativa pública, seguida por questões 
tributárias e regulação econômica e social, com predominância das 
ações contra normas estaduais, evidenciando a judicialização como 
instrumento de controle da produção legislativa estadual. Os princi-
pais autores das ADI são governadores, procuradores do Ministério 
Público, partidos políticos, associações e a OAB, com variações 
na atuação conforme o nível federal ou estadual. O artigo ressalta 
que as ADI funcionam como uma via de disputa política e controle 
constitucional, transformando o STF em uma espécie de “conselho 
de Estado”, mediando conflitos entre Executivo e Legislativo, espe-
cialmente em contextos estaduais mais instáveis. A receptividade 
do STF a liminares, acolhendo cerca de 43% dos pedidos, reforça 
seu papel no controle constitucional, mesmo diante de normas 
produzidas por poderes com soberania popular, influenciando deci-
sivamente a produção normativa, sobretudo nos estados. Por fim, 
destaca-se que a judicialização da política impacta diretamente a 
governabilidade e a formação de coalizões políticas, interferindo nas 
decisões legislativas e executivas em um sistema federativo com-
plexo e fragmentado. Assim, o artigo demonstra que a judicialização 
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S U M Á R I O é um fenômeno consolidado e multifacetado, com atores diversos, 
que funciona como mecanismo institucional essencial para resolver 
conflitos políticos, garantir a supremacia constitucional e regular as 
relações entre os poderes, influenciando significativamente o funcio-
namento do presidencialismo de coalizão no Brasil.

Para além dos refinamentos e das respostas institucionais, o 
presidencialismo de coalizão também se tornou um objeto de análise 
para teorias políticas mais amplas. É o caso do experimentalismo 
democrático, teoria desenvolvida por Roberto Mangabeira Unger, 
em uma discussão explorada por Longo Filho (2024). Enquanto a 
visão tradicional vê o modelo como um híbrido disfuncional, a pers-
pectiva de Unger o interpreta como uma expressão de um sistema 
político vivo e adaptativo, em constante processo de experimen-
tação institucional para lidar com a fragmentação e a pluralidade. 
Esta visão não se propõe a refutar Abranches, mas oferece um 
enquadramento filosófico alternativo que valoriza a flexibilidade e a 
capacidade de rearranjo do sistema, colocando-se assim como uma 
teoria paralela que dialoga com o mesmo objeto de estudo a partir 
de premissas distintas. 

Esse conceito do autor pode ser relacionado ao presiden-
cialismo de coalizão ao enfatizar a ideia de que as instituições polí-
ticas e jurídicas não são estruturas fixas, mas sim artefatos sociais 
sujeitos a constante reimaginação e reconstrução para enfrentar 
os desafios concretos da democracia e da governabilidade. Essa 
perspectiva experimentalista e dinâmica dialoga diretamente com o 
presidencialismo de coalizão, especialmente em contextos como o 
brasileiro, nos quais o presidente precisa negociar e formar alianças 
multipartidárias para governar. A flexibilidade institucional exigida 
pelo presidencialismo de coalizão reflete a proposta de Mangabeira 
de que o constitucionalismo e as instituições devem funcionar como 
instrumentos adaptáveis para aprender, experimentar e reinventar 
soluções diante das dificuldades políticas reais. 
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S U M Á R I O Além disso, o experimentalismo democrático sugere que o 
direito e a política constituem um processo coletivo de descoberta e 
aprendizagem, o que se manifesta na prática do presidencialismo de 
coalizão como uma constante busca por acordos, alianças e rearran-
jos para garantir maiorias legislativas e implementar políticas públi-
cas. Unger (2011) critica o formalismo rígido que trata as instituições 
como imutáveis, uma abordagem que não se aplica ao presidencia-
lismo de coalizão, no qual as alianças e a disciplina partidária depen-
dem de negociações contínuas e ajustes permanentes, sendo essas 
dinâmicas legítimas e essenciais para o funcionamento da democra-
cia. Por fim, o experimentalismo democrático propõe uma aceleração 
da política e das transformações sociais por meio das instituições, 
visão que pode ser aplicada ao presidencialismo de coalizão como 
um mecanismo que fomenta o dinamismo político, criando espaços 
de diálogo entre múltiplos atores e permitindo a formação de novas 
maiorias capazes de viabilizar mudanças graduais e contínuas. 

O pensamento de Mangabeira Unger (2011) oferece uma 
base teórica que reconhece o presidencialismo de coalizão não como 
uma fragilidade institucional, mas como uma expressão legítima de 
um sistema político vivo, flexível e em constante reconstrução, capaz 
de enfrentar a pluralidade e fragmentação política da atualidade e 
superar críticas tradicionais que veem esse sistema apenas como 
fonte de instabilidade, valorizando-o também como espaço para ino-
vação democrática e aprendizado institucional.

A teoria sofreu algumas críticas da comunidade acadê-
mica, conforme analisado no tópico anterior a solução proposta por 
Alfred Stepan, e ainda, o próprio Abranches faz uma releitura de 
sua posição original:

A história brasileira tem mostrado que, em geral, nos 
sucessivos impasses nascidos em nossas contrariedades 
sociais, a solução emerge sob alguma forma de compro-
misso que adia o enfrentamento de conflitos e clivagens 
enraizadas em nosso tecido social. O compromisso 
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S U M Á R I O necessário para aprovação do texto constitucional de 1988 
ficou aquém de nossas necessidades constitucionais, e 
que só uma Constituinte, uma Reconstituinte, isolada dos 
afazeres legislativos ordinários e cercada por regras de 
precaução política, pode fazer a revisão institucional e 
constitucional de que precisamos. A mudança para nos 
ajustarmos ao século XXI pressupõe que examinemos 
nossa arquitetura institucional como um todo, não apenas 
a forma de governo ou o regime eleitoral. Precisaremos 
refundar nossa República. Por que Reconstituinte? 
Porque ela iria reescrever o pacto constitucional de uma 
nação existente e de uma democracia que, embora falha, 
tem se mostrado resiliente (Abranches, 2018, p. 12).

Stepan (2001), na obra “Arguing Comparative Politics”, 
defende claramente o parlamentarismo em contraposição ao presi-
dencialismo, especialmente para as novas democracias em processo 
de consolidação. Ele argumenta que o parlamentarismo puro apre-
senta vantagens significativas para o fortalecimento e estabilidade 
democrática, em especial por criar incentivos mais fortes para a 
formação e sustentação de coalizões políticas, facilitando a governa-
bilidade em sistemas multipartidários. No parlamentarismo, o chefe 
do executivo depende do apoio da maioria no parlamento e pode ser 
removido por voto de desconfiança, aumentando a responsabilidade 
política e a flexibilidade para resolver crises de governo antes que se 
transformem em crises do regime.

Ainda, destaca que, enquanto o presidencialismo oferece 
mandatos fixos e independentes para o executivo e o legislativo, o 
que pode resultar em impasses institucionais e menor cooperação 
entre poderes, o parlamentarismo tende a aumentar o grau de liber-
dade dos políticos para promover reformas econômicas e sociais 
e consolidar instituições democráticas. Ele também observa que o 
parlamentarismo está associado a uma menor suscetibilidade a gol-
pes militares e uma maior duração dos partidos e carreiras políticas, 
elementos fundamentais para a consolidação democrática.
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S U M Á R I O Embora o autor reconheça a existência de sistemas híbri-
dos, como o semipresidencialismo (exemplo da França), ele enfatiza 
que o parlamentarismo puro é estatisticamente correlacionado com 
maior sucesso na consolidação da democracia em comparação ao 
presidencialismo puro, principalmente em contextos de múltiplos 
partidos e sociedades fragmentadas. Ele critica a adoção apressada 
do presidencialismo em várias democracias latino-americanas e asi-
áticas, defendendo uma reconsideração em favor do modelo parla-
mentarista para países em transição democrática.

Apesar dessas críticas e qualificações, o modelo do presi-
dencialismo de coalizão manteve sua centralidade na análise política 
brasileira, sofrendo antes um processo de sofisticação teórica do que 
de superação. Estudos demonstraram a adaptabilidade do modelo, 
evidenciando como diferentes presidentes desenvolveram estraté-
gias variadas de construção de coalizões em resposta a contextos 
políticos e econômicos específicos. A literatura mais recente tem se 
dedicado a examinar como variáveis como o sistema de mídia, a judi-
cialização e a emergência de novas formas de participação política 
impactam a dinâmica tradicional das coalizões governistas.

Em uma análise mais recente, analisa-se o conceito de 
Abranches mais amplamente, no artigo Federalismo e Coalizão: 
A Representatividade dos Estados nos Gabinetes Ministeriais 
Brasileiros, de Paulo Franz, Adriano Codato e Virginia Fernández 
(2025), analisa uma dimensão pouco explorada da formação das 
coalizões ministeriais no presidencialismo brasileiro, que vai além 
da tradicional distribuição partidária dos ministérios, enfocando a 
representatividade dos estados da federação. O estudo parte da 
constatação de que, embora a literatura costume focar na alocação 
dos ministérios entre partidos aliados para garantir governabilidade, 
no Brasil a negociação também envolve a representação regional, 
já que os presidentes precisam equilibrar não somente os partidos, 
mas também as facções estaduais dentro desses partidos. Com 
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S U M Á R I O base em dados de 265 nomeações ministeriais nos governos de 
Fernando Henrique Cardoso, Lula e Dilma, entre 1995 e 2016, os 
autores desenvolveram um índice chamado Taxa de Coalescência 
Federativa, que mede a proporcionalidade da representação esta-
dual nos ministérios em relação ao peso dos estados na base aliada 
no Congresso Nacional, considerando Câmara e Senado. Os resul-
tados indicam uma clara sobrerrepresentação da região Sudeste, 
especialmente do estado de São Paulo, que supera em muito seu 
peso parlamentar, formando o que se chamou de “paulistérios”. 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul apresentam situações particu-
lares, com Minas sub-representada e Rio Grande do Sul relativa-
mente favorecido, embora ambos com distorções em relação à pro-
porcionalidade parlamentar. Os governos do PT mostraram maior 
preocupação com a representação regional na coalizão ministe-
rial do que os governos do PSDB, ainda que distorções regionais 
persistam em ambos os casos. A taxa de coalescência federativa 
revelou-se consistentemente menor que a partidária, indicando 
que a dimensão estadual tem peso menor que o critério partidário 
na distribuição dos ministérios. O artigo destaca que, no contexto 
do federalismo brasileiro, a formação do gabinete presidencial 
não pode ser entendida somente pela lógica partidária, já que os 
estados são atores políticos importantes para o controle de recur-
sos públicos e a mobilização eleitoral. Essa dimensão federativa é 
essencial para compreender a governabilidade, a distribuição de 
recursos e os dividendos eleitorais. A análise contribui para a teoria 
do presidencialismo de coalizão ao introduzir a perspectiva do fede-
ralismo, mostrando que o controle ministerial impacta diretamente 
a política distributiva entre os entes federados, revelando uma nova 
faceta das estratégias governamentais e da dinâmica das coalizões. 
Assim, o presidente privilegia certas facções estaduais nos parti-
dos aliados, expressando uma dimensão federativa do presidencia-
lismo de coalizão que influencia significativamente a composição 
ministerial e a implementação das políticas públicas no Brasil.
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polarização e crise de representação partidária, colocou novos desa-
fios à tese original. A combinação de fatores como o antipetismo 
radicalizado, a emergência do bolsonarismo como força política 
autônoma e a crise fiscal crônica tensiona os mecanismos tradicio-
nais de formação de coalizões, sugerindo a necessidade de revisões 
teóricas que incorporem essas novas variáveis. Ainda assim, mesmo 
nesse contexto transformado, o framework conceitual desenvolvido 
por Abranches segue oferecendo ferramentas analíticas valiosas, 
desde que adaptado para dar conta das novas complexidades do 
sistema político brasileiro. 

A proposta de Sérgio Abranches consolidou-se como um 
verdadeiro paradigma para a análise política brasileira. Sua recepção 
acadêmica não se deu somente por meio de críticas e refinamentos 
diretos, mas também por meio de diálogos com fenômenos institu-
cionais correlatos (como a judicialização) e do confronto com teo-
rias paralelas (como o experimentalismo democrático). Essa vasta 
produção em torno da ideia original atesta seu poder explicativo e a 
torna uma ferramenta analítica indispensável, ainda que constante-
mente desafiada e contextualizada por novas realidades políticas e 
interpretações teóricas.



2
A NOVA CRISE DOS TRÊS  

PODERES E A QUESTÃO 
PARLAMENTAR COMO  

NÚCLEO DA DIVERGÊNCIA
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S U M Á R I O O impeachment da presidente Dilma Rousseff em 2016 não 
constitui um episódio isolado, mas o ponto de inflexão que desenca-
deou uma profunda transformação no sistema político-institucional 
brasileiro. Este capítulo sustenta a tese de que o evento catalisou 
uma mutação patológica do tradicional presidencialismo de coali-
zão. O modelo clássico, que durante décadas estruturou a gover-
nabilidade por meio da negociação de apoio parlamentar em troca 
de cargos e políticas, deu lugar a uma forma disruptiva e inédita de 
exercício do poder. Neste novo paradigma, o Congresso Nacional, 
particularmente por meio de sua fração suprapartidária conhecida 
como “centrão”, transcendeu seu papel de poder de sustentação para 
assumir a função de um poder de veto e de protagonismo executivo, 
inaugurando uma lógica perversa que podemos caracterizar como 
uma nova regra do jogo político no tocante ao Poder Executivo.

A análise inicia-se com a “inauguração pelos parlamentares 
de uma nova forma de poder”, atuando como o diagnóstico da doença 
institucional. Partindo do impeachment de 2016, esta seção recorre 
à Teoria dos Sistemas Sociais de Niklas Luhmann para demonstrar 
como a lógica operativa do sistema político, regida pelo código 
governo/oposição, sobrepôs-se de maneira crítica à do sistema 
jurídico, fundamentado no código lícito/ilícito. Esta sobreposição, 
corroendo a autonomia do direito, configura o que Marcelo Neves 
denomina de alopoiese. O evento, esmiuçado com base na reconsti-
tuição de Fernando Limongi e Claudyvan Silva, é compreendido não 
como um legítimo exercício de accountability, mas como um “recall 
político” que legitimou a primazia da decisão política em detrimento 
da estrita legalidade. Este novo ambiente, fértil e disruptivo, permi-
tiu a ascensão de um “parlamentarismo de fato”, no qual o “centrão” 
passou a ditar a agenda governamental por meio de mecanismos de 
barganha e veto, um fenômeno que encontra perturbadores parale-
los em processos globais de erosão democrática, conforme descrito 
pela obra de Levitsky e Ziblatt.
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um dos sintomas mais agudos desta nova realidade na seção 
“Presidencialização e autodefesa parlamentar: mutações do poder 
legislativo”. Aqui, exploramos como o Congresso Nacional, especial-
mente a partir de 2019, passou a operar com atributos tradicional-
mente associados ao Executivo, centralizando a agenda política e 
controlando de forma inédita a alocação de recursos orçamentários. 
A análise percorre a história evolutiva das imunidades parlamenta-
res, trajetória que vai de sua concepção como garantia fundamental 
da função legislativa até sua potencial conversão em instrumento de 
blindagem corporativa. Este movimento de autopreservação coloca 
o Poder Legislativo em rota de colisão institucional com o Supremo 
Tribunal Federal, que assume o papel de contrapeso. A fundamen-
tação teórica para este embate é enriquecida pela análise de Maria 
Luiza Quaresma Tonelli sobre a judicialização da política, fenômeno 
que explica por que o STF foi repetidamente acionado para conter 
os excessos do Legislativo, uma atuação que, para uma parcela da 
crítica, aproxima a Corte de uma função de “Poder Moderador” não 
prevista explicitamente na Constituição de 1988.

Por fim, o capítulo dedica-se a analisar a materialização prática 
mais eloquente e danosa desta nova forma de poder em “Orçamento 
secreto: impacto social, financeiro e a instabilidade do sistema político”. 
O “orçamento secreto”, mecanismo opaco de alocação de vultosos 
recursos públicos por meio de emendas de relator (as RP9), emergiu 
como a moeda de troca por excelência para a governabilidade no perí-
odo pós-2016. A seção demonstra com clareza os nefastos impactos 
sociais e financeiros desta prática, bem como seu papel central na 
instabilidade crônica do sistema político. O julgamento da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 854 pelo STF, que 
declarou a inconstitucionalidade do “orçamento secreto”, representa 
o clímax deste conflito sistêmico: a tentativa do sistema jurídico de 
reafirmar sua autonomia operativa e restabelecer os limites constitu-
cionais frente à investida avassaladora do sistema político.
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como a narrativa interligada de uma crise sistêmica. Cada seção ilu-
mina uma faceta crítica do mesmo fenômeno macro: a ruptura do 
delicado equilíbrio entre os Poderes da República. Para tanto, lança-
mos mão de um arcabouço teórico multifacetado, que vai da socio-
logia do direito de Luhmann e Neves à ciência política de Abranches, 
Limongi, Levitsky e Ziblatt, passando pela dogmática constitucional 
de autores como Moraes e Lenza, visando oferecer uma compreensão 
integral e multidimensional do problema. A dedução que se impõe é 
que a conjunção histórica entre o impeachment de 2016, a ascensão 
do “centrão” como ator soberano da governança e a consolidação 
de práticas antirrepublicanas como o orçamento secreto configura 
um ciclo perverso que ameaça os próprios fundamentos do Estado 
Democrático de Direito. Superar este ciclo exigirá, portanto, muito 
mais do que meros ajustes pontuais ou decisões judiciais isoladas, 
demandando uma recomposição estrutural e um reforço incessante 
da soberania da Constituição.

A INAUGURAÇÃO PELOS PARLAMENTARES 
DE UMA NOVA FORMA DE PODER

O presidencialismo de coalizão, que durante décadas estru-
turou a governabilidade brasileira, sofreu uma transformação radical 
a partir de meados da década de 2010. Não se tratou simplesmente 
do colapso de um modelo, mas da emergência de uma nova e dis-
ruptiva forma de exercício do poder, cuja agência principal passou 
a residir no Poder Legislativo, mais especificamente em uma fração 
estratégica de parlamentares. Essa transmutação não ocorreu por 
meio de reforma institucional formal, mas mediante uma reinter-
pretação agressiva das regras do jogo, inaugurando um paradigma 
no qual o parlamento, ou segmentos dele, deixou de ser um poder 
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S U M Á R I O de sustentação negociada para se tornar um poder de veto e 
protagonismo executivo.

A crítica ao modelo parlamentar na literatura jurídica surgiu 
ainda na década de 1920, quando Schmitt (1996) apontou que: 

Quando, por motivos práticos e técnicos, pessoas con-
fiáveis do povo tomam as decisões no lugar do povo, 
também é possível que uma única pessoa de confiança 
tome as decisões em nome desse mesmo povo; essa 
argumentação, sem deixar de ser democrática, pode jus-
tificar um cesarismo totalmente antiparlamentarista. De 
acordo com isso, ela não pode ser específica à ideia do 
sistema parlamentar, e o fato de o Parlamento ser uma 
comissão do povo, um colegiado de homens confiáveis, 
não é o fator essencial (p. 34).

O terreno fértil para essa transformação foi criado pela 
combinação da crise econômica iniciada em 2014, da profunda 
polarização política e dos desdobramentos da Operação Lava Jato. 
Como havia diagnosticado Sérgio Abranches (2018), o esgotamento 
da capacidade distributiva do Executivo representava o calcanhar 
de Aquiles do modelo, deixando o governo Dilma Rousseff particu-
larmente vulnerável. Contudo, a resposta parlamentar ao impasse 
extrapolou em muito a lógica tradicional da “debandada dos aliados”. 
O impeachment de 2016, analisado por Marcos Nobre (2013, p. 8) em 
sua conceituação do “Pemedebismo” — onde a coalizão governista 
pode se voltar contra o próprio governante quando sua capacidade 
de barganha se esgota — representou o momento inaugural dessa 
nova forma de poder. O Congresso não somente destituiu uma pre-
sidente, mas o fez mediante processo cujas bases jurídicas foram 
amplamente questionadas, demonstrando que a força política de 
uma maioria circunstancial no Legislativo poderia se sobrepor a dis-
positivos constitucionais, desde que amparada por um discurso de 
crise e uma narrativa midiática favorável, mesmo que não havendo 
consenso na comunidade jurídica, conforme se demonstra em arti-
gos publicados na época.
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S U M Á R I O O artigo de Renata Mendonça e Jefferson Puff (2015) ofe-
rece uma análise contemporânea fundamental para compreender 
as bases jurídico-políticas que permitiram a emergência da nova 
forma de poder parlamentar analisada neste capítulo. Publicado em 
dezembro de 2015, o texto captura o momento exato em que se con-
solidava o quadro de excepcionalidade política que caracterizaria o 
impeachment de 2016.

Os autores apresentam as visões antagônicas de dois emi-
nentes juristas — Ives Gandra Martins (favorável ao impeachment) 
e Dalmo Dallari (contrário) — sobre a admissibilidade das pedaladas 
fiscais como crime de responsabilidade. Esta divergência técnica 
entre especialistas revela como o instrumento do impeachment, 
desde seu nascedouro, situava-se na zona cinzenta entre o jurídico 
e o político. A controvérsia jurídica documentada no artigo não foi 
um detalhe processual, mas o terreno fértil sobre o qual se erigiu a 
estratégia política de ruptura.

A análise dos juristas explicita o que este capítulo identifica 
como o caráter “schmittiano” da nova forma de poder: a capacidade 
do Legislativo de, em momentos de crise, sobrepor a decisão política 
à estrita legalidade. O fato de haver argumentos jurídicos plausíveis 
para ambos os lados criou a cobertura necessária para o Congresso 
assumir seu papel de “soberano” capaz de decidir sobre o estado de 
exceção político, tal como preconizado por Carl Schmitt.

Esta análise de Mendonça e Puff (2015) serve, portanto, como 
documento histórico que comprova a natureza ambígua do processo 
que inaugurou a fase atual do presidencialismo de coalizão. Ele 
demonstra que a judicialização do conflito político e a instrumentali-
zação de ferramentas jurídicas para fins de realinhamento de poder 
não são uma consequência, mas uma característica fundante desta 
nova configuração institucional.
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S U M Á R I O A estrutura política brasileira, moldada pelo sistema presi-
dencialista e por uma representação partidária multipartidária, fre-
quentemente esbarra em um fenômeno central para a compreensão 
de sua dinâmica de poder: a atuação do chamado “centrão”. Mais do 
que uma denominação jornalística, o termo refere-se a uma coalizão 
suprapartidária e pragmática, cuja operação é intrínseca ao funcio-
namento do que a ciência política convencionou chamar de “presi-
dencialismo de coalizão”, mas que, sob uma ótica jurídico-institucio-
nal, evidencia tensões profundas com os princípios democráticos da 
fidelidade partidária e da moralidade administrativa.

Conceitualmente, o “centrão” não é um partido político regis-
trado, mas um bloco de influência parlamentar composto por legen-
das de perfil predominantemente centrista e conservador, caracteri-
zado pela sua fluidez ideológica e pela primazia da lógica fisiológica. 
Sua atuação é pautada pela negociação de apoio político ao governo 
de plantão em troca de acesso a cargos na administração pública e 
a recursos orçamentários. Como define Abranches (2018, p. 41), o 
presidencialismo de coalizão é um sistema de governo que opera por 
meio de coalizões partidárias, nas quais o Presidente negocia apoio 
no Legislativo em troca de cargos e políticas. O “centrão” emerge 
como o ator chave nessa negociação, personificando a dimensão 
mais pragmática e, por vezes, distorcida desse modelo.

A origem histórica do termo remonta à Assembleia Nacional 
Constituinte de 1987-1988, quando um bloco majoritário de parti-
dos de centro — à época, PFL, PDS e a ala dominante do PMDB 
— se articulou para frear propostas mais progressistas e assegurar 
a manutenção de interesses tradicionais no texto constitucional 
(Weller; Limongi, 2024, p. 58). Contudo, foi na Nova República que 
o fenômeno se consolidou como uma peça permanente no xadrez 
político. Sua composição é variável, mas inclui, de maneira recor-
rente, partidos como o Progressistas (PP), o Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB), os Republicanos, o Partido Liberal (PL), o União 
Brasil e o Partido Social Democrático (PSD), entre outros.
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do “centrão” tensiona dispositivos fundamentais. O artigo 37 da 
Constituição Federal de 1988 estabelece os princípios da impessoali-
dade e da moralidade administrativa. A prática de nomear parlamen-
tares para cargos-chave em estatais e ministérios como moeda de 
troca para assegurar votos pode configurar um desvio de finalidade, 
ferindo a impessoalidade ao subordinar o interesse público a acor-
dos políticos opacos. Essa prática, conhecida como fisiologismo, foi 
amplamente analisada por Abranches (2018), que, ainda que enfati-
zem sua funcionalidade para a estabilidade governativa, não ignoram 
seus custos para a legitimidade democrática.

A relação do “centrão” com o Poder Executivo é de simbiose 
e dependência mútua. Para governar e implementar sua agenda, o 
Presidente da República depende da formação de uma base parla-
mentar sólida no Congresso Nacional. Diante da fragmentação par-
tidária — onde mais de 20 partidos frequentemente ocupam cadeiras 
no Legislativo — a negociação com o respectivo bloco torna-se a via 
mais eficiente, ainda que onerosa, para garantir a governabilidade. 
Um exemplo paradigmático foi a relação do governo Bolsonaro com 
esse grupo político. Após um início de gestão marcado pelo antago-
nismo, o governo recorreu a uma intensa troca de cargos por apoio, 
culminando na eleição de Arthur Lira (PP-AL) para a Presidência da 
Câmara dos Deputados em 2021, o que reorientou completamente a 
capacidade legislativa do Executivo.

Esse grupo político não é uma anomalia ocasional, mas uma 
característica estrutural do sistema político-institucional brasileiro. 
Ele é, simultaneamente, um mecanismo de estabilização do presi-
dencialismo de coalizão e um sintoma de suas patologias. A análise 
jurídica desse fenômeno revela um conflito latente entre as necessi-
dades pragmáticas de governança e os princípios constitucionais da 
moralidade, da impessoalidade e da própria soberania popular, que 
vê sua vontade ser filtrada por arranjos que frequentemente privile-
giam interesses particularistas em detrimento do projeto nacional. 
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lógica do presidencialismo de coalizão, que passou a operar, em 
análise de Sérgio Abranches (2018), de forma “às avessas”. Se antes 
o Executivo negociava com o Legislativo para construir uma agenda 
de governo, a nova dinâmica passou a ser a do Legislativo impondo 
uma agenda ao Executivo sob a ameaça constante de paralisia ou 
destituição. Nesse contexto, os mecanismos de barganha analisados 
por Figueiredo e Limongi (2001, p. 32) foram convertidos em instru-
mentos de veto e chantagem permanentes. O governo Michel Temer 
(2016-2018), que emergiu diretamente desse processo, personificou 
essa submissão. Sua agenda de reformas, notadamente a Trabalhista 
e a do Teto de Gastos, foi na maioria ditada por setores do “centrão”. 
Como documenta Lara Mesquita (2025), a governabilidade passou a 
ser garantida por um clientelismo institucionalizado, onde a alocação 
de recursos orçamentários era a moeda de troca para assegurar a 
sobrevivência do governo em troca da adoção de políticas específi-
cas. O Executivo tornou-se, em essência, refém de sua base de sus-
tentação, a qual não mais somente barganhava cargos e emendas, 
mas definia os rumos da política econômica e social.

Essa inversão da lógica do presidencialismo de coalizão 
não é um fenômeno isolado, mas se insere em um padrão global 
de erosão democrática analisado por Levitsky e Ziblatt (2018, p. 12). 
A sistemática violação de normas de contenção institucional pelo 
Congresso — como o uso de ameaças de impeachment e paralisia 
legislativa para extorquir agendas — representa a quebra das gra-
des de proteção da democracia. O Brasil, assim, tornou-se um caso 
emblemático de retrocesso: a degradação ocorreu por dentro, com 
atores estabelecidos — notadamente o “centrão” — usando institui-
ções formais para fins predatórios, esvaziando a substância demo-
crática sem abandonar sua fachada.

O livro de Levitsky e Ziblatt (2018, p. 12-13) universaliza a aná-
lise brasileira, mostrando que a crise dos três poderes não é uma 
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crático que atinge até mesmo nações consolidadas. Seus conceitos 
ajudam a explicar por que instituições aparentemente sólidas falham 
em conter abusos quando atores políticos decidem subvertê-las 
em benefício próprio.

A eleição de Jair Bolsonaro em 2018, longe de interromper 
essa tendência, aprofundou-a ao radicalizar a tensão entre os pode-
res. Na verdade, seu governo tornou-se uma ilustração paradigmá-
tica do fenômeno descrito por Levitsky e Ziblatt (2018, p. 26), no qual 
um líder ‘antissistema’ é, paradoxalmente, cooptado pelo próprio 
sistema que jurou destruir. Bolsonaro chegou ao poder com discurso 
antipolítico, mas sem base parlamentar sólida. Sua estratégia de 
governar por meio de polêmicas nas redes sociais e de constantes 
ataques ao Congresso e ao STF — táticas típicas de erosão demo-
crática — em vez de isolar o Legislativo, forçou-o a uma negocia-
ção ainda mais submissa com o “centrão”. O episódio da troca do 
comando da Polícia Federal em 2020, que culminou na nomeação 
de um ministro da Justiça indicado pelo “centrão”, é exemplar dessa 
dinâmica: ao quebrar normas, o presidente provocou uma reação 
dos ‘guardas do sistema’ que, mesmo movidos por interesses fisioló-
gicos, exigiram um alto preço por sua contenção (Fonseca; Resende, 
2020). O chefe do Executivo, que se elegera prometendo acabar com 
a ‘velha política’, viu-se obrigado a ceder-lhe o controle de uma das 
pastas mais sensíveis, consolidando o ‘superministério do “centrão” 
e, com ele, a nova forma de poder parlamentar que caracteriza a 
crise institucional brasileira.

Um dos conceitos mais famosos de Schmitt (2009, p. 27-28) 
é que o político é definido pela distinção entre amigo e inimigo. O 
sistema parlamentar liberal tenta neutralizar esse conflito por meio 
de procedimentos e leis. Schmitt argumenta que isso é uma ilusão. 
Em momentos de crise, a decisão soberana (que define quem é o 
inimigo) se sobrepõe a toda a legalidade.
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jurídico” está definitivamente ligada ao pensamento de Carl Schmitt, 
para quem o fundamento do direito repousa não na norma, mas na 
decisão soberana que instaura a ordem a partir do caos. Schmitt 
entende que o soberano é aquele que decide sobre o estado de exce-
ção, e é dessa decisão que deriva a validade de todo o ordenamento 
jurídico. Em sua análise, a normalidade é sempre precedida por um 
ato de poder que define os limites do jurídico e do político, revelando 
que toda norma pressupõe uma situação de normalidade previa-
mente decidida. Macedo Júnior (1994) afirma que o “decisionismo 
‘schmittiano’” rompe com o normativismo de Kelsen ao afirmar que 
a decisão é um elemento formal e constitutivo do direito, capaz de 
fundá-lo mesmo contra as regras estabelecidas. A partir da década 
de 1930, Schmitt desloca o foco da decisão individual do soberano 
para o interior das instituições, formulando um “decisionismo insti-
tucionalista” no qual o poder de decidir sobre a normalidade per-
manece, porém, mediado pelas estruturas institucionais do Estado e 
da sociedade. Assim, o direito, a política e a soberania se articulam 
numa lógica na qual o poder de decidir — mais do que o conteúdo 
das normas — define a própria validade do sistema jurídico. Tal con-
cepção ecoa na dinâmica política brasileira recente, onde a decisão 
soberana, encarnada por forças institucionais e blocos de poder 
como o “centrão”, sobrepõe-se à neutralidade e transforma o espaço 
político em campo de antagonismo, onde o critério amigo-inimigo 
volta a determinar o curso da legalidade e da exceção.

Esse conceito vem reforçado por Scziminski e Bazzanella 
(2013), em um artigo acadêmico que investiga a relação entre sobera-
nia e exceção a partir das obras de Carl Schmitt e Giorgio Agamben, 
defendendo que todos os Estados contemporâneos, inclusive os 
democráticos, operam em permanente estado de exceção. Com base 
em Schmitt, os autores afirmam que o soberano é aquele que decide 
sobre o estado de exceção, situando-se simultaneamente dentro 
e fora da ordem jurídica, corroborando a análise de Macedo Júnior 
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um ato político originário, e que a norma só tem validade porque 
é sustentada por uma autoridade capaz de suspendê-la. Agamben 
amplia essa análise ao demonstrar que a exceção se tornou uma 
prática normal de governo nas democracias modernas, onde a indis-
tinção entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário legitima 
decisões arbitrárias travestidas de legalidade. 

No contexto brasileiro, o artigo (Scziminski; Bazzanella, 2013) 
aponta as medidas provisórias como exemplo paradigmático dessa 
lógica: um instrumento concebido para situações excepcionais, mas 
convertido em técnica rotineira de governo, que enfraquece a sepa-
ração entre os poderes e consolida uma forma velada de soberania 
autoritária. Assim, os autores revelam que o presidencialismo de 
coalizão no Brasil reproduz o paradoxo de Schmitt — o Estado de 
direito que se sustenta pela suspensão da própria legalidade — e 
confirmam a tese de Agamben de que a exceção é o paradigma polí-
tico duradouro das democracias ocidentais.

O impeachment de Dilma e o governo Bolsonaro marcaram 
o fim da neutralidade e do consenso que, mesmo frágil, sustentava 
o presidencialismo de coalizão. A política tornou-se explicitamente 
um campo de antagonismo (amigo-inimigo). O “centrão” não é um 
mediador neutro; é um agente político que define quem é o “ini-
migo” do momento (o governo, se este não ceder às suas deman-
das) e age de acordo. 

Nesse novo arcabouço, os instrumentos tradicionais de 
barganha foram hipertrofiados e transformados em mecanismos de 
dominação. As emendas parlamentares, em particular o orçamento 
secreto, institucionalizaram uma forma de clientelismo em escala 
monumental, onde o Executivo transferiu parte de seu poder orça-
mentário a líderes partidários em troca de apoio incondicional. Esse 
esquema não representava mais negociação clientelista pontual 
(Ribeiro, 2012, p. 303), mas a constituição de orçamento paralelo 
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Matthew Taylor (2011, p. 263-264), a corrupção pode se tornar tão sistê-
mica a ponto de reconfigurar a própria arquitetura do Estado, criando 
incentivos perversos que minam a governabilidade programática.

Lara Mesquita (2025) oferece uma evidência empírica cru-
cial para compreender a consolidação da nova forma de poder 
parlamentar analisada neste capítulo. A autora demonstra como o 
Legislativo brasileiro desenvolveu uma notável capacidade de blin-
dagem institucional, atuando como protagonista nas principais deci-
sões nacionais — desde a definição do orçamento até a elaboração 
de políticas públicas — sem, contudo, arcar com as consequências 
políticas dos fracassos e crises gerados por essas mesmas decisões.

Em sua publicação na revista CNN Brasil, Mesquita (2025) 
identifica um padrão estrutural de irresponsabilidade política: 
enquanto o Executivo permanece como alvo preferencial do des-
gaste e da accountability pública, o Congresso mantém sua ima-
gem preservada mesmo quando as crises têm origem direta em 
suas deliberações. Este fenômeno corrobora a discussão central 
deste capítulo de que os parlamentares inauguraram uma forma 
inédita de poder — caracterizada pelo protagonismo sem respon-
sabilidade — que opera na contramão dos princípios básicos da 
democracia representativa.

A análise de Mesquita (2025) é particularmente relevante 
para entender a mutação final do presidencialismo de coalizão: se 
outrora o parlamento negociava apoio em troca de benefícios seto-
riais, agora ele governa sem governar, impondo agendas e definindo 
rumos sem o ônus político inerente ao poder executivo. Como analisa 
a autora, criou-se um sistema onde o Congresso pode errar, pode ser 
o epicentro das crises, pode paralisar o país, mas nunca é respon-
sabilizado por isso — evidenciando a consolidação definitiva dessa 
nova forma de poder que desequilibra o tripé institucional brasileiro.
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S U M Á R I O Assim, os parlamentares inauguraram uma forma de poder 
caracterizada pelo protagonismo executivo do Legislativo, onde o 
Congresso deixou de ser coadjuvante na governança para se tornar 
co-gestor de políticas de Estado; pelo poder de veto extorsivo, onde 
a ameaça de impeachment ou de paralisia da máquina governamen-
tal tornou-se ferramenta corriqueira de barganha, na linha do que 
Figueiredo e Limongi (2001) identificavam como uma espécie de 
fiscalização de aluguel; pela captura do orçamento, transformando 
o Tesouro Nacional em fundo privativo de grupos parlamentares; e 
pela erosão da separação de poderes, degenerando o presidencia-
lismo de coalizão em espécie de “parlamentarismo de fato” sem a 
responsabilidade política típica do sistema parlamentarista — distor-
ção que vai na contramão das vantagens de estabilidade apontadas 
por Alfred Stepan (2001, p. 259) para o parlamentarismo puro.

No presente momento da relação entre poderes na polí-
tica brasileira, a matéria publicada pela Folha de São Paulo (2023) 
demonstra como o executivo atua para assegurar sua governabili-
dade e a aprovação de projetos prioritários no Congresso Nacional; 
o governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva adotou uma estra-
tégia de fazer significativas concessões a partidos do “centrão”. A 
estratégia tornou-se evidente em cinco momentos-chave de barga-
nha política. O texto mostra como o governo, em busca de estabili-
dade política e aprovação de pautas estratégicas, negociou cargos, 
recursos e mudanças administrativas com partidos do bloco.

O primeiro episódio ocorreu durante a tramitação da Medida 
Provisória da Esplanada, quando o governo precisou negociar para 
garantir a aprovação da reestruturação ministerial. Para isso, pro-
meteu liberação de emendas parlamentares e atendeu a demandas 
do “centrão”, como a recriação da Fundação Nacional de Saúde 
(Funasa) e o esvaziamento do Ministério do Meio Ambiente, coman-
dado por Marina Silva (importante aliada política do chefe do execu-
tivo). Em seguida, na votação sobre o voto de qualidade do Conselho 
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cerca de R$ 7,5 bilhões em emendas e aberto espaço para PP e 
Republicanos ingressarem na base governista.

Outro momento de concessão foi durante a votação da 
Reforma Tributária. Para aprovar a proposta, o governo teria auto-
rizado a liberação de emendas extras controladas pelo presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP), variando entre R$ 3,5 milhões e R$ 7 
milhões por deputado. A medida resultou na aprovação expres-
siva da PEC, com 382 votos favoráveis. Em agosto, nas discussões 
sobre o novo arcabouço fiscal, o governo voltou a negociar cargos 
com o “centrão”, entregando ministérios como Esporte e Portos 
e Aeroportos em troca de apoio parlamentar para a aprovação do 
fim do teto de gastos.

Por fim, no debate sobre o projeto de taxação de offshores 
e fundos exclusivos, o governo teria cedido novamente às pressões 
do bloco, entregando o comando da Caixa Econômica Federal ao 
respectivo bloco político citado acima. A então presidenta Rita 
Serrano foi substituída, e vice-presidências da instituição passaram 
a ser indicadas por políticos aliados. O projeto acabou aprovado na 
Câmara por ampla maioria.

O documento conclui que, embora as negociações tenham 
garantido vitórias legislativas importantes, elas evidenciam a depen-
dência do governo Lula em relação a esse bloco de parlamentares 
flutuante, além da dificuldade em equilibrar o discurso de renovação 
política com a prática tradicional de alianças baseadas em cargos e 
emendas parlamentares. Esses episódios ilustram a prática contínua 
da mutação do presidencialismo de coalizão, onde concessões de 
cargos e recursos mostram-se essenciais para a governabilidade, 
representando, contudo, um alto custo político pela constante nego-
ciação com o “centrão”, sendo um bloco composto por deputados 
não necessariamente fiel a sua sigla partidária.
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representar uma grande ameaça para a democracia, como dissertam 
em sua obra Levitsky e Ziblatt (2018), demonstrando como o modelo 
americano ruiu em diversas oportunidades em situações similares 
às ocorridas no Brasil, onde a sigla partidária tornou-se mais impor-
tante do que a própria vontade popular, como ilustram nos casos 
do governo Bill Clinton e Bush (2018, p. 117-118). De maneira seme-
lhante ao Brasil, nos anos 90, um impeachment foi instaurado contra 
Clinton, sem fundamentação jurídica pertinente, com nada aproxi-
mado a um crime de fato ou mesmo de um delito de alta gravidade. A 
análise corresponde, ao ponto que se analisa o Impeachment como 
um instrumento político, ou como dito pelos autores, “a condição de 
apenas mais uma arma nas guerras partidárias” (2018, p. 117).

Essa escalada de tensão entre blocos partidários 
(Republicanos e Democratas nos Estados Unidos — Esquerda e 
Direita, no Brasil), gera conflitos permanentes na ordem democrá-
tica, não se limitando somente a um único poder, mas estenden-
do-se ao poder judiciário e ao poder executivo. Essa divisão, muda 
não somente a maneira de se olhar para a política, como também, a 
forma de viver de cada cidadão:

[…] nos anos 1960, os cientistas políticos perguntavam 
aos norte-americanos como eles se sentiriam se seu 
filho ou filha se casasse com alguém que se identificasse 
com outro partido político; 4% dos democratas e 5% 
dos republicanos disseram que ficariam “descontentes”. 
Em 2010, em contraste, 33% dos democratas e 49% dos 
republicanos responderam que ficariam “um pouco ou 
muito infelizes” diante da perspectiva de um casamento 
interpartidário. Ser democrata ou republicano se tornou 
não apenas uma questão de filiação partidária, mas uma 
identidade. Uma pesquisa de 2016 conduzida pela Pew 
Foundation revelou que 49% dos republicanos e 55% dos 
democratas dizem que o outro partido lhes “dá medo”. 
Entre os norte-americanos politicamente engajados,  



94
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e 62% dos republicanos dizem que vivem com medo do 
outro partido. […] (Levitsky; Ziblatt, 2018, p. 129-130).

Bóris Fausto (2006, p. 477), demonstra que o parlamentarismo 
já foi usado de maneira expressa no Brasil, para coibir os poderes 
de um presidente, em tempos que nem se falava no termo “presi-
dencialismo por coalizão”, que surgiu somente no fim da década de 
1980. João Goulart, conhecido popularmente pela alcunha de Jango, 
assumiu a presidência com seus poderes limitados pelo sistema 
parlamentarista. Seu primeiro-ministro foi Tancredo Neves, e a linha 
do governo foi inicialmente moderada. No entanto, logo surgiu um 
forte movimento, apoiado até pela cúpula militar, para antecipar o 
plebiscito que decidiria o sistema de governo, pois havia certeza de 
que o presidencialismo venceria.

Com a saída de Tancredo Neves, que não acreditava no parla-
mentarismo, seguiu-se uma crise para escolher um novo primeiro-mi-
nistro. A indicação de San Tiago Dantas foi rejeitada pelo Congresso, 
e a alternativa conservadora, Auro de Moura Andrade, provocou a 
primeira greve política do período, que paralisou setores estratégicos 
e contou com o apoio de partes do Exército. O impasse foi resolvido 
com a aprovação de Brochado da Rocha, que conseguiu antecipar 
o plebiscito para janeiro de 1963. Enquanto isso, as eleições de 1962 
mostraram que Jango enfrentaria uma oposição forte, contando con-
tra si os governadores dos principais estados (Fausto, 2006, p. 478). 
Apesar disso, o plebiscito foi um triunfo para o presidencialismo, com 
a população rejeitando maciçamente o parlamentarismo.

Com seus plenos poderes restaurados, Jango formou um 
novo ministério para implementar sua estratégia. Para enfrentar a 
crise econômica, nomeou figuras técnicas como San Tiago Dantas 
e Celso Furtado. Paralelamente, buscou consolidar sua base de 
apoio fortalecendo o “dispositivo sindical”, com Almino Afonso no 
Ministério do Trabalho, e o “dispositivo militar”, mantendo o general 
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período marcou a volta do presidencialismo e a tentativa de Jango 
de promover as reformas de base em um cenário político profunda-
mente dividido (Fausto, 2006, p. 479).

A mutação atual do sistema emerge, de modo análogo, 
de crises sucessivas — impeachments em 1992 e 2016, Operação 
Lava Jato, polarização radical — que levaram o arranjo político a 
buscar novas formas de processar conflitos distributivos profundos. 
Se Jango enfrentava um Congresso dividido e governadores opo-
sicionistas, os presidentes recentes lidam com um Legislativo que 
transformou o orçamento em moeda de chantagem, deslocando a 
negociação típica do presidencialismo de coalizão para um “presi-
dencialismo de refém”, no qual, como analisa Lara Mesquita (2025), 
o Congresso controla a agenda sem ser responsabilizado. A busca 
de bases alternativas — hoje, pela polarização nas redes e pela ten-
tativa de governar por conexão direta com as massas — ecoa os 
“dispositivos” de Jango e padece da mesma insuficiência sem lastro 
congressual sólido. O resultado é o espectro recorrente da ingover-
nabilidade: tanto no pré-1964 quanto no presente, a dificuldade de 
aprovar reformas estruturais produz paralisia e crise. As lições são 
claras: soluções técnicas não prosperam sem apoio político; o pre-
sidencialismo sem coalizão efetiva ruma à crise; apoios extraparla-
mentares tendem a intensificar a polarização; e a rigidez institucional 
do presidencialismo dificulta a resolução de impasses profundos. 

A “mutação patológica” em curso pode ser lida como res-
posta disfuncional a esses dilemas — a substituição da construção 
de coalizões por uma rendição à chantagem parlamentar, num con-
texto em que, como anteviu Carl Schmitt (2009, p. 27-28), normas 
democráticas cedem terreno à lógica amigo-inimigo. A crise atual, 
portanto, não é inteiramente nova, mas uma ressignificação contem-
porânea dos desafios históricos do presidencialismo brasileiro em 
conciliar liderança executiva com pluralismo político.
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p. 76-77) sustenta que a eleição de 2018 encerrou o ciclo político 
da redemocratização (1988-2018), provocando o desalinhamento 
do sistema partidário e abrindo uma fase de transição rumo a um 
novo realinhamento, com padrões diferentes de competição pre-
sidencial e novas lutas por democracia, igualdade e inclusão. Esse 
momento coincide com uma confluência “explosiva” de eventos 
críticos — pandemia, crise socioeconômica e indignação popular — 
que desestabilizam a ordem democrática. A CPI passou a ameaçar o 
presidente com possíveis pedidos de impeachment e investigações 
criminais, ao que se somaram ameaças públicas de estado de sítio e 
o uso do Exército para “garantir a ordem”. A não punição do general 
Eduardo Pazuello por indisciplina, aceita pelo comando do Exército, 
rompeu regras basilares de hierarquia e disciplina, elevando o risco 
de politização das Forças Armadas. Essa politização é apresentada 
como condição potencial para uma deriva autocrática. No conjunto, 
a convergência de crises políticas e institucionais em um ambiente 
social tenso coloca a democracia brasileira, aos 33 anos, em situação 
especialmente perigosa.

Esta nova forma de poder, portanto, não representa o presi-
dencialismo de coalizão clássico em crise, mas sua mutação patoló-
gica. É um sistema em que a coalizão não mais sustenta o presidente, 
mas o subjuga; onde o parlamento não fiscaliza o Executivo, mas o 
coage; e onde a governabilidade é alcançada não pela construção de 
consensos, mas pela capitulação do poder eleito diretamente pelo 
povo a um poder que, embora legítimo, passou a operar como núcleo 
de interesses frequentemente divorciados do interesse público. O 
núcleo da divergência institucional contemporânea reside, assim, 
na tentativa do Legislativo de se reconfigurar como poder soberano 
do Estado, desequilibrando perigosamente o tripé montesquiano e 
colocando em xeque a própria capacidade de o Brasil ser governado 
de forma estável e democrática.
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E AUTODEFESA PARLAMENTAR: 
MUTAÇÕES DO PODER LEGISLATIVO

A origem da imunidade parlamentar (Aleixo, 2020, p. 32) 
remonta às lutas constitucionais inglesas contra o arbítrio real, ante-
cedendo a própria teorização do sistema representativo. O caso de 
Thomas Haxey em 1397, frequentemente citado como marco inicial, 
embora envolvesse um procurador eclesiástico e não um membro 
efetivo do Parlamento, simboliza o conflito primitivo entre o Poder 
Legislativo e a Coroa. O desfecho desse episódio — com a liberta-
ção de Haxey e o reconhecimento da ilegalidade de sua prisão por 
Henrique IV — estabeleceu um precedente fundamental para a pro-
teção da atividade parlamentar.

Ao longo dos séculos, sucessivos conflitos entre a Câmara 
dos Comuns, a Coroa e o Poder Judiciário consolidaram progres-
sivamente o princípio da liberdade de expressão parlamentar, con-
forme discorre Aleixo (2020, p. 32). A vitória definitiva desta garantia 
materializou-se no Bill of Rights de 1689, que estabeleceu catego-
ricamente: “a liberdade de expressão, debates ou procedimentos 
no Parlamento não pode ser questionada em qualquer tribunal, ou 
lugar fora do Parlamento”. Essa concepção foi subsequentemente 
adotada pela França revolucionária, onde Mirabeau articulou a 
doutrina da inviolabilidade dos deputados como garantia contra a 
opressão do Executivo.

Desse modo, a imunidade parlamentar consagrou-se his-
toricamente não como um privilégio pessoal, mas como garantia 
institucional essencial para a autonomia do Legislativo e para o livre 
exercício do mandato representativo, fruto de séculos de lutas pela 
limitação do poder absoluto e pela afirmação do Estado de Direito. 
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tornos desde 2019, quando o Congresso passou a concentrar, de 
forma inédita, instrumentos de agenda e de alocação orçamentária 
que ampliaram seu protagonismo frente ao Executivo e o colocaram 
em choque mais frequente com o controle de constitucionalidade 
exercido pelo Supremo Tribunal Federal. 

A Constituição Federal de 1824 (Brasil, 1824) positivou, pela 
primeira vez, nos artigos 26, 27 e 28, um conjunto de garantias 
constitucionais destinadas a assegurar a independência e a liber-
dade do Poder Legislativo. Primeiramente, suas opiniões, palavras 
e votos proferidos no desempenho do mandato eram invioláveis, o 
que significava que não poderiam ser responsabilizados judicial, civil 
ou administrativamente por tais atos. Além dessa imunidade formal, 
nenhum congressista poderia ser preso por outro Poder, a não ser 
em duas situações específicas: se houvesse autorização expressa da 
casa legislativa a que pertencia (a Câmara ou o Senado), ou em caso 
de flagrante delito por um crime inafiançável. Por fim, cabia exclu-
sivamente à respectiva casa legislativa autorizar a continuidade de 
qualquer processo judicial contra o parlamentar, decidindo também 
sobre a conveniência de suspender ou não o seu mandato para que 
ele respondesse às acusações em juízo.

A proclamação da República inaugurou um paradigma insti-
tucional no Brasil, materializado na Constituição de 1891 (Brasil, 1891). 
Fortemente inspirada nos ideais liberais da Revolução Francesa e 
no modelo federalista norte-americano, a Carta manteve e reforçou 
a imunidade parlamentar como pilar da democracia representativa. 
Seguindo a tradição da Constituição Imperial de 1824, ela estabele-
ceu que os parlamentares gozavam de inviolabilidade civil e penal, 
só poderiam ser presos com autorização de sua Casa legislativa, 
exceto em caso de flagrante de crime inafiançável, quando então a 
Casa deveria ser imediatamente comunicada para decidir sobre a 
continuidade do processo (Brasil, 1891, Art. 20). 
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da Revolução Constitucionalista e da pressão por reformas políticas 
e sociais, manteve integralmente esse modelo de imunidade, conso-
lidando-o como garantia fundamental do legislador. Contudo, a rup-
tura autoritária do Estado Novo impôs um retrocesso significativo. A 
Constituição de 1937, outorgada por Getúlio Vargas, representou uma 
drástica exceção na história do instituto, ao responsabilizar civil e 
criminalmente os parlamentares por suas falas e discursos durante o 
exercício do mandato, independentemente de autorização legislativa 
(Brasil, 1937, Art. 42 e 43). Com a redemocratização, a Constituição de 
1946 restaurou o teor democrático da República e recolocou a imuni-
dade parlamentar nos moldes anteriores ao regime autoritário. Esta 
trégua, porém, foi breve. O regime militar instaurado em 1964, sob a 
égide da Constituição de 1967 e, principalmente, do Ato Institucional 
n.º 5 (AI-5) de 1968, esvaziou na prática a garantia, ao autorizar a sus-
pensão de mandatos e direitos políticos, aniquilando virtualmente a 
autonomia do Congresso Nacional.

O processo de redemocratização culminou na Constituição 
Cidadã de 1988, que, em um claro movimento de reafirmação da 
autonomia do Poder Legislativo, estabeleceu robustamente a imu-
nidade parlamentar. Esse texto constitucional garantiu a inviolabili-
dade por opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e previu 
que a prisão só ocorreria com autorização da Casa respectiva, exceto 
em flagrante de crime inafiançável (Brasil, 1988, Art. 53). Contudo, 
a percepção pública sobre o abuso do instituto frente a sucessivos 
escândalos de corrupção pressionou por uma reforma. A Emenda 
Constitucional n.º 35/2001 representou um marco ao permitir que o 
Supremo Tribunal Federal instaurasse investigações e ações penais 
sem a prévia autorização do Congresso, restringindo a inviolabili-
dade às opiniões, votos e palavras no exercício do mandato. Apesar 
disso, reservou às Casas Legislativas a prerrogativa de, por iniciativa 
de partido e votação da maioria, sustar o andamento do processo 
enquanto durar o mandato (Brasil, Emenda Constitucional 35/2001, 
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a necessária proteção da função legislativa e as demandas por 
accountability em uma democracia.

O auge desse movimento de tentativa de blindagem do Poder 
Legislativo ocorreu em 2025, com a votação do Projeto de Emenda 
Constitucional 3/2021, também conhecida como “PEC da Blindagem”. 
A chamada “PEC da Blindagem”, que condicionava o início de pro-
cessos criminais contra deputados e senadores à autorização prévia 
e secreta de suas Casas, foi rejeitada por unanimidade — 26 votos 
— na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado em 
24/09/2025, o que levou o presidente da Casa, Davi Alcolumbre, a 
arquivar a proposta sem votação em plenário. A medida, aprovada na 
semana anterior na Câmara por 353 a 134, havia provocado ampla 
reação social e protestos, conforme descreve Schreiber (2025a). O 
relatório do senador Alessandro Vieira apontou desvio de finalidade e 
risco de proteção a crimes graves (corrupção, lavagem e organização 
criminosa). Uma alternativa foi cogitada e articulada pelo senador 
Sergio Moro e outros senadores — limitando o aval legislativo a cri-
mes contra a honra e com voto aberto — entretanto, não foi votada. 
O texto original, de 2021, surgiu após a prisão de Daniel Silveira e 
ganhou tração em 2025 em meio a tensões entre o STF e o bloco 
bolsonarista/“centrão”. Com a decisão da Comissão de Constituição, 
Cidadania e Justiça do Senado, uma nova proposta só poderá ser 
apresentada no próximo ano, reiniciando a tramitação pela Câmara.

Esse protagonismo do Congresso Nacional repousa em 
arranjos institucionais que reforçam o poder das lideranças da 
Câmara e do Senado na definição de pautas e estratégias — um 
movimento que a literatura já identificava desde a Constituição de 
1988, ao destacar o peso dos líderes e da Mesa como “controladores” 
do processo decisório. Em linguagem figurada, o Congresso passou 
a operar com traços de “presidencialização”: centraliza agenda, 
distribui recursos e arbitra conflitos internos com a lógica de um 
Executivo, ainda que permaneça, formalmente, um poder colegiado 
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mica é visível tanto na capacidade de travar ou impulsionar maté-
rias quanto no manejo de instrumentos orçamentários, cujos limites 
foram redesenhados após decisões do Supremo Tribunal Federal.

No Brasil, o arranjo do processo constitucional de 1988 
autoriza e estimula uma defesa policêntrica da Constituição — por 
Poderes, Ministério Público, partidos, entidades e defensorias — e, 
como destaca Pedro Lenza (2024, p. 2504), posiciona o STF como 
garantidor da supremacia constitucional sempre que Legislativo 
ou Executivo transbordam limites materiais, ou formais (cláusulas 
pétreas, repartição de competências, direitos fundamentais e devido 
processo legislativo). À luz de Alexandre de Moraes (2023, p. 1500-
1501), não se trata de recriar um “poder moderador” (categoria estra-
nha ao constitucionalismo de 1988), mas de exercer uma função de 
controle própria do Estado Constitucional contemporâneo: preservar 
a força normativa da Constituição diante de atos que a contrariem. 
Nesse contexto, o STF acumula dupla vocação: atua como Corte 
Constitucional, ao julgar o controle concentrado (ADI, ADC, ADPF e 
ADO) e fixar súmulas vinculantes, e como Suprema Corte, ao conhe-
cer do recurso extraordinário, uniformizando a interpretação cons-
titucional com o filtro da repercussão geral (Moraes, 2023, p. 1506). 
Resulta daí um modelo “misto”, que combina traços kelsenianos 
(controle concentrado) com a tradição norte-americana (controle 
difuso), solução brasileira que não coincide com o ideal kelseniano 
de uma Corte exclusivamente constitucional.

No plano dos mecanismos, o controle preventivo (Moraes, 
2023, p. 1498-1499) — inspirado no modelo francês — opera antes 
do nascimento da norma e é predominantemente político: no 
Legislativo, pelas CCJs e pelo plenário, que aferem compatibilidade 
com a Constituição e com o devido processo; no Executivo, pelo 
veto jurídico do Presidente (art. 66, § 1º, da Constituição Federal de 
1988). Excepcionalmente, o STF protege judicialmente o devido pro-
cesso legislativo por mandado de segurança parlamentar quando 
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vícios formais insanáveis). 

Na prática, porém, coalizões governamentais tendem a 
enfraquecer esse crivo prévio, “carimbando” projetos e deslocando 
o controle para o momento repressivo (a posteriori). Este, por sua 
vez, desdobra-se no controle difuso (concreto e incidental), de matriz 
norte-americana e acolhido no Brasil desde 1891, pelo qual qualquer 
juiz ou tribunal afasta a lei no caso concreto (efeitos inter partes), 
cabendo ao STF a palavra final via recurso extraordinário — hoje 
com técnicas de precedentes e repercussão geral —; e no con-
trole concentrado (abstrato), de inspiração kelseniana, robustecido 
pela Constituição Federal de 1988 (com antecedentes na Emenda 
Constitucional 16/1965), que confere ao STF decisões, em regra, erga 
omnes e vinculantes, estabilizando o sentido da Constituição e pro-
movendo segurança jurídica. Essa arquitetura se ancora nas ideias 
de Kelsen sobre a unidade do ordenamento e o escalonamento nor-
mativo: a Constituição ocupa o ápice e condiciona a validade das 
normas inferiores; o controle de constitucionalidade é o instrumento 
institucional que conserva essa unidade, expurgando incompatibili-
dades (Moraes, 2023, p. 1487-1488). Assim, o STF cumpre por norma, 
como Corte Constitucional e Suprema Corte, o papel de órgão de 
cúpula encarregado de assegurar coerência sistêmica e suprema-
cia da Constituição. 

No estudo da judicialização da política, Maria Luiza 
Quaresma Tonelli (2016) estabelece desde o início que se trata de 
“um fenômeno político, não jurídico” (2016, p. 7), caracterizado pela 
transferência de conflitos políticos e decisões substantivas das are-
nas tradicionais — Legislativo e Executivo — para o Poder Judiciário. 
A autora fundamenta sua análise na concepção de que judicializar 
uma questão política significa “tratar um problema político pela via 
judicial, quando as decisões políticas passam a ser tomadas nos tri-
bunais” (2016, p. 7).
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global de expansão do poder judicial, recorrendo à obra seminal 
de Tate e Vallinder (1995), onde analisa que a judicialização repre-
senta “a ocorrência de uma expansão global do poder judicial nos 
sistemas políticos nas democracias” (2016, p. 14). Esta perspectiva 
permite à autora situar o caso brasileiro em um contexto internacio-
nal mais amplo, embora destaque que no país o fenômeno alcan-
çou “patamares alarmantes” (p. 18), conforme alerta do jurista Luiz 
Moreira, por ela citado.

A autora estabelece uma clara distinção entre democracia 
e Estado de Direito, argumentando que a tensão entre esses dois 
conceitos constitui o terreno fértil para a judicialização. Enquanto a 
democracia se fundamenta na soberania popular e na tomada de 
decisões pelo princípio da maioria, o Estado de Direito opera por 
meio de mecanismos constitucionais de garantia de direitos. A judi-
cialização da política ocorre precisamente quando há uma “confusão 
entre democracia e Estado de Direito” (2016, p. 13), transformando a 
democracia em mera forma de Estado de Direito.

Ainda, a autora explora as condições que favorecem a judicia-
lização, seguindo a taxonomia de Tate e Vallinder (1995): a presença 
da democracia como sistema político; a separação de poderes; polí-
ticas de direitos que permitem a indivíduos e minorias impor seus 
direitos contra maiorias; o uso estratégico dos tribunais por grupos 
de interesse e pela oposição política; e as limitações das instituições 
majoritárias em resolver certas demandas sociais (2016, p. 15-16). 
Estes fatores combinados criam um ambiente onde questões que 
deveriam ser resolvidas no âmbito político, ou seja, do parlamento, 
são deslocadas para o Judiciário.

No caso brasileiro, a autora identifica na Constituição de 
1988 a base institucional para a judicialização. Ao encerrar o ciclo 
de redemocratização após um período de 21 anos de ditadura, a 
Constituição construiu o Poder Judiciário como um poder de Estado 
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somada à descrença generalizada dos cidadãos em relação aos seus 
representantes, criou as condições para que o Judiciário se tornasse 
o árbitro de conflitos que deveriam ser resolvidos no espaço político.

Um dos aspectos mais críticos da análise de Tonelli (2016, 
p. 40-42) refere-se ao que denomina de “criminalização da política”, 
entendida como consequência direta da judicialização. A autora uti-
liza o processo de impeachment da presidenta Dilma Rousseff como 
exemplo paradigmático, caracterizando-o como o ápice da política 
judicializada neste país e como golpe parlamentar que representou a 
cassação da soberania popular.

Por fim, a autora adverte que a judicialização da política, ao 
transferir para os tribunais o poder de decidir questões políticas, 
“representa uma ameaça à democracia” (2016, p. 49) por esvaziar 
o debate político genuíno e substituir a soberania popular por uma 
espécie de soberania judicial. A autora conclui que a tutela da polí-
tica exercida pelo poder judicial, com a judicialização da política, 
despolitiza a democracia, transformando-a em um campo dominado 
por especialistas e distante da participação cidadã.

O Supremo Tribunal Federal foi acionado para essa “judiciali-
zação da política” no Brasil, eis que alguns limites do Poder Legislativo 
estavam sendo ultrapassados, conforme a respectiva análise efetu-
ada, entretanto, parte da crítica classifica que o STF se tornou um 
poder moderador, algo que não está previsto na Constituição Federal, 
conforme pontua o cientista político Fernando Schüler (2025), que 
acrescenta que o STF tem avançado sobre competências que deve-
riam ser do Congresso, contribuindo dessa maneira, para surgirem 
pautas como a das anistias. 

O Poder Moderador, previsto na Constituição de 1824, consti-
tuía o núcleo centralizador do regime imperial, conferindo ao monarca 
a capacidade de intervir em todos os setores da administração pública 
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a materialização do “parlamentarismo às avessas”, onde o Imperador 
detinha a última palavra sobre o funcionamento do sistema político, 
garantindo sua hegemonia no arcabouço constitucional.

A relação entre soberania e legalidade encontra uma de 
suas formulações mais contundentes na obra do jurista alemão Carl 
Schmitt, particularmente em sua obra Teologia Política, publicada 
originalmente em 1922. Nesse texto, Schmitt avança uma definição 
de soberania que opera para além do mero enquadramento norma-
tivo, localizando-a precisamente na capacidade de atuar quando o 
sistema jurídico revela suas limitações. A famosa assertiva que inau-
gura sua reflexão — “Soberano é aquele que decide sobre o estado de 
exceção” (Schmitt, 2006, p. 7) — sintetiza o núcleo de seu argumento.

Para Schmitt, a ordem jurídica normativa, tal como conce-
bida pelo positivismo kelseniano, é incapaz de auto fundamentar-se 
e de responder a crises radicais. É no momento de ruptura, quando 
a situação normal pressuposta pela lei entra em colapso, que a ver-
dadeira natureza da soberania se revela. O soberano, portanto, não 
é aquele que aplica a lei rotineiramente, mas aquele que possui o 
poder de fato e a autoridade para suspender a vigência da ordem 
legal vigente, decidindo que uma situação concreta configura uma 
“exceção”. Nesse ato de suspensão, a decisão soberana demonstra 
sua primazia lógica e existencial sobre a legalidade. Como ele pró-
prio explica, “a exceção é mais interessante que o caso normal. O que 
é normal nada prova, a exceção comprova tudo; ela não somente 
confirma a regra, mas esta vive da exceção” (Schmitt, 2006, p. 15).

Este ato decisório, que instaura uma nova normalidade ao 
demarcar o fim da exceção, é a expressão máxima do poder cons-
tituinte originário. A decisão sobre a exceção é, em última instância, 
uma decisão sobre a própria existência da ordem política e, por con-
sequência, do ordenamento jurídico que nela se funda. Dessa forma, 
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do Estado; antes, o Estado (ou o soberano que o personifica) é o fun-
damento da lei. A legalidade deriva de um ato prévio e fundante de 
vontade política que a torna possível e que pode, em um momento 
de necessidade extrema, colocá-la entre parênteses para assegurar 
a sobrevivência do todo político.

Esta concepção “decisionista” de soberania, ao destacar o 
momento da vontade concreta sobre a norma abstrata, oferece 
uma ferramenta analítica poderosa para compreender episódios de 
crise institucional onde atos de força reconfiguram a ordem jurídica, 
demonstrando a precedência lógica da política sobre o direito em 
seus momentos fundacionais.

Nesse ponto, a autodefesa institucional do Legislativo é deci-
siva. O Congresso tem reiteradamente sinalizado preocupação com 
a própria manutenção — de prerrogativas, cargos e influência — e 
isso aparece na forma como tenta blindar seus membros e preservar 
instrumentos de poder. O caso do chamado “orçamento secreto” — 
emendas de relator RP9 — mostrou como o manejo opaco de verbas 
reforçou o poder de barganha do Parlamento e de suas lideranças; 
ao declarar essas emendas inconstitucionais em 19 de dezembro de 
2022 (Brasil, Supremo Tribunal Federal, 2022b), o STF cortou um dos 
principais vetores dessa “presidencialização” congressual, ao exigir 
transparência e vedar a execução de recursos sob anonimato do 
autor político. Mesmo após o julgamento, análises técnicas apon-
taram tentativas de reembalar práticas similares sob novas rubricas, 
mantendo o esforço de preservar discricionariedade e controle da 
agenda distributiva. 

A Proposta de Emenda à Constituição 3/2021 (BRASIL, 
Câmara dos Deputados, 2025) — conhecida como “PEC da Imunidade” 
ou “PEC da Blindagem” — expôs, cristalinamente, a lógica de auto-
defesa do Parlamento, conforme prevê a redação final da PEC:
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SENADO FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda 
ao texto constitucional: Art. 1º O art. 53 da Constituição 
Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: “Art. 
53. […] § 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedi-
ção do diploma, serão submetidos a julgamento perante 
o Supremo Tribunal Federal e, a qualquer tempo, somente 
serão alvos de medidas cautelares de natureza pessoal 
ou real dele provenientes. § 2º Desde a expedição do 
diploma, os membros do Congresso Nacional não pode-
rão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável, 
nem processados criminalmente, sem prévia licença de 
sua Casa. § 3º A deliberação sobre a licença de que trata 
o § 2º deste artigo, bem como sobre a prisão em flagrante 
de crime inafiançável, dar-se-á pelo voto secreto da maio-
ria absoluta dos membros da Casa respectiva, devendo 
ocorrer em até noventa dias do recebimento da ordem 
do Supremo Tribunal Federal, no primeiro caso, e após o 
recebimento dos autos, que serão remetidos à respectiva 
Casa em até vinte e quatro horas para a resolução sobre 
a custódia e a autorização para formação de culpa, no 
segundo caso. § 4° O indeferimento do pedido de licença 
suspenderá a prescrição enquanto durar o mandato. § 
5º (Revogado). […] (NR) Art. 2º A alínea b do inciso I do 
caput do art. 102 da Constituição Federal passa a vigo-
rar com a seguinte redação: “Art. 102. […] I – […] b) nas 
infrações penais comuns, o Presidente da República, o 
Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, os 
Presidentes Nacionais de partidos políticos com repre-
sentação no Congresso Nacional, seus próprios Ministros 
e o Procurador-Geral da República; […] NR) Art. 3º Fica 
revogado o § 5º do art. 53 da Constituição Federal. Art. 4º 
Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. Sala das Sessões, em 17 de setembro de 2025.

A PEC buscava alterar dispositivos constitucionais sobre 
imunidades, prisão e medidas cautelares contra parlamentares  
(art. 53), reintroduzindo barreiras e ritos mais protetivos, a exemplo 
de exigências adicionais para prisão e processamento penal e, em 
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ção de medidas. O ministro Luís Roberto Barroso, monocraticamente, 
permitiu o andamento do debate legislativo, mas advertiu para riscos 
de colisão com competências do Judiciário — uma moldura que 
revela o jogo fino entre autonomia parlamentar e limites constitucio-
nais. Em 2025, a tramitação registrou novos movimentos no Senado, 
incluindo pareceres e discussões na CCJ, sinalizando que a pauta 
segue sendo reelaborada no tabuleiro político. Em suma, a PEC ilus-
tra a disposição do Congresso de recalibrar, a seu favor, o alcance do 
controle judicial sobre a conduta de seus membros. 

As imunidades parlamentares (Brasil, Supremo Tribunal 
Federal, 2019) — material e formal — são a espinha dorsal dessa 
autodefesa. A imunidade material, prevista no caput do art. 53 da 
Constituição, garante inviolabilidade civil e penal por opiniões, pala-
vras e votos, protegendo a liberdade de expressão no exercício do 
mandato; a imunidade formal disciplina prisões e o processamento 
penal (por exemplo, a regra de prisão somente em flagrante de crime 
inafiançável, com comunicação à Casa). Essas salvaguardas asse-
guram independência ao Parlamento, mas não são absolutas: o STF 
tem afirmado limites quando condutas extrapolam o nexo funcional 
com o mandato, como no caso Daniel Silveira (BRASIL, Supremo 
Tribunal Federal, 2022a), em que a Corte concluiu que ataques e 
incitações à violência contra ministros não se amparavam na imu-
nidade material. O atrito recorrente sobre “o que é” ato funcional e 
“o que não é” revela a zona cinzenta onde se trava a disputa entre 
liberdade parlamentar e tutela constitucional da ordem democrática. 

Em conjunto, esses elementos explicam por que a “presi-
dencialização” do Congresso não é somente retórica: ao combinar 
poder de agenda centralizado, controle (ou tentativa de controle) 
de recursos orçamentários e reforço de prerrogativas pessoais de 
seus membros, o Legislativo opera como um polo de poder capaz de 
condicionar Executivo e tensionar o Judiciário. Quando o STF inter-
vém (Mendes, 2022) — podando práticas opacas no orçamento ou 
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mente o tabuleiro, mas a resposta congressual costuma vir em forma 
de novas propostas normativas ou de reorganização dos instrumen-
tos de poder, preservando a lógica de autoconservação institucional. 

Por fim, essa trajetória reforça um ponto analítico: a “presi-
dencialização” congressual emerge menos como substituto do pre-
sidencialismo de coalizão e mais como variação dele, na qual lideran-
ças legislativas acumulam atributos típicos de um centro executivo 
— definem prioridades, distribuem recursos e arbitram conflitos — ao 
mesmo tempo em que a Suprema Corte funciona como contrapeso, 
delimitando o perímetro constitucional da autodefesa parlamentar. 
O resultado é um ciclo contínuo de ação e reação entre poderes, no 
qual a manutenção do próprio Congresso, como instituição e corpo 
político, permanece o fio condutor.

ORÇAMENTO SECRETO:
IMPACTO SOCIAL, FINANCEIRO  
E A INSTABILIDADE DO SISTEMA POLÍTICO

O processo de impeachment da presidente Dilma Rousseff, 
analisado à luz da teoria dos sistemas sociais de Niklas Luhmann, 
expôs de maneira cristalina uma fratura profunda na autonomia do 
subsistema jurídico, que se viu sobreposto pela lógica operativa do 
subsistema político. A obra “O Direito da Sociedade”, de Luhmann 
(2016), fornece o arcabouço teórico essencial para compreender a 
relação problemática entre os sistemas jurídico e político eviden-
ciada no caso do impeachment de Dilma Rousseff e na consequente 
consolidação do orçamento secreto. Luhmann afirma que o sistema 
jurídico se caracteriza pelo seu fechamento operativo, reproduzindo-
-se através do código binário lícito/ilícito, que representa a unidade 
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brasileiro, quando o sistema político sobrepõe sua lógica de governo/
oposição, ocorre o que Marcelo Neves (2006, p. 89-90), baseado em 
Luhmann, denomina alopoiese — uma corrosão da autonomia jurí-
dica na qual o sistema do direito, incapaz de remeter-se a si em seus 
atos, vê-se impossibilitado de funcionar.

A judicialização do orçamento secreto via ADPF 854 repre-
sentou uma tentativa do STF de reafirmar esse fechamento operativo, 
restabelecendo a primazia do código jurídico. No entanto, a resistên-
cia política ilustra precisamente a tensão descrita por Luhmann entre 
autorreferência e heterorreferência, na qual o sistema jurídico, para 
manter sua autonomia, precisa observar o ambiente político sem se 
deixar determinar por ele. O episódio confirma que, quando essa 
fronteira sistêmica se dissolve, as expectativas normativas — que, 
segundo Luhmann, “podem continuar atuando” (2016, p. 50) mesmo 
quando frustradas — perdem sua capacidade de estabilização social, 
gerando a instabilidade crônica e a corrosão institucional que carac-
terizam o caso em análise.

As consequências desse episódio histórico transcendem em 
muito o afastamento de uma chefe de governo eleita; elas se mate-
rializaram e se consolidaram em práticas institucionais que passaram 
a reger a governança, baseadas na negociação opaca de recursos 
públicos. Entre essas práticas, destaca-se o chamado “orçamento 
secreto” — um sofisticado mecanismo de alocação de emendas 
parlamentares sem qualquer transparência quanto aos destinatários 
finais. A sua posterior judicialização perante o Supremo Tribunal 
Federal (STF), através da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 854, revela com clareza os desdobramentos 
perversos e duradouros da subjugação do código binário jurídico 
(lícito/ilícito) pelo código binário político (governo/oposição). Este 
capítulo tem, portanto, o objetivo de analisar o orçamento secreto 
como fenômeno emergente direto do contexto pós-impeachment, 
demonstrando seus nefastos impactos sociais e financeiros, bem 
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Argumenta-se que a legitimação do impeachment de Dilma Rousseff 
como um instrumento predominantemente político — um “recall à 
brasileira” — abriu as portas para a consolidação de práticas que 
corrompem sistemicamente as expectativas normativas do Estado 
Democrático de Direito, configurando uma nova e “monstruosa” 
forma de operação do Estado.

A obra de Fernando Limongi (2023) oferece uma análise 
detalhada e fundamentada sobre os bastidores políticos e as arti-
culações que culminaram no afastamento da presidente. Limongi 
(2023) investiga minuciosamente as fissuras na coalizão governista, 
o papel central de atores como Eduardo Cunha e como a Operação 
Lava Jato foi instrumentalizada no contexto político. O autor demons-
tra que o impeachment não foi um movimento espontâneo ou 
resultado direto de pressão popular, mas sim uma decisão calcu-
lada por elites políticas que visavam recompor alianças e proteger 
interesses próprios diante das investigações. Passagens da obra 
revelam, por exemplo, como a ruptura de Cunha com o governo foi 
decisiva e como a Lava Jato, ao colocar a classe política no banco 
dos réus, criou um ambiente de crise que permitiu o avanço do pro-
cesso de impeachment:

O presidente da Câmara, que a essa altura já era réu em 
processo no Supremo, sequer criticou a decisão tomada. 
Os detalhes que regulariam a tramitação eram, agora, 
irrelevantes. O resultado do processo eram favas conta-
das. No dia 17 de março, o processo contra a presidente 
voltou a correr. Os casuísmos enxertados por Cunha já 
não eram relevantes. Os líderes partidários, incluindo o do 
PMDB, Leonardo Picciani, não eram mais um empecilho. 
O PMDB demorou para oficializar a saída do governo. A 
formalização só veio no final do mês. Dilma jogou sua 
última carta, oferecendo ao PP o Ministério da Saúde, o 
da Integração Regional e a Caixa Econômica Federal. O 
esforço foi inútil. Os líderes do PP haviam condicionado sua 
permanência na base à decisão do PMDB. Oficialmente, 
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dia, a Comissão Especial acatou o pedido de abertura do 
processo de impeachment (Limongi, 2023, p. 146).

Essa análise corrobora a tese de que o processo foi essen-
cialmente político, e não jurídico, estabelecendo as condições para 
o surgimento de mecanismos como o orçamento secreto. O julga-
mento de 2016, conforme detalhado na análise do caso, foi marcado 
de forma indelével pela preponderância de critérios políticos sobre 
os estritamente jurídicos. A própria decisão do Senado Federal, ao 
condenar a presidente sem impor a pena de inabilitação prevista na 
Constituição, foi um sinal eloquente de que o processo estava mais 
vinculado a uma avaliação de conveniência e força política do que 
à estrita subsunção a um crime de responsabilidade. Esta percep-
ção é amplamente reforçada por uma gama de juristas que, à época 
e posteriormente, criticaram asperamente a operacionalidade do 
impeachment, apontando para a fragilidade jurídica das acusações 
das “pedaladas fiscais” e a natureza nitidamente política de todo o 
processo, inclusive com parecer contrário no tocante a bases legais 
para o processo de impeachment em uma encomenda feita pelo 
próprio PSDB aos juristas Miguel Reale Júnior e Janaina Paschoal 
(Limongi, 2023, p. 78). 

Em contraponto a esta situação, o parecer do senador Antônio 
Anastasia (Agência Senado, 2016) manifestou e deu apreciação pela 
admissibilidade da denúncia que viria a gerar o processo de impea-
chment, entendendo estarem preenchidos os requisitos legais para a 
instauração do processo de impeachment e a consequente abertura 
de prazo para a Presidente apresentar sua defesa, conforme prevê 
o artigo 49 da Lei 1.079/1950. Em sua análise, Anastasia identificou 
plausibilidade na acusação, que, em sua visão, aponta para uma 
grave irresponsabilidade na condução da política fiscal pela Chefe 
de Governo. Para embasar seu entendimento, o senador em questão 
recorreu ao clássico pensamento de Montesquieu em “O Espírito das 
Leis”, para quem a gestão do dinheiro público representa o “ponto 
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cende um mero problema de governo, configurando-se como uma 
questão de Estado com repercussões sobre as gerações futuras.

Anastasia sustentou que os atos imputados à Presidente — 
a edição dos chamados “decretos não numerados” em 2015 e os 
repasses irregulares relativos ao Plano Safra — encontravam-se 
devidamente descritos na denúncia, com indícios suficientes de 
autoria e materialidade. O senador argumentou (Agência Senado, 
2016) que os fatos se enquadram nas tipificações aprovadas pela 
Câmara dos Deputados, caracterizando ofensa a dispositivos cons-
titucionais e à Lei de Crimes de Responsabilidade, especialmente 
pela abertura de créditos suplementares sem a devida autorização 
do Congresso Nacional. Ainda, enfatizou que o rito em curso à época 
garantia plenamente o devido processo legal, utilizando-se de forma 
subsidiária do Código de Processo Penal, além de sólidos funda-
mentos doutrinários e jurisprudenciais. Ele também invocou a Lei 
de Responsabilidade Fiscal, cujo artigo 73 prevê expressamente a 
responsabilização por crime de responsabilidade em caso de des-
cumprimento de seus dispositivos.

Por fim, Anastasia posicionou-se de maneira contundente 
contra as alegações de que o processo caracterizaria um “golpe”. Em 
sua perspectiva, tal narrativa é insustentável diante de um procedi-
mento marcado pela ampla defesa, pelo contraditório, por sessões 
públicas e transparentes, e pela estrita observância aos ditames 
constitucionais sob a supervisão do Supremo Tribunal Federal. Para 
o Relator, longe de ser um ato excepcional, o impeachment é um 
instrumento fundamental de check and balance e de accountability 
horizontal entre os Poderes, concebido precisamente para situações 
como esta, em que se apura o cometimento de crimes de responsa-
bilidade pelo Chefe do Executivo.

Esta configuração, gestada no pós-impeachment, é verda-
deiramente “monstruosa” no sentido de que ela deforma a função 
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sentantes e representados. O impeachment de Dilma Rousseff, 
longe de ser um exercício de accountability, tornou-se o símbolo 
máximo desta nova era, onde o político se sobrepõe ao jurídico. Ele 
normalizou a ideia de que os instrumentos jurídicos constitucionais 
podem ser moldados e acionados conforme as conveniências polí-
ticas do momento. O orçamento secreto é a materialização prática e 
lógica dessa premissa. Conforme a teoria de Limongi (2023, p. 11-12), 
o impeachment, ao se tornar uma ferramenta para resolver crises 
de apoio parlamentar e popular, abre espaço para que outras prá-
ticas de estabilização política, ainda que espúrias, se consolidem. A 
resistência do Congresso à decisão do STF na ADPF 854, incluindo 
propostas de retaliação ao Tribunal e a busca por novas formas de 
manter o controle sobre a alocação de recursos, demonstra a profun-
didade do problema. O sistema político, uma vez corrompido siste-
micamente, resiste ferozmente a qualquer tentativa de reestabelecer 
os limites da legalidade.

Foi neste vácuo de juridicidade, neste ambiente onde a 
política havia demonstrado sua capacidade de eclipsar o direito, 
que se consolidou no Congresso Nacional a prática do orçamento 
secreto: um sistema de distribuição de vultosos recursos orçamentá-
rios por meio de emendas de relator, cuja autoria e destinação final 
permaneciam deliberadamente ocultas do escrutínio público. Este 
mecanismo, intensificado no período posterior a 2016, funcionava 
como a moeda de troca por excelência para a formação de maiorias 
parlamentares, garantindo a governabilidade do Executivo ao custo 
da transparência, da moralidade administrativa e do próprio inte-
resse público. Conforme documento do Projeto Comprova (2022), 
o chamado “orçamento secreto” refere-se às Emendas de Relator 
(RP9), um mecanismo orçamentário criado em 2019 e implemen-
tado em 2020 durante o governo de Jair Bolsonaro. Diferentemente 
das emendas parlamentares tradicionais, as RP9 são alocadas pelo 
relator-geral do Orçamento sem a obrigatoriedade de transparência 
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dificultando o controle social e facilitando práticas de corrupção. 
Apesar de o ex-presidente Bolsonaro ter afirmado publicamente à 
época que teria vetado a medida, na realidade, após um veto inicial, 
seu governo acabou por sancionar o texto que a instituiu. A alegação 
de que o Partido dos Trabalhadores (PT) seria o “pai” do orçamento 
secreto também é imprecisa; embora o partido tenha tido participa-
ção decisiva em sua manutenção ao derrubar um veto no Senado 
— com o voto crucial do senador Rogério Carvalho (PT-SE), em 
desacordo com a orientação partidária —, a criação do mecanismo 
é atribuída ao Palácio do Planalto. Tal prática foi amplamente utili-
zada como moeda de troca para garantir apoio político ao governo 
no Congresso, tendo sido judicializada no Supremo Tribunal Federal, 
que exigiu maior transparência em sua execução devido às graves 
violações aos princípios da administração pública.

A ADPF 854, ajuizada no STF, emergiu como a principal 
trincheira jurídica para confrontar esta prática. De um lado, o STF 
posicionou-se na sua função de guardião da Constituição, enten-
dendo que a opacidade na alocação de recursos públicos confi-
gurava grave afronta aos princípios da moralidade, publicidade e 
eficiência. O Tribunal buscava, assim, restabelecer a fronteira sis-
têmica, reafirmando a primazia do código lícito/ilícito. De outro, o 
Congresso Nacional resistiu ferozmente, defendendo a prática como 
um instrumento legítimo e necessário de articulação política em 
um presidencialismo de coalizão, onde a distribuição de recursos é 
vista como o cimento que mantém a frágil unidade governista. Neste 
conflito, verifica-se uma “alopoiese do direito” descrita por Marcelo 
Neves (2006), onde os códigos político e econômico se sobre-
põem ao jurídico, impossibilitando a sua autopoiese, ou seja, a sua 
autorreprodução autônoma.

As recentes decisões do Supremo Tribunal Federal, notada-
mente no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental 854, representam um marco na jurisprudência brasileira 
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ticas comumente associadas ao denominado “orçamento secreto”. 
Conforme sintetizado em nota informativa do Senado Federal (2025), o 
núcleo dessa prática residia na utilização das emendas de relator-geral 
do orçamento (classificadas sob o indicador RP9) como instrumento 
para a inclusão de novas despesas ou reprogramações no projeto de 
lei orçamentária anual, frequentemente para atender a solicitações de 
parlamentares ou de usuários externos à administração pública por 
meio de vias informais e opacas.

Em decisão de mérito proferida em 19 de dezembro de 2024, 
o STF, por maioria, não somente declarou a inconstitucionalidade 
dessas práticas, como também conferiu interpretação conforme 
à Constituição às leis orçamentárias anuais de 2021 e 2022. Essa 
interpretação veda expressamente a utilização de despesas sob a 
rubrica RP9 para atender a indicações de beneficiários realizadas por 
deputados, senadores, relatores da Comissão Mista de Orçamento 
ou quaisquer outros agentes externos. Ademais, afastou o caráter 
vinculante dessas indicações, transferindo aos Ministros de Estado 
titulares das pastas beneficiadas a responsabilidade pela orientação 
da execução dos recursos, que deve observar estritamente os pro-
gramas e projetos preexistentes em suas áreas de atuação.

Para além da específica modalidade RP9, o Tribunal esta-
beleceu um conjunto de parâmetros interpretativos de caráter per-
manente, por meio de interpretações conforme a Constituição, que 
reconfiguram o regime de execução de todas as emendas parlamen-
tares. Ficou assentado que a execução orçamentária deve pautar-se 
por critérios técnicos de eficiência, transparência e rastreabilidade, 
sendo vedada qualquer interpretação que confira caráter absoluto 
à chamada “impositividade” das emendas. Nesse novo contexto, 
impõe-se ao Poder Executivo o poder-dever de aferir, de modo moti-
vado e transparente, a aptidão das emendas para execução, com 
base nos requisitos constitucionais e legais, inclusive mediante a 
aprovação prévia de planos de trabalho.
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equivalência orçamentária, segundo o qual existe somente um único 
Orçamento Geral da União (OGU), e não dois. Dessa premissa, 
decorre que quaisquer regras, restrições ou impedimentos aplicáveis 
às programações discricionárias do Poder Executivo aplicam-se, 
reciprocamente, às emendas parlamentares, e vice-versa, afastando 
a possibilidade de tratamentos diferenciados ou excepcionais que 
privilegiem despesas de origem parlamentar.

Portanto, as decisões do STF, ao combater o “orçamento 
secreto” e instituir um novo marco de transparência e controle, rea-
firmam a supremacia dos princípios constitucionais da administra-
ção pública, subordinando a execução de todo e qualquer recurso 
público, inclusive os de origem parlamentar, a critérios de legalidade, 
economicidade e interesse coletivo. 

Essa concentração de poderes no Poder Executivo, que 
levou a gerar o presidencialismo por coalizão, decorre do dispositivo 
constitucional de 1988, conforme pontua Guimarães (2020). O pre-
sidencialismo brasileiro, tal como conformado pela Constituição de 
1988, caracteriza-se por uma notória centralização de competências 
legislativas e de agenda na figura do Presidente da República. Este 
arranjo institucional, que alguns autores denominam de “presiden-
cialismo de coalizão”, conferiu ao Executivo instrumentos poderosos 
para conduzir o processo legislativo, assegurando-lhe um papel 
preponderante. Conforme destacam Figueiredo e Limongi (1998), o 
Executivo emerge como o principal legislador do país, dominando 
o processo e influenciando decisivamente seus resultados. Essa 
centralização manifesta-se de forma mais evidente por meio de 
três instrumentos constitucionais: a iniciativa legislativa, a edição de 
medidas provisórias e o poder de veto.

No que tange à iniciativa legislativa, Guimarães (2020, p. 105-
106) analisa que os dados demonstram a primazia do Executivo na 
produção normativa nas três décadas subsequentes à promulgação 
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posições convertidas em lei foram de autoria presidencial. Contudo, 
observa-se uma trajetória de relativo declínio nessa dominância, com 
uma mudança significativa a partir de 2015, durante os governos de 
Dilma Rousseff e Michel Temer (Guimarães, 2020, p. 108), quando, pela 
primeira vez, a taxa de proposições originárias do Legislativo (52,2%) 
superou a do Executivo (44,8%). Embora esse fenômeno possa ser 
associado à crise política e ao enfraquecimento da Presidência 
naquele período, a análise comparativa com outros momentos de 
instabilidade, como o impeachment do Presidente Collor, não permite 
afirmar com certeza que se trate de uma tendência duradoura, sendo 
a influência presidencial no Legislativo ainda uma variável profunda-
mente dependente da conjuntura política e da capacidade de articula-
ção do chefe do governo.

Outro instrumento de grande relevo analisado por Guimarães 
(2020, p. 109-111) é a medida provisória, prevista no art. 62 da Constituição, 
que confere ao Presidente o poder de editar normas com força de 
lei em casos de relevância e urgência. Esse mecanismo, de caráter 
inovador no contexto presidencialista, foi utilizado intensamente e, por 
vezes, de forma abusiva, especialmente no período anterior à Emenda 
Constitucional n.º 32, de 2001. Até então, a prática da reedição inde-
finida de medidas provisórias permitia que o Executivo prorrogasse 
sua vigência sem a análise do Congresso Nacional, gerando uma 
grave distorção no processo legislativo. A EC n.º 32/2001 coibiu esses 
excessos, vedando a reedição na mesma sessão legislativa, estabele-
cendo limitações materiais e alterando o regime de tramitação. Apesar 
das reformas, o instrumento seguiu como uma ferramenta central de 
governo, sendo utilizado para implementar políticas públicas cruciais, 
notadamente planos econômicos. Ademais, o novo rito de tramitação, 
que confere prioridade às medidas provisórias após certo prazo, fre-
quentemente “tranca” a pauta das Casas legislativas, subjugando a 
autonomia congressual e dificultando a apreciação de proposições de 
origem parlamentar, conforme crítica de Longo Filho (2024).
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titui-se como um poderoso mecanismo de intervenção do Chefe do 
Executivo no processo legislativo. Entre 1989 e 2018, os Presidentes 
da República vetaram, total ou parcialmente, 1.372 proposições, 
representando cerca de 10,8% do total de matérias aprovadas pelo 
Congresso e encaminhadas para sanção. Contudo, a eficácia deste 
instrumento foi historicamente amplificada pela omissão do Poder 
Legislativo, que, até 2013, deixou de apreciar a esmagadora maioria 
dos vetos, utilizando-se de uma interpretação regimental que permi-
tia postergar indefinidamente a análise. Essa “crônica omissão cons-
titucional” foi superada somente a partir da Resolução n.º 1/2013 do 
Congresso Nacional, que passou a observar o prazo constitucional 
para apreciação. A partir de então, os vetos passaram a ser efeti-
vamente votados, mas a taxa de rejeição permaneceu baixa (cerca 
de 7% entre 2014 e 2018), indicando que a manutenção do veto é a 
regra. A derrubada tende a ocorrer somente em temas de interesse 
específico de bancadas regionais ou temáticas com forte poder de 
articulação, não havendo uma correlação direta e sensível entre a 
popularidade presidencial e a eficácia de seus vetos.

Em síntese, o modelo presidencialista brasileiro pós-1988, ao 
conferir amplos poderes legislativos ao Executivo, buscou conferir 
agilidade decisória e evitar os impasses que marcaram períodos 
democráticos anteriores. No entanto, esse mesmo modelo gerou 
distorções, como o engessamento da agenda congressual e a subju-
gação relativa do Poder Legislativo. Paradoxalmente, a concentração 
de poderes nas mãos do Presidente tornou-o ainda mais dependente 
de um efetivo apoio político no Congresso para fazer valer suas prer-
rogativas, consolidando a dinâmica do presidencialismo de coalizão 
como uma característica fundamental do sistema político brasileiro.

A análise empreendida ao longo deste capítulo demonstra 
que o impeachment da presidente Dilma Rousseff não foi um evento 
isolado, mas um ponto de inflexão crítico na dinâmica institucio-
nal brasileira. À luz da teoria de Luhmann, o processo evidenciou 
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(governo/oposição) sobre o código do sistema jurídico (lícito/ilícito), 
corroendo a autonomia deste último e configurando um claro cená-
rio de alopoiese, conforme teorizado por Marcelo Neves. A decisão 
política, calcada em cálculos de poder e articulação de elites — 
minuciosamente detalhados por Limongi (2023) —, prevaleceu sobre 
a estrita subsunção a critérios jurídicos, legitimando o impeachment 
como um “recall à brasileira”, conforme destacado por Silva (2024).

Este novo paradigma, onde a política eclipsa o direito, 
criou o ambiente fértil para a consolidação de práticas espúrias de 
governança. O orçamento secreto emerge, assim, não como uma 
anomalia pontual, mas como a materialização lógica e direta dessa 
nova ordem. Ele representa a institucionalização de um mecanismo 
de barganha opaca, onde a governabilidade é comprada ao preço 
da transparência e do interesse público, aprofundando a instabili-
dade crônica do sistema.

A reação do Supremo Tribunal Federal, por meio da ADPF 
854, representou uma tentativa crucial de reafirmar os limites cons-
titucionais e restaurar a autonomia do sistema jurídico. As decisões 
do STF, que declararam a inconstitucionalidade das práticas do orça-
mento secreto e estabeleceram um novo marco de transparência e 
equivalência orçamentária, constituem um contraponto essencial à 
lógica política hegemônica pós-2016. Contudo, a feroz resistência do 
Congresso Nacional demonstra a profundidade do problema e a difi-
culdade em reestabelecer fronteiras sistêmicas uma vez dissolvidas.

Por fim, é fundamental compreender que esse fenômeno se 
insere em um contexto estrutural mais amplo: o presidencialismo 
de coalizão conformado pela Constituição de 1988. Como demons-
trado por Guimarães (2020), a centralização de poderes legislativos 
no Executivo — via iniciativa de leis, medidas provisórias e veto —, 
paradoxalmente, torna o Presidente refém de uma base congres-
sual volátil. O orçamento secreto tornou-se a moeda de troca por 
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um sistema onde a concentração de poder no Executivo, em vez de 
gerar eficiência, frequentemente alimenta práticas que minam os 
fundamentos do Estado Democrático de Direito.

Portanto, a conjunção entre o impeachment de 2016 e a 
ascensão do orçamento secreto ilustra um ciclo perverso: a ins-
trumentalização política do jurídico para a tomada do poder cria 
as condições para a consolidação de mecanismos antirrepublica-
nos de governança, que, por sua vez, realimentam a corrosão das 
expectativas normativas e a instabilidade sistêmica. Romper este 
ciclo exige mais do que decisões judiciais pontuais; demanda uma 
recomposição da soberania do código jurídico e um reforço inces-
sante dos mecanismos de controle e transparência, sob pena de ver 
a “monstruosidade” institucional se tornar a nova normalidade ope-
rativa do Estado brasileiro. O impeachment de 2016, portanto, não 
resolveu uma crise, mas deu origem a uma nova e mais complexa 
configuração institucional, cujos efeitos deletérios ainda estamos por 
superar integralmente.
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conturbados e decisivos para a arquitetura institucional brasileira 
do século XXI, marcado por uma tensão sem precedentes entre os 
Poderes da República. Este capítulo sustenta a tese central de que a 
dissolução programática do presidencialismo de coalizão, catalisada 
pela estratégia de confronto do governo Bolsonaro, desencadeou 
uma reengenharia forçada do papel do Supremo Tribunal Federal 
(STF), transformando-o de um árbitro constitucional em um ator 
político de última instância. Diante do colapso dos mecanismos tra-
dicionais de mediação e barganha política, a Corte, anteriormente 
descrita como um colegiado fragmentado em “onze ilhas”, foi com-
pelida a uma metamorfose operacional, desenvolvendo uma blinda-
gem judicial proativa que redefiniu os contornos da separação de 
poderes no país. Este processo, longe de ser uma mera usurpação 
de funções, constitui uma resposta contingente e complexa a uma 
crise de governabilidade multifacetada, cuja análise exige um exame 
minucioso das interações entre o sistema político em falência e o 
sistema jurídico sob cerco.

A primeira seção deste capítulo realiza uma radiografia dos 
mecanismos de autoproteção institucional do STF, investigando a 
transição interna da Corte de uma coleção de vozes individuais para 
uma fortaleza coesa. Conforme documentado de forma penetrante 
por Recondo e Weber (2023), a exposição a ataques coordenados e a 
percepção de uma ameaça existencial forjaram uma unidade de ação 
inédita. Instrumentos como o Inquérito das Fake News — Inquérito 
4.781 — e a prisão do deputado Daniel Silveira emergem como epi-
sódios paradigmáticos desta nova realidade. Eles não são analisados 
aqui como casos isolados de ativismo, mas como a materialização de 
uma “jurisprudência de guerra” — uma doutrina de emergência na 
qual a Corte, fundamentando-se em uma hermenêutica expansiva 
de seu regimento interno, concedeu a si mesma poderes investiga-
tórios e sancionatórios tradicionalmente dispersos entre o Ministério 
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tivos estratégicos por trás dessa mudança, recorrendo até mesmo 
ao Princípio da Autoconservação do Estado, tal como formulado por 
Silva (2019), para explicar a lógica de sobrevivência institucional que 
passou a orientar decisões da Corte.

 Em um segundo movimento, o capítulo lança um olhar crí-
tico sobre os fundamentos e os limites desta atuação expansionista, 
através da análise doutrinária da interferência do STF na esfera de 
discricionariedade do Executivo. A obra de Eduardo José da Fonseca 
Costa oferece o contraponto fundamental para esta discussão, ao 
questionar a legitimidade da Corte para invalidar nomeações políti-
cas no delicado tabuleiro do presidencialismo de coalizão. O argu-
mento é aprofundado com um recurso à teoria constitucional, mobi-
lizando a clássica distinção entre princípios e regras, elaborada por 
Sousa (2011) a partir das contribuições seminais de Ronald Dworkin 
e Robert Alexy. A crítica que se delineia é contundente: ao anular 
nomeações com base em uma aplicação direta e não mediada do 
princípio da moralidade administrativa — na ausência de uma regra 
legal densificada —, o STF estaria cometendo uma confusão cate-
gorial. Nesta perspectiva, a Corte transforma um mandamento de 
otimização (o princípio), que exige ponderação com outros valores, 
em uma regra definitiva, que opera na lógica do tudo ou nada. Essa 
operação, conforme alerta Costa, configura uma “pseudo jurisdição” 
que fragiliza a autonomia do Executivo e subtrai do Legislativo sua 
competência primordial de densificar os contornos legais da morali-
dade, representando, assim, uma subtração democrática.

Finalmente, o capítulo procura recontextualizar a atuação 
do STF no quadro mais amplo da falência do presidencialismo de 
coalizão, argumentando que a blindagem judicial não pode ser com-
preendida fora do vácuo político-institucional que a gerou. A seção 
demonstra como a estratégia de confronto do governo Bolsonaro, que 
deliberadamente rompeu com a lógica de negociação e distribuição 
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vazio de governabilidade. Foi neste cenário de paralisia do Executivo 
e de fragilidade do Legislativo que o STF viu-se arrastado para o cen-
tro do palco. A judicialização de políticas públicas sanitárias durante 
a pandemia da COVID-19 e a anulação de decretos presidenciais em 
áreas sensíveis como meio ambiente e proteção indígena são, por-
tanto, reinterpretadas. Elas não representam, primordialmente, um 
assalto ao poder, mas uma estabilização de emergência do Estado 
federativo e um freio de arrumação a uma agenda de desconstrução 
que ultrapassava o crivo congressional. A análise se encerra com 
a conceituação de Barroso (2016), que distingue a inevitável judi-
cialização — fenômeno decorrente do desenho institucional brasi-
leiro — de um ativismo judicial escolhido como postura. Conclui-se 
que a atuação do STF no período, embora permeada por momentos 
de inegável ativismo, foi em grande medida uma resposta reativa à 
inércia dos Poderes políticos, configurando um contrapeso indispen-
sável, porém custoso, para a manutenção do Estado Democrático de 
Direito em um contexto de crise sistêmica.

A leitura integrada deste capítulo revela, portanto, uma dinâ-
mica institucional profundamente dialética. A implosão do presi-
dencialismo de coalizão, longe de simplesmente enfraquecer o STF, 
paradoxalmente forjou-o como um hiperpoder, armado com novos 
instrumentos e uma coesão interna férrea. Para decifrar essa equa-
ção complexa, o capítulo mobiliza um arcabouço teórico multiface-
tado, que entrelaça a ciência política empírica de Recondo e Weber, 
a crítica jurídica rigorosa de Costa, a filosofia do direito de Dworkin e 
Alexy, e a teoria dos sistemas de governo de Abranches e Barroso. O 
retrato que emerge é o de um tribunal que, para salvar a Constituição 
de um assalto externo, viu-se na contingência de ressignificar seu 
próprio lugar dentro dela, legando ao futuro um debate profundo e 
inadiável sobre os limites da jurisdição constitucional e os perigos da 
judicialização da política em uma democracia sob tensão.
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A LEITURA DO SUPREMO  
TRIBUNAL FEDERAL PÓS-2019

O período compreendido entre 2019 e 2022 representou uma 
significativa transformação na atuação do Supremo Tribunal Federal 
no equilíbrio dos Poderes da República. Recondo e Weber (2023), em 
obra na qual analisam a blindagem do Supremo Tribunal Federal e 
o contexto que levou a essa defesa institucional, demonstram que o 
Tribunal, anteriormente caracterizado como um tribunal fragmentado 
em “onze ilhas”, desenvolveu mecanismos robustos de autoproteção 
institucional que, em diversos momentos, prescindiram da atuação 
do Congresso Nacional, configurando um fenômeno de blindagem 
judicial em face do Legislativo e Executivo.

Um dos instrumentos mais emblemáticos dessa autonomia 
foi a instauração do Inquérito 4.781/STF, popularmente conhecido 
como Inquérito das Fake News. Conforme registram os autores, o 
então presidente do STF, ministro Dias Toffoli, determinou a aber-
tura do inquérito de ofício, baseando-se em interpretação expansiva 
do regimento interno. Essa interpretação permitiu ao STF investigar 
ataques direcionados à Corte sem depender do Ministério Público 
ou do Congresso Nacional. Toffoli justificava que “se o STF se afer-
rasse ao texto exatamente como escrito, a sua defesa dependeria de 
outras instituições” (Recondo; Weber, 2023, p. 74). A manutenção do 
inquérito pelo plenário, por 10 votos a 1, consolidou o que os auto-
res denominam como autonomia investigatória do STF (Recondo; 
Weber, 2023, p. 79).

Cumpre ainda referir que a interferência do STF nas regras do 
jogo desse novo formato de presidencialismo surgiu anteriormente 
ao período Bolsonaro. O artigo “Controle Judicial de Nomeação 
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Supremos Erros: decisões inconstitucionais do STF, relaciona-se 
diretamente com o presidencialismo de coalizão e com a interfe-
rência do STF em outros poderes ao discutir os limites do controle 
jurisdicional sobre atos discricionários do Presidente da República, 
especialmente em nomeações para cargos políticos.

No contexto do presidencialismo de coalizão, o Presidente 
depende de apoio político no Congresso para governar, o que fre-
quentemente implica a distribuição de cargos ministeriais e outras 
posições estratégicas como moeda de troca. Nessa senda, Costa 
(2020, p. 111-112) argumenta que: “As nomeações políticas são de 
livre escolha do Presidente da República (e, por paralelismo de for-
mas, igualmente são de livre exoneração). As razões subjetivas, que 
levam a autoridade máxima do Poder Executivo a escolher alguém, 
são insondáveis.” Essa liberdade de nomeação é essencial para a 
sustentação política do governo em um sistema de coalizão. Quando 
o Judiciário, especialmente o Supremo Tribunal Federal, interfere 
nessas escolhas com base em suposto desvio de finalidade ou 
imoralidade administrativa, fragiliza-se a autonomia do Executivo e 
altera-se o equilíbrio entre os Poderes.

Quanto à interferência do STF, o autor critica a atuação da 
Corte ao invalidar nomeações presidenciais sem amparo constitucio-
nal explícito. Para Costa (2020, p. 114), essa postura configura: “Mais 
um episódio temerário de ativismo judicial progressista da atual 
composição neoiluminista do STF.” Ele sustenta que a invocação 
do princípio da moralidade administrativa para anular nomeações 
políticas, sem que haja regra legal sólida, representa uma usurpação 
de competência legislativa e uma violação à separação de Poderes. 
Essa intervenção judicial indevida subverte a lógica do presiden-
cialismo de coalizão, na qual a confiança política e a conveniência 
governamental são fundamentais para a estabilidade institucional.
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Dentro desta construção ideológica, que ganhou enorme 
e proveitosa aceitação, é fundamental dividir-se o exer-
cício destas aludidas funções entre diferentes órgãos. 
Sem embargo, nos vários Direitos Constitucionais posi-
tivos — e assim também no brasileiro — sua distribuição 
não se processa de maneira a preservar com rigidez 
absoluta a exclusividade de cada órgão no desempenho 
da função que lhe confere o nome. Esta solução nor-
mativa de estabelecer contemperamentos resultaria, ao 
menos no início, do explícito propósito de compor os 
chamados “freios e contrapesos”, mecanismo por força 
do qual atribuindo-se a uns, embora restritamente, fun-
ções que em tese corresponderiam a outros, pretende-
-se promover um equilíbrio melhor articulado entre os 
chamados “poderes”, isto é, entre os órgãos do Poder, 
pois, na verdade, o Poder é uno.

Assim, essa obra oferece um contraponto a essa atuação 
politizada e uma crítica contundente à judicialização da política e ao 
excesso de ativismo do STF, defendendo que o controle sobre nome-
ações políticas deve restringir-se a casos expressos na Constituição, 
como a inexistência de requisitos formais, e não a avaliações subjeti-
vas de motivação ou moralidade.

Sousa (2011) oferece uma base teórica sólida para aprofundar 
a crítica de Eduardo José da Fonseca Costa quanto ao uso do princí-
pio da moralidade administrativa pelo STF para invalidar nomeações 
políticas. A análise da distinção entre princípios e regras, tal como 
elaborada por Ronald Dworkin e Robert Alexy, e as críticas a essa 
distinção “forte” são centrais para entender os riscos da atuação 
judicial nesse contexto.

Segundo a distinção “forte” (Sousa, 2011, p. 96), defendida 
por Dworkin e Alexy, princípios são mandamentos de otimização, 
que demandam a realização de um estado ideal de coisas na maior 
medida possível, considerando as possibilidades fáticas e jurídicas. 
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outros princípios e prevalecem conforme seu peso relativo no caso 
concreto. Já as regras são mandamentos definitivos, aplicáveis na 
modalidade tudo-ou-nada por subsunção: ou se aplicam integral-
mente, ou não se aplicam.

Ao retomar a crítica de Costa, vemos que o STF, ao anular 
nomeações políticas com base no princípio da moralidade adminis-
trativa sem que haja uma regra densificada definindo concretamente 
o que constitui violação a esse princípio, está tratando um princípio 
como se fosse uma regra — ou pior, está criando uma regra a partir 
do princípio, sem legitimidade democrática para tanto. Como afirma 
Costa, “aplicar princípio” sem mediação de uma regra prévia é exer-
cer “pseudo jurisdição” e usurpar competência legislativa.

A teoria de Alexy reforça essa crítica ao destacar que princí-
pios, como mandamentos de otimização, exigem mediação norma-
tiva para produzir efeitos definitivos. Sem essa mediação — ou seja, 
sem que o legislativo tenha definido previamente os contornos da 
moralidade administrativa em lei —, o juiz que invoca diretamente o 
princípio para invalidar um ato discricionário está, na verdade, legis-
lando a partir do tribunal. Essa prática, além de violar a separação 
de poderes, gera insegurança jurídica e abre espaço para o ativismo 
judicial, como bem alerta Costa.

Por outro lado, a posição de Humberto Ávila (Sousa, 2011,  
p. 102), que defende uma distinção “fraca” entre princípios e regras — 
baseada em critérios como generalidade, fundamentalidade e apli-
cação —, também serve de contraponto. Para Ávila, a aplicação de 
princípios exige concretização prévia para evitar arbitrariedades. No 
contexto das nomeações políticas, a ausência de parâmetros legais 
claros sobre o que configura “imoralidade” ou “desvio de finalidade” 
transforma o princípio em um instrumento de discricionariedade 
judicial, justamente o que a teoria de Ávila busca combater.
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como Ávila, de outro, ilustra assim o dilema central apontado por 
Costa (2020): Se o STF aplica o princípio da moralidade administra-
tiva como princípio (mandamento de otimização), ele deveria ponde-
rá-lo com outros princípios (como a discricionariedade do Executivo 
e a separação de poderes), sem necessariamente invalidar o ato. Se 
o aplica como regra (invalidando o ato definitivamente), está criando 
uma norma que não existe, substituindo-se ao legislador.

Dessa forma, o texto de Sousa contribui para fundamentar 
teoricamente a crítica de que a invocação direta da moralidade 
administrativa para anular nomeações políticas — sem densificação 
legislativa — configura não só um ativismo judicial, mas uma con-
fusão categorial entre princípios e regras, com sérios riscos para a 
segurança jurídica e o equilíbrio entre os Poderes.

A atuação do STF durante a pandemia de COVID-19 repre-
sentou outro momento significativo dessa blindagem institucional. 
Diante do que os ministros classificaram como “política pública de 
caráter genocida” (Mendes, 2020 apud Recondo; Weber, 2023, p. 
118), o tribunal assumiu papel ativo na condução de políticas sanitá-
rias, reconhecendo a competência concorrente de estados e municí-
pios para adoção de medidas restritivas. Conforme analisa o ministro 
Alexandre de Moraes, “o pior que podia acontecer naquele momento 
dramático de crise era uma guerra federativa” (Moraes, 2020 apud 
Recondo; Weber, 2023, p. 117), cabendo ao STF mediar o conflito 
entre os entes federativos.

Mas o processo de blindagem institucional encontra outros 
episódios anteriores, ocorridos anteriormente a este período descrito, 
conforme Rogério Greco (2020), que analisa criticamente a atuação 
do Supremo Tribunal Federal (STF) na instauração e condução de 
inquéritos que, segundo o autor, violam princípios constitucionais e 
processuais penais. O texto destaca como o STF tem se utilizado 
de mecanismos legais e regimentais para se blindar contra críticas 
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desrespeito à separação de Poderes.

Greco (2020) inicia ressaltando que a Constituição de 1988 
adotou o sistema acusatório, no qual o Ministério Público é o titular 
exclusivo da ação penal, vedando ao juiz a iniciativa de investigações. 
No entanto, o STF, por meio de seus ministros, tem ignorado esse 
princípio ao instaurar inquéritos sem base legal específica, como os 
Inquéritos de número 4.781 e 4.828.

O Inquérito n.º 4.781, instaurado pela Portaria GP n.º 69/2019 
do Ministro Dias Toffoli, visava apurar ofensas e ameaças a ministros 
do STF veiculadas em redes sociais. Greco (2020, p. 260) aponta que 
a portaria “não lhe confere esse poder”, uma vez que o regimento 
interno só permite a instauração de inquéritos para infrações ocor-
ridas na sede ou dependências do Tribunal, o que não era o caso. 
Além disso, a designação direta do Ministro Alexandre de Moraes 
como relator, sem distribuição por sorteio, violou o princípio da 
imparcialidade e o regimento interno do STF.

Já o Inquérito n.º 4.828, aberto a pedido da PGR para inves-
tigar supostos atos contra a segurança nacional, também foi alvo 
de críticas. Greco (2020, p. 263-264) questiona a competência do 
STF para investigar deputados federais por fatos alheios ao exercício 
do mandato, contrariando entendimento anterior da própria Corte. O 
autor afirma que o inquérito teve viés político e seletivo, direcionado 
contra conservadores e críticos do governo Bolsonaro, enquanto 
atos semelhantes de grupos de esquerda foram ignorados.

Em ambos os casos, o STF determinou o sigilo dos autos, 
dificultando o acesso da defesa e ferindo a Súmula Vinculante n.º 
14, que assegura amplo acesso aos elementos de prova. Para Greco 
(2020, p. 270-271), tais inquéritos funcionam como instrumentos de 
intimidação e disseminação do medo, visando calar vozes críticas 
e prolongar indefinidamente investigações sem fundamento legal 
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criar competências investigatórias que a Constituição não atribuiu. 
Isso viola o princípio da estrita legalidade e o sistema acusatório puro, 
no qual a investigação criminal é atribuição do Ministério Público e 
das polícias judiciárias.

A prisão do deputado federal Daniel Silveira constitui 
exemplo paradigmático da atuação autônoma do STF em relação 
ao Congresso. O ministro Alexandre de Moraes determinou a pri-
são do parlamentar por ataques ao STF sem qualquer consulta ao 
Legislativo, fundamentando que as “manifestações revelam-se gra-
víssimas […] com claro intuito de impedir o exercício da judicatura” 
(Moraes, 2021 apud Recondo; Weber, 2023, p. 89). A manutenção da 
condenação mesmo após o perdão presidencial reafirmou o que os 
autores caracterizam como “autoridade sobre atos do Executivo e 
Legislativo” (Recondo; Weber, 2023, p. 92).

O STF tem o dever de ser o guardião da Constituição Federal, 
conforme preceitua o Artigo 102 da Magna Carta (Brasil, 1988), nos 
moldes do proposto por Hans Kelsen (2003, p. 237-315). Em sua obra 
clássica “Quem deve ser o guardião da Constituição?”, originalmente 
publicada em 1931, o jurista austríaco desenvolve uma teoria fun-
damental sobre a necessária instituição de um órgão específico e 
técnico para a proteção da norma fundamental do Estado. Partindo 
de sua Teoria Pura do Direito, Kelsen argumenta que a função de 
guardião da Constituição não pode ser confiada a um órgão político, 
como o Parlamento ou o Chefe de Estado, mas sim a um Tribunal 
Constitucional especializado.

Para Kelsen, a Constituição representa o ápice da ordem jurí-
dica, a norma fundamental que valida todo o ordenamento. Qualquer 
violação a seus preceitos corrompe a estrutura legal na totalidade. 
Entretanto, essa violação nem sempre é evidente ou facilmente iden-
tificável por órgãos majoritários, cuja natureza é essencialmente polí-
tica e sujeita a flutuações e interesses contingentes. Um parlamento, 
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estaria atuando como “juiz em causa própria”, o que comprometeria 
a imparcialidade e a segurança jurídica.

A solução de Hans Kelsen, portanto (2003, p. 237-315), é a 
criação de um Tribunal Constitucional como um órgão jurisdicio-
nal independente. Esse tribunal teria a competência exclusiva para 
o controle de constitucionalidade, atuando como um “legislador 
negativo” — não criando novas leis, mas podendo anular aquelas 
que contrariem a Constituição. Sua atuação se daria com base em 
critérios estritamente jurídicos, afastando-se de juízos de valor ou 
conveniência política. Dessa forma, Kelsen afasta a ideia, então 
vigente em alguns países, de que o próprio chefe de Estado (como o 
Presidente do Reich na Alemanha Weimar) seria o guardião natural 
da Constituição, pois este também é um órgão político e parte do 
governo, podendo ter seus atos contestados.

A unidade institucional do STF, conforme documentado pelos 
autores, foi crucial para essa blindagem. Após os ataques públicos 
do presidente Bolsonaro em 7 de setembro de 2021, o tribunal emitiu 
nota conjunta onde afirmava categoricamente: “Ninguém fechará 
esta Corte. Nós a manteremos de pé” (Fux, 2021 apud Recondo; 
Weber, 2023, p. 101-102). Essa coesão, antes inexistente, permitiu 
ao STF desenvolver o que os ministros internamente denominavam 
“jurisprudência de guerra” (Recondo; Weber, 2023, p. 109-110), carac-
terizada por decisões rápidas e unificadas em resposta às ameaças 
institucionais. Na área de políticas públicas, o STF também ampliou 
sua atuação, anulando decretos presidenciais e determinando a 
implementação de políticas em áreas como cultura, meio ambiente 
e proteção indígena. Conforme registram Recondo e Weber (2023, 
p. 104-105), a ministra Cármen Lúcia afirmou em audiência pública 
que “censura não se debate, censura se combate”, posicionando o 
STF como protetor de direitos fundamentais independentemente da 
atuação congressional.
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preservar a vida e evitar a morte é uma lei natural que leva os seres 
humanos tanto a se prepararem para a guerra quanto a criarem um 
Estado soberano. Esse mesmo instinto de sobrevivência, que é ine-
rente ao ser humano, estende-se, por analogia ou acordo social, ao 
próprio Estado. Disso, emerge o Princípio da Autoconservação do 
Estado, que rege essa blindagem estudada. 

Uma vez criado, o Estado age como um mecanismo autô-
nomo, cuja função primordial é garantir sua própria existência — ou 
seja, manter sua soberania, que constitui sua força vital. Ao assegu-
rar sua própria preservação, o Estado, por consequência, também 
protege a vida e os direitos de todos os seus cidadãos, os quais são 
partes essenciais desse corpo político.

O período analisado evidenciou uma transformação signifi-
cativa no papel do STF no equilíbrio institucional. Como concluem 
Recondo e Weber (2023, p. 12), “foi a voz da instituição, a coesão, as 
decisões rapidamente chanceladas pela maioria que garantiram a 
resistência ante a ameaça autoritária”. O STF transitou de guardião 
da Constituição para gestor ativo de crises políticas, desenvolvendo 
mecanismos próprios de defesa institucional que, em diversos 
aspectos, prescindiram da colaboração do Congresso Nacional, 
configurando um novo paradigma nas relações entre os Poderes no 
Brasil. A atuação autônoma do Supremo Tribunal Federal, analisada 
no tópico anterior, não pode ser compreendida isoladamente do con-
texto mais amplo de transformação nas relações entre os Poderes. 
O fenômeno da blindagem judicial relaciona-se diretamente com 
o colapso do modelo de presidencialismo de coalizão durante o 
governo Bolsonaro, configurando uma resposta institucional à rup-
tura dos mecanismos tradicionais de governabilidade.

O presidencialismo de coalizão, tal como formulado por 
Abranches (1988), baseia-se na capacidade do Presidente da 
República de formar e manter maiorias parlamentares através da 
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governabilidade por meio de negociações com partidos do chamado 
“centrão”. Entretanto, o governo Bolsonaro representou uma ruptura 
deliberada com essa lógica. Conforme demonstram Recondo e 
Weber (2023), Bolsonaro governou em constante atrito com o núcleo 
do sistema partidário, adotando uma retórica antissistema e antipar-
tidária que enfraquecia os canais tradicionais de negociação. Essa 
postura resultou no que podemos caracterizar como um presiden-
cialismo de confrontação, em substituição ao modelo cooperativo.

A OAB-SP (Ordem dos Advogados do Brasil — Seccional 
São Paulo) instalou uma comissão de estudos visando propor 
uma reforma abrangente do Poder Judiciário, com foco especial na 
atuação do Supremo Tribunal Federal (STF). Conforme Boechat e 
Vittorrazzi (2025), a iniciativa surge da percepção de que a Corte 
adquiriu um “protagonismo excessivo” nos últimos anos, aproximan-
do-se demasiadamente da classe política e desviando-se de sua 
função precípua de guardiã da Constituição.

A proposta central da OAB-SP, conforme explicou seu presi-
dente, Leonardo Sica, é a redução da competência criminal do STF. 
A avaliação é que o tribunal se transformou em um “grande tribunal 
penal”, onerando sua agenda com julgamentos de políticos e causas 
de menor relevância constitucional. Sica argumenta que “quem julga 
muitos políticos fica muito próximo, se aproxima excessivamente da 
classe política. A gente acha que tem que ter um ajuste nessa regra” 
(Boechat; Vittorrazzi, 2025). O objetivo é resgatar o papel constitu-
cional do STF, evitando sua sobrecarga e politização.

Além da proposta central de reduzir a competência crimi-
nal do STF, a reforma do Judiciário proposta pela OAB-SP engloba 
outros eixos fundamentais. Um deles em discussão é a possibilidade 
de estabelecer um mandato fixo para os ministros do Supremo 
Tribunal Federal, em substituição ao regime de vitaliciedade atu-
almente vigente, com o intuito de repensar a estrutura de atuação 
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também integra a pauta, com a comissão propondo rediscutir os 
contornos e a abrangência desse instituto, frequentemente alvo de 
questionamentos. Por fim, a elaboração de um código de conduta 
específico para magistrados visa assegurar padrões éticos mais cla-
ros e alinhados às demandas contemporâneas da sociedade.

A comissão, composta por juristas de notório saber, como 
os ex-ministros do STF Ellen Gracie e Cezar Peluso, e ex-ministros 
da Justiça, tem previsão de apresentar um anteprojeto de reforma 
ao Congresso Nacional e ao próprio Judiciário no início de 2026. A 
iniciativa busca fomentar uma “autocorreção” do sistema, por meio 
de um debate cordial e moderado, longe de extremos, conforme des-
tacou o presidente da OAB-SP.

A ruptura com a lógica da coalizão criou um vácuo de media-
ção política que foi progressivamente ocupado pelo STF. Como 
registram Recondo e Weber (2023, p. 41), Dias Toffoli sustentava que 
“era preciso dialogar com Bolsonaro”, mas essa tentativa de concilia-
ção mostrou-se infrutífera diante da indisposição do Presidente em 
seguir os ritos e liturgias do cargo. O vácuo institucional resultante 
obrigou o STF a assumir funções de arbitragem de conflitos que, no 
modelo tradicional, seriam resolvidos via negociação no âmbito do 
Executivo e Legislativo.

Na prática, essa transformação manifestou-se de forma mais 
evidente durante a pandemia de COVID-19. Com o Executivo federal 
adotando uma postura negacionista e o Congresso mostrando-se 
incapaz de impor uma agenda coordenada de enfrentamento à crise, 
o STF foi compelido a atuar como garantidor de uma governabilidade 
mínima. Por meio de decisões como aquelas proferidas nas ADIs 6341 
e 6422, o tribunal estabilizou a federação ao reconhecer a compe-
tência concorrente de estados e municípios para decretar medidas 
sanitárias. A judicialização de políticas públicas em áreas como meio 
ambiente e proteção indígena também refletia essa dinâmica. O que 
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p. 105) representou um freio de emergência a uma agenda de des-
construção que não passava pelo crivo legislativo adequado, mas que 
era implementada via decretos e atos infralegais por um Executivo 
que operava à margem do Congresso.

Críticas a essa blindagem e interferência do STF nos demais 
poderes surgem da comunidade jurídica, como podemos analisar na 
entrevista à BBC News Brasil, o renomado autor de Direito Processual 
Penal, Aury Lopes Jr. analisou a denúncia contra o ex-presidente Jair 
Bolsonaro por suposta tentativa de golpe de Estado, tecendo críticas 
à atuação do Supremo Tribunal Federal sob uma perspectiva jurídica 
que dialoga diretamente com o fenômeno da blindagem judicial e 
do ativismo da Corte.

Lopes Jr. considera a denúncia ao ex-presidente “robusta” 
e tecnicamente apta, com indícios suficientes para a abertura de 
processo, baseando-se no conjunto probatório da Polícia Federal, 
que inclui provas digitais e o relatório de 800 páginas (Lopes Jr., 
2025 apud Schreiber, 2025b). No entanto, seus principais questio-
namentos dirigem-se à legitimidade do STF para processar e julgar 
o caso. Para o jurista, sendo Bolsonaro um ex-presidente sem foro 
por prerrogativa de função, o processo deveria tramitar em primeira 
instância, e não no Supremo. Esta posição contesta frontalmente o 
entendimento majoritário da Corte, que, a partir de uma interpreta-
ção expansiva de seu regimento interno iniciada com o Inquérito das 
Fake News, passou a atrair casos considerados ataques ao próprio 
STF e ao Estado Democrático de Direito.

O ponto mais crítico destacado por Lopes Jr. é a imparcia-
lidade do ministro Alexandre de Moraes, relator do caso. Segundo 
Aury, Moraes já estaria “contaminado” por seu intenso envolvimento 
na fase investigatória e por ser alvo de um suposto plano integrante 
dos fatos denunciados. Lopes Jr. argumenta que “quando você é 
chamado a tomar várias decisões sobre o caso (durante o inquérito) 
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Você já tem uma visão pré-estabelecida, isso é da natureza humana” 
(Lopes Jr., 2025 apud Schreiber, 2025b). Ele defende que a declaração 
de suspeição de Moraes seria “salutar” para a lisura e a credibilidade 
do processo, ainda que não espere que isso ocorra, dado o histórico 
do STF em rejeitar tais argumentos.

Além disso, o processual penalista critica qualquer eventual 
aceleração do julgamento com o intuito de evitar que ele “contamine o 
processo eleitoral de 2026”. Para Lopes Jr., numa análise estritamente 
jurídica, “o Supremo não deveria estar preocupado com expectativas 
políticas de um julgamento” (Lopes Jr., 2025 apud Schreiber, 2025b), 
devendo pautar-se exclusivamente pelo rito do devido processo 
legal, cuja complexidade, em condições normais, poderia levar cerca 
de dois anos até uma sentença.

A análise de Aury Lopes Jr. reforça as críticas doutrinárias 
exploradas anteriormente, que apontam para um STF que, ao ampliar 
sua competência e atuar de forma investigativa e judicial em casos 
que o atingem diretamente, arrisca violar princípios basilares do pro-
cesso penal, como o do juiz natural e da imparcialidade do julgador, 
consolidando um paradigma de “blindagem judicial” que suplanta as 
instâncias judiciárias ordinárias.

Paradoxalmente, a postura beligerante do governo Bolsonaro 
em relação ao STF contribuiu para unificar o tribunal e fortalecer 
seus mecanismos de autoproteção. Os episódios de 7 de setembro 
de 2021, quando o Presidente incitou publicamente seus apoiadores 
contra o tribunal, e a invasão de 8 de janeiro de 2023, consolidaram a 
percepção entre os ministros de que estavam diante de uma ameaça 
existencial à instituição. Como sintetizam Recondo e Weber (2023,  
p. 12), “o ciclo iniciado com a eleição de Bolsonaro se encerrou com a 
forte resistência do tribunal unido diante de um presidente com uma 
agenda autoritária”.
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ção é uma realidade no sistema institucional brasileiro. O ativismo 
judicial, por outro lado, é uma postura que implica interpretar a 
Constituição de forma expansiva e proativa, ampliando seu signifi-
cado. Esse comportamento geralmente surge — como no Brasil — 
em contextos de inércia do Legislativo e de um distanciamento entre 
a classe política e a sociedade, dificultando o atendimento de certas 
demandas sociais. O contrário do ativismo é a autocontenção judi-
cial, uma postura na qual o Judiciário evita interferir nas decisões dos 
outros Poderes. A principal diferença metodológica reside no fato 
de que o ativismo busca explorar ao máximo as possibilidades do 
texto constitucional, criando normas concretas a partir de conceitos 
amplos. Já a autocontenção prioriza deferir as escolhas aos Poderes 
políticos, limitando a intervenção judicial.

Nesse contexto, instrumentos como o Inquérito das Fake 
News e a prisão de figuras como o deputado Daniel Silveira fun-
cionaram como mecanismos de autodefesa institucional contra uma 
ofensiva que não encontrava barreiras eficazes no sistema político. 
Conforme analisa Gilmar Mendes na obra referida, “não fosse essa 
decisão, muito provavelmente teríamos tido algum tipo de ameaça de 
descarrilamento” (Mendes, 2023 apud Recondo; Weber, 2023, p. 79).

Em síntese, a blindagem do STF em relação ao Congresso 
representou menos uma usurpação de funções e mais uma resposta 
contingente ao colapso do presidencialismo de coalizão. O tribu-
nal, diante da inação ou incapacidade do Legislativo em conter um 
Executivo que operava fora da lógica da coalizão, viu-se compelido a 
desenvolver o que os próprios ministros denominavam internamente 
de “jurisprudência de guerra” (Recondo; Weber, 2023, p. 109). Essa 
transformação configura um significativo realinhamento nas relações 
entre os Poderes, no qual o STF assumiu, ainda que reativamente, 
funções de moderação e estabilização institucional em um contexto 
de crise aguda do sistema político.
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PARTIDÁRIA NA COALIZÃO: 
A ARQUITETURA CONSTITUCIONAL DO “CENTRÃO”

As crises políticas recorrentes, em especial a partir das 
Jornadas de junho de 2013, expuseram as limitações desse modelo 
clássico de presidencialismo de coalizão proposto por Abranches, 
sugerindo sua transmutação para uma forma disfuncional. É nesse 
contexto que o conceito de “pemedebismo”, desenvolvido por 
Marcos Nobre (2013), e a reemergência do fenômeno do “centrão” 
oferecem uma chave explicativa fundamental para compreender a 
paralisia decisória e a corrosão programática que marcam o cenário 
político atual. Esta análise argumenta que o “centrão” contemporâ-
neo constitui a materialização institucionalizada da lógica do “peme-
debismo”, representando a fase degenerativa do presidencialismo 
de coalizão, na qual a barganha pura e simples suplanta qualquer 
projeto substantivo de governo.

No modelo de Abranches, ainda era possível, em tese, identi-
ficar quem era responsável pela agenda (o presidente e sua coalizão). 
No modelo do “centrão”, a accountability desaparece. A accountabi-
lity governamental é definida por João Cordeiro (2013, p. 27), como 
a prática de responsabilizar o Estado — incluindo o governo central, 
ministérios e outras repartições — por suas ações. Essa tarefa é de 
responsabilidade de políticos e funcionários públicos. Muitos países 
institucionalizam essa função em departamentos especializados. 
O caso mais emblemático é o do U.S. Government Accountability 
Office (GAO), nos EUA. Com sede em Washington, o GAO é uma 
entidade independente e neutra, que serve como um fiel guardião 
da Constituição. Sua principal função é avaliar a conduta e a eficácia 
dos órgãos federais, prestando contas diretamente ao Congresso 
sobre sua integridade e a consistência de seu trabalho.
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debismo” como cultura política central na estruturação do sistema 
político brasileiro pós-redemocratização. O “pemedebismo”, segundo 
Nobre, não se restringe a um partido específico — o MDB —, mas 
designa uma lógica de funcionamento do sistema político caracteri-
zada pela formação de supermaiorias parlamentares, pela blindagem 
contra demandas sociais transformadoras e pela hierarquização de 
vetos no interior de um “condomínio” de poder (Nobre, 2013, p. 9-11).

Se a análise de Nobre desvenda a lógica comportamen-
tal do sistema, a arquitetura institucional, por sua vez, não faz 
senão reforçá-la. Um exemplo paradigmático disso foi a Emenda 
Constitucional n.º 97, de 2017. Essa respectiva Emenda Constitucional 
representou uma transformação estrutural no sistema partidário-
-eleitoral brasileiro ao estabelecer dois eixos centrais de reforma: a 
extinção das coligações partidárias nas eleições proporcionais e a 
implementação de uma cláusula de barreira progressiva. O primeiro 
eixo determinou o fim das coligações para cargos proporcionais — 
deputados federais, estaduais, distritais e vereadores — a partir das 
eleições de 2020. Essa medida obrigou os partidos a concorrerem 
isoladamente, impedindo as alianças casuísticas que caracterizavam 
o sistema anterior. O impacto mais imediato foi a dificuldade adicio-
nal para partidos menores, que perderam a estratégia de unir forças 
para superar o quociente eleitoral, gerando uma competição mais 
individualizada entre as legendas.

Como segundo eixo, a emenda criou um mecanismo de sele-
ção partidária gradual, vinculando o acesso aos recursos do Fundo 
Partidário e ao tempo de propaganda gratuita em rádio e televisão 
ao desempenho eleitoral. O sistema estabeleceu critérios progressi-
vamente mais rigorosos: após as eleições de 2018, exigiam-se 1,5% 
dos votos válidos para a Câmara dos Deputados, distribuídos em 
um terço das unidades federativas, com mínimo de 1% em cada, ou 
a eleição de nove deputados federais; em 2022, esses patamares 
subiram para 2% dos votos ou onze deputados; para 2026, serão 
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vigorará a regra definitiva de 3% dos votos ou quinze deputados, 
sempre com exigência de distribuição regional mínima.

As consequências para os partidos que não atingirem esses 
patamares são severas: perdem o acesso aos recursos financeiros e 
de comunicação essenciais para a competitividade eleitoral. Contudo, 
os mandatos dos parlamentares eleitos são preservados, sendo-lhes 
facultada a migração para legendas que cumpram os requisitos — 
embora essa filiação não conte para a distribuição de recursos do 
partido receptor. Os objetivos declarados da reforma incluem reduzir 
a fragmentação partidária, fortalecer a identidade programática das 
agremiações e promover maior equidade na concorrência eleitoral. 
Contudo, analistas apontam que o novo desenho institucional pode 
aprofundar a concentração de poder nas mãos dos grandes partidos, 
criando barreiras quase intransponíveis para o surgimento de novas 
forças políticas e reforçando potencialmente o caráter oligárquico do 
sistema representativo brasileiro.

Nobre identifica a origem do “pemedebismo” no processo 
de transição controlada da ditadura para a democracia, capitaneada 
pelo PMDB na década de 1980. Sua primeira figura concreta apa-
rece durante a Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988, com 
a formação do “centrão”, bloco suprapartidário que atuou para neu-
tralizar pautas progressistas e manter o controle da agenda política 
nas mãos das elites (Nobre, 2013, p. 8). O “centrão”, portanto, não foi 
um fenômeno ocasional, mas a materialização inicial de uma cultura 
política que privilegia a estabilidade pelo bloqueio, em detrimento de 
transformações estruturais.

Esse modelo se consolida após o impeachment de Collor, ao 
se cristalizar a ideia de que a “governabilidade” depende da forma-
ção de supermaiorias no Congresso — a segunda figura do “peme-
debismo”. Como destaca Nobre (2013, p. 9):
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de oposição ao pemedebismo se estreitaram. A força das 
ruas que derrubou Collor foi substituída pouco a pouco 
pelo clamor da “opinião pública”. E a opinião pública foi 
substituída pela opinião da grande mídia. Para obrigar o 
sistema a mudar, pouco que fosse, era necessário produ-
zir campanhas intensivas de denúncias vocalizadas pela 
grande mídia. Até o final do mandato de Itamar Franco, 
em 1994, as ferramentas de blindagem foram sendo pro-
duzidas, testadas e aperfeiçoadas. Seu desenvolvimento 
se deu ao longo dos dois mandatos consecutivos de FHC. 

Devido a essas barreiras impostas pela Emenda Constitucional 
97 de 2017, pelo menos onze partidos encontram-se em situação 
de risco, o que tem catalisado movimentos de fusão e formação de 
federações como estratégias de sobrevivência, como analisa Oliveira 
(2025). O caso mais emblemático é o do PSDB, que atualmente 
conta exatamente com 13 deputados — o limite mínimo — e man-
tém uma federação com o Cidadania. No entanto, conflitos internos 
tornam a manutenção dessa união incerta, e a legenda do partido 
já busca alternativas, como uma possível fusão com Podemos ou 
Solidariedade, que também estão ameaçados. A fusão, diferente da 
federação, implica a dissolução dos partidos originais para a criação 
de uma nova sigla, concentrando seus recursos eleitorais.

No espectro da esquerda, ainda analisa Oliveira (2025), parti-
dos como PSB e PDT, que possuem bancadas de 15 e 17 deputados, 
respectivamente, discutem uma federação. Contudo, as negociações 
esbarram em conflitos regionais e pessoais, como a disputa entre 
os irmãos Ciro e Cid Gomes no Estado do Ceará. Paralelamente, 
legendas menores da esquerda, como PV e Rede, que atualmente 
integram federações com PT/PCdoB e PSOL, também avaliam 
novos arranjos para superar a barreira, visto que suas atuais uniões 
não serão renovadas.

Na contramão desse movimento defensivo, partidos do 
“centrão” enxergam na cláusula de barreira uma oportunidade para 
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Republicanos visam criar uma superfederação com potencial para 
superar 150 deputados, formando o maior bloco da Câmara e conso-
lidando ainda mais seu poder de barganha no Congresso Nacional. 
Esse movimento evidencia como a regra, em vez de somente forçar 
a concentração partidária, pode servir para cristalizar o domínio de 
grandes blocos já estabelecidos.

A lista de partidos sob risco inclui PSDB, Cidadania, Podemos, 
Solidariedade, PSB, PDT, PV, Rede, Avante, PRD e Novo. O desfecho 
dessas negociações não apenas determinará o mapa partidário pós-
2026, mas também terá impacto profundo na dinâmica de funciona-
mento do presidencialismo de coalizão e na representatividade do 
sistema político brasileiro.

A relação entre “pemedebismo” e “centrão” é, portanto, de 
continuidade histórica e funcional. O “centrão” dos anos 1980 é o 
embrião de uma prática que se renova a cada governo, sob novas 
roupagens, mantendo a estrutura de veto a mudanças substanti-
vas. Como explica Nobre (2013, p. 8), o sistema político conseguiu 
enfraquecer esses movimentos ao se apoiar na falta de uma agenda 
comum e na inexistência de um partido — ou de uma frente par-
tidária — capaz de representar coesamente o desejo por mudan-
ças. Foi desse processo que surgiu a primeira forma de proteção 
do sistema político contra as pressões da sociedade, que resul-
tou no “pemedebismo”.

Ainda, essa lógica de manutenção dos agentes que estão 
no poder fica em evidência ao se fazer uma análise do sistema de 
financiamento e acesso à mídia eleitoral no Brasil, conforme esta-
belecido pela Lei 9.504/1997 (Lei das Eleições), que consolida um 
modelo que reforça assimetrias históricas no sistema partidário. 
Conforme disposto no art. 16-D da Lei nº 9.504/1997, incluído pela Lei 
nº 13.488/2017, os recursos do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (FEFC) são distribuídos de forma que partidos com maior 
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e Senado Federal — recebam a parcela majoritária dos recursos. 
Especificamente, 35% dos recursos são distribuídos conforme o 
desempenho na última eleição para a Câmara, 48% consoante o 
número atual de deputados federais e 15% conforme a bancada no 
Senado. Somente uma fração residual de 2% é dividida de forma 
igualitária entre todos os partidos, independentemente de seu tama-
nho ou representatividade. Essa estrutura assegura que as legendas 
já estabelecidas, detentoras de bancadas expressivas, consolidem 
sua vantagem financeira eleição após eleição, enquanto os partidos 
menores, frequentemente com projetos políticos emergentes ou de 
base mais local, sobrevivem com uma fração ínfima do fundo.

Esse mesmo princípio de distribuição desigual se repete no 
critério para alocação do tempo de propaganda eleitoral gratuita no 
rádio e na televisão. O tempo é distribuído de maneira proporcional 
à bancada que cada partido possui na Câmara dos Deputados. Na 
prática, isso significa que grandes legendas controlam a maioria das 
janelas de horário eleitoral, essenciais para a visibilidade nacional 
das campanhas. Em contrapartida, partidos com pouca ou nenhuma 
representação parlamentar ficam restritos a poucos segundos de 
exibição, insuficientes para construir uma narrativa política coesa ou 
competir em condições de igualdade no debate eleitoral.

A combinação desses dois fatores — escassez de recursos 
financeiros e de tempo de mídia — gera um ciclo vicioso de dificul-
dade de crescimento para os partidos pequenos. Sem a capacidade 
de financiar campanhas robustas ou de veicular sua mensagem para 
um eleitorado massivo, essas agremiações têm sua capacidade de 
competição seriamente comprometida. Paradoxalmente, o sistema, 
que à primeira vista poderia incentivar a fragmentação ao permitir a 
criação de novas legendas, na prática, estimula sua subordinação às 
grandes legendas. Incapazes de prosperar de forma autônoma, os 
partidos menores são frequentemente coagidos a atuar em coliga-
ções eleitorais, nas quais negociam seu apoio em troca de migalhas 
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perdendo, assim, sua identidade programática e autonomia política.

O efeito prático desse desenho institucional é a criação 
de uma barreira de fato — uma “cláusula de barreira” não oficial. 
Partidos que não conseguem eleger uma bancada parlamentar 
mínima ou alcançar um patamar de votação significativo veem-
-se impossibilitados de se sustentar financeira e politicamente de 
maneira independente. A trajetória típica para a sobrevivência des-
sas agremiações envolve, portanto, sua fusão com outros partidos 
ou sua absorção por legendas maiores, num movimento de concen-
tração que perpetua o domínio das elites partidárias já estabelecidas. 
Dessa forma, o sistema eleitoral, sob o pretexto da governabilidade 
e da estabilidade, acaba por blindar o cenário político contra ino-
vações e renovações substantivas, cristalizando o poder nas mãos 
dos atores hegemônicos.

O modelo de Abranches (1988) parte de uma premissa fun-
cionalista. O presidente, para viabilizar sua agenda, precisa negociar 
com as lideranças partidárias (Weller e Limongi, 2024), formando 
uma coalizão majoritária por meio da distribuição de cargos no pri-
meiro e segundo escalões e da partilha de poder de veto. Tratava-se, 
portanto, de um “sistema de governo” que, embora oneroso, visava 
à consecução de um fim: a governabilidade e a implementação  
de uma agenda. 

A contribuição seminal de Marcos Nobre (2013) foi identifi-
car a metamorfose desse sistema. Para ele, o “pemedebismo” não é 
um arranjo, mas uma lógica de poder que se sobrepôs ao sistema. 
Trata-se de um “padrão de comportamento que transforma a política 
em máquina de obstrução e barganha permanente” (Nobre, 2013,  
p. 94). Nessa nova lógica, o objetivo deixa de ser governar para se 
tornar a manutenção do status quo e a extração de benefícios par-
ticulares por meio da ameaça constante de obstrução. A coalizão, 
então, se transforma. Deixa de ser uma aliança de apoio para se 
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quer iniciativa que ameace os interesses da própria elite política. O 
conteúdo programático é esvaziado, e a política se reduz à troca de 
favores, na qual a negociação é um fim em si.

Se o “pemedebismo” é a lógica abstrata, o “centrão” é seu 
agente concreto na cena política do século XXI. O termo, de con-
tornos fluidos, refere-se a um bloco suprapartidário composto por 
legendas como PL, PP, União Brasil e Republicanos, entre outras, 
cuja principal característica é a ausência de lastro ideológico e pro-
gramático definido. Este bloco não é uma oposição clássica, tam-
pouco uma base fiel; é um ator pivô permanente, cuja posição é 
determinada pela maximização de seus ganhos imediatos. A relação 
entre o “pemedebismo” e o “centrão” é de simbiose perfeita. Cada 
traço do “centrão” espelha a lógica descrita por Nobre: A fluidez 
programática que caracteriza o atual bloco de poder denominado 
“centrão” representa a expressão mais acabada do esvaziamento 
programático inerente ao “pemedebismo”. 

O poder dessa anomalia criada para sua própria manuten-
ção no poder possui resguardo constitucional. O artigo 66, § 4º, da 
Constituição Federal de 1988, estabelece um procedimento que con-
fere vantagem estratégica ao “centrão”. Diante de um veto presiden-
cial — inclusive fundamentado em alegada inconstitucionalidade —, 
a prerrogativa de apreciação desloca-se para o Congresso Nacional 
em sessão conjunta. A rejeição do veto, que exige maioria absoluta 
em escrutínio secreto, faz com que o juízo de constitucionalidade do 
Legislativo prevaleça sobre o do Executivo, convertendo o projeto em 
lei (§§ 5º e 7º). Esse mecanismo permite que coalizões majoritárias, 
como o “centrão”, assegurem a validade de matérias de seu interesse, 
independentemente da posição do Chefe do Executivo.

Excetuadas as matérias resguardadas por cláusulas pétreas, 
a palavra final sobre o direito constitucional vigente cabe ao 
Congresso Nacional, no exercício de sua competência como poder 
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realizada pelo Supremo Tribunal Federal acerca de uma norma cons-
titucional, ele possui o instrumento de emendá-la. A condição para 
tanto é a obtenção do quórum qualificado de três quintos dos votos 
em ambas as casas legislativas, com o cumprimento das demais 
formalidades do processo legislativo constitucional (Constituição 
Federal de 1988, artigo 60). Existem precedentes, no direito compa-
rado e na história constitucional brasileira, nos quais emendas foram 
efetivamente utilizadas para modificar interpretações consolidadas 
pela Corte Suprema. 

No Brasil, sob a vigência da Constituição de 1988, esse fenô-
meno de alteração do texto constitucional para reverter ou consolidar 
entendimentos jurídicos ocorreu em várias oportunidades. Exemplos 
concretos disso foram a Emenda Constitucional n. 19/1998, que tra-
tou da inclusão de vantagens pessoais no teto remuneratório dos 
servidores públicos; a EC n. 20/1998, que versou sobre a incidência 
de contribuição social sobre os rendimentos de administradores 
e trabalhadores autônomos; e a EC n. 29/2000, que disciplinou a 
admissibilidade da progressividade do IPTU. Ainda nesse contexto, 
a EC n. 33/2001 regulamentou a cobrança de ICMS nas importações 
realizadas por pessoas físicas; a EC n. 39/2002 autorizou Municípios 
e o Distrito Federal a instituírem contribuição para o custeio do 
serviço de iluminação pública; e a EC n. 41/2003 estabeleceu a 
cobrança de contribuição previdenciária sobre inativos e pensionis-
tas. Posteriormente, a EC n. 57/2008 impôs ao Congresso Nacional 
a obrigação de legislar sobre a criação e alteração de Municípios, e 
a EC n. 58/2009 definiu o limite para o número de vereadores por 
Município (Barroso, 2016, p. 280).

Nesta configuração política, a clivagem esquerda-direita e os 
debates ideológicos cedem espaço a uma lógica operacional onde 
a única ideologia consistente é a da barganha pura e simples. Como 
observa Nobre (2013), a política transforma-se em “mecanismo de 
barganha permanente”, onde projetos de governo são substituídos 
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orienta por visões de sociedade ou programas de desenvolvimento, 
mas pela perpetuação no poder e pelo acesso a recursos que garan-
tam sua reprodução como força política.

Esta lógica encontra sua materialização mais evidente no 
foco obsessivo na distribuição de cargos e controle orçamentário. 
O mecanismo por excelência dessa relação tornou-se o chamado 
“orçamento secreto”, institucionalizado através das Emendas de 
Relator do RP9. O sistema de barganha que outrora se organizava 
em torno da distribuição de ministérios e cargos no primeiro esca-
lão transformou-se em um mercado político institucionalizado, onde 
o apoio legislativo é cotizado em valores orçamentários precisos, 
esvaziando completamente o conteúdo programático do processo 
decisório. Esse mecanismo acabou barrado pelo STF, ao configurar 
uma afronta a múltiplos fundamentos e princípios da ordem consti-
tucional. Tal prática colide com os alicerces do Estado Democrático 
de Direito, notadamente a soberania popular e o ideal republicano 
(Constituição Federal de 1988, artigo 1º), e com os postulados da 
Administração Pública (Constituição Federal de 1988, artigo 37). 
Mostra-se ainda dissonante do sistema de planejamento e execu-
ção orçamentária (Constituição Federal de 1988, artigo 166) e da 
disciplina da responsabilidade na gestão fiscal (Lei Complementar 
101/2000). Por fim, ofende o direito fundamental à informação e as 
diretrizes constitucionais e legais que consagram a transparência 
como regra, a publicidade ativa e o controle social como instrumen-
tos de gestão (Constituição Federal de 1988, artigo 5º, XXXIII).

A descrição “schmittiana” de um parlamento fragmentado e 
incapaz de decisões unitárias ecoa perturbadoramente na realidade 
brasileira. Schmitt (Bercovici, 2004) fundamenta sua rejeição às 
manobras partidárias quando analisa o parlamento como guardião 
da constituição a partir de uma análise da crise do Estado Liberal 
e da ascensão do que ele denomina Estado Total. Ele argumenta 
que o Estado Liberal, caracterizado por seu dualismo entre Estado e 
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Gesetzgebungsstaat), era, paradoxalmente, um “Estado antipolítico” 
(Schmitt, 1996 apud Bercovici, 2004, p. 3). Conforme o autor, esse 
modelo entra em colapso com a consolidação da democracia de 
massas, que exige uma identidade entre governantes e governados, 
dissolvendo a separação liberal entre Estado e sociedade, onde se 
argumenta que, no novo contexto, o parlamentarismo torna-se inviá-
vel. Schmitt sustenta não haver mais uma força política capaz de se 
colocar acima dos conflitos sociais que se digladiam no interior do 
Parlamento (Schmitt, 1996 apud Bercovici, 2004, p. 3). A fé no parla-
mentarismo é um resquício do liberalismo, não da democracia, cuja 
essência Schmitt localiza na homogeneidade do povo. Essa arena 
de disputas fragmentárias é exatamente o ambiente onde o “centrão”, 
como ator desprovido de lastro programático, encontra seu habitat 
ideal, confirmando a tese de Schmitt sobre a inviabilidade decisória 
em contextos de pluralismo extremo.

A estratégia de obstrução permanente completa este qua-
dro disfuncional, constituindo o “centrão” como operador de uma 
“máquina de obstrução” em estado puro. Ao se colocar como bloco 
de veto permanente, este ator político não se define como base gover-
nista nem como oposição sistemática, mas como força de chantagem 
constante. Neste cenário, o Presidente da República já não forma 
propriamente uma coalizão governista, mas negocia diariamente sua 
sobrevivência política com um poder soberano que detém o con-
trole de facto do plenário. A governabilidade deixa de ser constru-
ída mediante convergências programáticas para transformar-se em 
sequência ininterrupta de resgates negociados, onde cada votação 
crucial representa nova oportunidade de extração de concessões. 
Esta configuração representa a radicalização do presidencialismo de 
coalizão descrito por Abranches (1988), transformando-o de meca-
nismo de governabilidade em instrumento de paralisia decisória.

Barroso (2016, p. 228) analisa em contraponto a essa “pre-
sidencialização do Congresso” que, no Estado constitucional de 
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culante. Nesse sistema, ela não só determina o processo de cria-
ção de novas leis, mas também define limites para seu conteúdo e 
estabelece obrigações que o Estado deve cumprir. Esse modelo é 
caracterizado pela posição central da Constituição e pela suprema-
cia do Poder Judiciário, especialmente de um tribunal constitucional 
ou suprema corte, que detém a autoridade final para interpretar as 
normas constitucionais de forma obrigatória para todos.

A ascensão do “centrão” sinaliza uma mudança estrutural no 
presidencialismo de coalizão. Na fase clássica, o presidente era o 
núcleo do sistema, o articulador que, a partir do Palácio do Planalto, 
costurava as alianças necessárias. Na fase do “pemedebismo” 
potencializado pelo “centrão”, o núcleo de poder desloca-se para o 
Congresso, em especial para a liderança desse bloco. Os governos 
recentes ilustram essa transição. Michel Temer, ao legalizar as práti-
cas de barganha orçamentária, institucionalizou o preço da coalizão. 
Jair Bolsonaro, eleito sob um discurso antipolítico, viu-se forçado a 
uma submissão completa ao “centrão” para garantir sua governa-
bilidade e evitar o impeachment. O terceiro governo de Luiz Inácio 
Lula da Silva inicia-se já sob o signo dessa nova realidade, tendo que 
destinar, a priori, uma parcela significativa do Orçamento da União 
ao bloco como condição indispensável para assumir o cargo. Nesse 
formato, a distribuição de cargos e recursos não é mais um meio 
para construir uma maioria em torno de um projeto, mas um “alu-
guel” pago a um ator hegemônico e autônomo.

Em decorrência desse fenômeno da constitucionalização 
abrangente e analítica — que resguarda grandes proporções com a 
governabilidade do “centrão” — Barroso (2016, p. 230-231) analisa que 
a imensa maioria das controvérsias com desdobramentos políticos, 
sociais e morais são submetidas à apreciação do Poder Judiciário, 
notadamente do Supremo Tribunal Federal. A enumeração que se 
segue, de caráter meramente exemplificativo, ilustra a abrangência 
temática da judicialização: (i) instituição de contribuição dos inativos 
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Nacional de Justiça na Reforma do Judiciário (ADI 3.367-DF); (iii) 
pesquisas com células-tronco embrionárias (ADI 3.510-DF); (iv) 
liberdade de expressão e racismo (HC 82.424-RS — caso Ellwanger); 
(v) interrupção da gestação de fetos anencefálicos (ADPF 54/DF); 
(vi) restrição ao uso de algemas (HC 91.952-SP e Súmula Vinculante 
n. 11); (vii) demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol (Pet 
3.388-RR); (viii) legitimidade de ações afirmativas e quotas sociais 
e raciais (ADI 3.330); (ix) vedação ao nepotismo (ADC 12-DF e 
Súmula 13); (x) não recepção da Lei de Imprensa (ADPF 130-DF). 
O elenco poderia ser extensivamente ampliado com a menção a 
casos emblemáticos, a exemplo da extradição do italiano Cesare 
Battisti, da disputa sobre a importação de pneus usados e da veda-
ção ao uso de amianto. 

Lassalle (2007, p. 12 e 37) argumenta, seminalmente, que 
uma Constituição não se resume ao seu texto formal. Para o autor, a 
verdadeira Constituição de um país consiste na relação real e efetiva 
de forças sociais, políticas e econômicas que determinam seu fun-
cionamento concreto. O documento escrito seria, nas suas célebres 
palavras, uma mera “folha de papel” se não correspondesse a esses 
fatores reais de poder que emanam da sociedade. Esta distinção 
teórica entre a Constituição formal (escrita) e a Constituição material 
(real) oferece uma lente poderosa para analisar as dinâmicas consti-
tucionais no Brasil pós-1988.

Formalmente, a Constituição de 1988 estabeleceu um sistema 
presidencialista robusto, no qual o presidente, eleito diretamente, 
acumula as funções de chefe de Estado e de governo, detendo amplas 
atribuições legais e constitucionais. No entanto, na prática — ou seja, 
na constituição real que rege o país —, o sistema político opera sob 
uma lógica profundamente coalicionista e parlamentarizada. Para 
governar e viabilizar sua agenda, o presidente é compelido a nego-
ciar incessantemente com um Congresso Nacional estruturalmente 
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da distribuição de cargos, recursos e concessões políticas.

A análise demonstra que os conceitos de presidencialismo 
de coalizão, “pemedebismo” e “centrão” não são mutuamente exclu-
dentes, mas representam fases de um mesmo processo de degene-
ração do sistema político brasileiro. O modelo funcional descrito por 
Abranches foi gradualmente corrompido pela lógica de poder identi-
ficada por Nobre, encontrando no “centrão” seu sujeito histórico ideal.

O “centrão” é, portanto, a evolução do “pemedebismo”, com 
traços ainda mais maquiavélicos. Ele opera como uma coalizão de 
veto permanente, cuja existência e poder são sustentados pela para-
lisia decisória e pela barganha desprovida de conteúdo programático. 
O presidencialismo de coalizão, em sua forma atual, já não se asse-
melha a um parlamentarismo de fato, mas a um regime de refém, no 
qual o Executivo negocia diariamente sua capacidade de agir com 
um bloco cujo principal interesse é a manutenção do próprio sistema 
de deturpação de base que o sustenta. A superação desta crise pro-
funda exigirá, necessariamente, uma reforma política que enfraqueça 
os incentivos à pura transação econômica e restabeleça os vínculos 
entre representação, programas de governo e interesse público.

DA MARCHA DA INSENSATEZ  
AO SEMIPRESIDENCIALISMO: 
ENFRENTAMENTO INSTITUCIONAL PARA  
A CRISE NO SISTEMA DE GOVERNO NO BRASIL

O presidencialismo de coalizão no Brasil, tal como teorizado 
por Sérgio Abranches, já demonstrou funcionar de maneira eficaz 
em momentos históricos específicos, nos quais a barganha política 
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substantivos. O exemplo mais emblemático ocorreu durante a imple-
mentação do Plano Real (1994-1995), quando os governos de Itamar 
Franco e Fernando Henrique Cardoso articularam uma ampla base 
congressual — centrada no PSDB, mas incluindo PFL e PMDB — 
para aprovar e consolidar um programa de estabilização econômica 
bem-sucedido contra a hiperinflação (Nobre, 2013, p. 59). 

Similarmente, no ano 2000, essa mesma lógica de coalizão 
permitiu a aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal, que, como 
analisa o autor, consolidou o poder econômico na esfera federal, 
reduzindo a autonomia dos governos estaduais. Embora tenha 
imposto um controle mais rígido sobre as finanças públicas e for-
talecido o Congresso como arena para negociações e veto (Nobre, 
2013, p. 81), essa lei também centralizou no governo federal a prerro-
gativa de decisões fiscais excepcionais e de resposta a crises, além 
de perpetuar uma distribuição orçamentária desigual na Federação, 
concentrando na União a maioria dos recursos e o poder de definir 
o ritmo dos repasses constitucionais para estados e municípios, que, 
em contrapartida, passaram a operar com uma margem de ação 
financeira muito mais limitada. 

Outro caso notável foi a criação do Sistema Único de Saúde 
(SUS) durante a Assembleia Constituinte de 1987-88, quando um 
movimento suprapartidário uniu parlamentares de diferentes legen-
das em torno de um projeto programático claro; já no governo Lula, 
a formação de uma base ampla, que incluía até antigos adversários, 
foi crucial para a criação e consolidação do Programa Bolsa Família, 
política pública que tratava a erradicação da fome como um objetivo 
nacional. O que distingue esses momentos de sucesso da atual rea-
lidade é a presença de elementos comuns: um inimigo ou objetivo 
nacional claro (como a inflação ou a fome), uma agenda programá-
tica bem-definida, uma liderança presidencial ativa na articulação 
e, sobretudo, o uso da barganha política — distribuição de cargos 
e recursos — como meio para viabilizar um fim governamental 
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chamou de “pemedebismo” e para a atuação do “centrão” ocorre pre-
cisamente quando a barganha deixa de ser um instrumento e se torna 
um fim em si, esvaziando a política de seu conteúdo programático e 
paralisando a capacidade decisória do Estado. A análise comparativa 
dos casos de sucesso e do cenário atual de paralisia revela que a 
chave para o funcionamento do sistema está na subordinação dos 
interesses particulares a um projeto nacional claro e compartilhado.

Esse quadro se aproxima do que Barbara Tuchman (1989) 
denomina “marcha da insensatez”. Em A Marcha da Insensatez, a his-
toriadora explora como sociedades, ao longo da história, tomaram 
decisões políticas que, contra todas as evidências e conselhos, preju-
dicaram seus próprios interesses. Ela utiliza exemplos como a queda 
de Tróia (Tuchman, 1989, p. 39), as escolhas desastrosas dos papas 
da Renascença (Tuchman, 1989, p. 53), a perda das colônias america-
nas pelos britânicos (Tuchman, 1989, p. 131) e a intervenção dos EUA 
no Vietnã (Tuchman, 1989, p. 237) para ilustrar o comportamento 
irracional de líderes e governos em momentos críticos, mostrando 
como a “insensatez” se manifesta em políticas que, embora sabida-
mente prejudiciais, são persistidas sem reflexão ou questionamento. 
Essa lógica pode ser comparada à derrocada do presidencialismo de 
coalizão no Brasil: construído sobre a necessidade de formar alian-
ças políticas complexas para garantir a governabilidade, o sistema 
acabou gerando um modelo de governo em que decisões cruciais 
frequentemente contrariaram os interesses de longo prazo do país. 

Políticas públicas como a gestão fiscal e as reformas estru-
turais foram muitas vezes adiadas ou negligenciadas em favor de 
acordos imediatos que garantiam estabilidade de curto prazo, mas 
fragilizavam as instituições e tornavam o sistema político ainda mais 
vulnerável a crises econômicas e políticas. Como Tuchman descreve, 
líderes políticos tendem a não reconhecer a oportunidade de mudança 
quando estão profundamente envolvidos em estratégias que, a 
princípio, parecem vantajosas, mas que, no longo prazo, se revelam 
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do presidencialismo de coalizão criaram um ciclo de instabilidade e 
fragilidade institucional — uma verdadeira marcha insensata — em 
que a resistência à mudança e a busca pela “governabilidade” manti-
veram o país em uma trajetória de baixo crescimento e desequilíbrio 
político, culminando na crise que resultou no impeachment de Dilma 
Rousseff e, posteriormente, na emergência mais enfática da chamada 
“Presidencialização do Congresso”. Assim como nos exemplos his-
tóricos analisados por Tuchman, o Brasil atravessa um processo em 
que, apesar dos sinais claros de esgotamento do modelo, persiste-se 
em práticas que conduzem à sua própria derrocada.

Diante dessa crise estrutural, o debate sobre alternativas 
institucionais ganha centralidade. O sistema semipresidencialista, 
analisado por Manuel de Lucena (1996), apresenta-se como uma 
alternativa relevante para países que enfrentam crises crônicas de 
governabilidade, como no Brasil. A experiência portuguesa pós-
1976 demonstra como esse sistema pode oferecer soluções para 
impasses políticos que parecem insolúveis no modelo presiden-
cialista puro. A essência do semipresidencialismo reside no que o 
autor identifica como “uma ordem de ideias, em matéria de divisão 
de poderes, inteiramente diferente da que tem prevalecido na ilustre 
democracia de além-Atlântico” (1996, p. 832). Trata-se da divisão fun-
cional do poder executivo entre um Presidente da República, eleito 
por sufrágio universal e detentor de poderes próprios significativos, e 
um Primeiro-Ministro, responsável perante o parlamento. Essa dupla 
liderança não representa simplesmente um meio-termo entre presi-
dencialismo e parlamentarismo, mas um sistema com lógica própria, 
capaz de se adaptar a diferentes contextos políticos mediante o que 
Duverger chamou de “grelha de transformação” (1996, p. 840), que 
permite seguir “as metamorfoses do poder ‘semipresidencial’”.

Para o Brasil, onde a instabilidade política se tornou endê-
mica, essa arquitetura poderia oferecer vantagens significativas 
precisamente porque, como observa Lucena, “as constituições 
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estabilidade jurídica depende da aptidão que manifestam — em 
tempos de grande instabilidade política e carência de hegemonias — 
para acolherem à sua sombra diversos sistemas de governo” (1996,  
p. 863). A figura do Primeiro-Ministro, dependente de sustentação 
parlamentar, permitiria uma governabilidade mais orgânica e nego-
ciada, adequada a um sistema partidário fragmentado como o brasi-
leiro. Simultaneamente, o Presidente da República, eleito diretamente 
pelo povo, manteria a função de representação nacional unificada e 
atuaria como moderador e garantia institucional. 

Esses chefes de Estado são, à partida, “não só defensores 
por excelência da integridade territorial dos respectivos países mas 
também responsáveis máximos, em última instância, da coorde-
nação das várias funções do Estado” (Lucena, 1996, p. 852). Nos 
momentos de impasse legislativo, o Presidente teria a faculdade de 
dissolver o parlamento, criando assim um mecanismo constitucional 
de resolução de crises que “abre algumas vias a um tipo de relações 
e de luta pelo predomínio institucional que o sistema norte-ameri-
cano de todo em todo exclui” (Lucena, 1996, p. 835). A experiência 
portuguesa demonstra como o semipresidencialismo pode funcionar 
como um sistema de contenção mútua, em que “o presidente pesa 
bastante: em todos os países citados nomeia o primeiro-ministro e 
em vários pode demiti-lo; em quase todos participa no poder diplo-
mático e na nomeação de funcionários. Mas nem por isso o essencial 
da governação deixa de estar nas mãos do primeiro-ministro e do 
governo, que ‘dirigem normalmente a política da nação, sob o olhar 
de um parlamento que os pode derrubar’” (Lucena, 1996, p. 835). 

Essa dinâmica cria incentivos para cooperação e negociação, 
elementos frequentemente ausentes no presidencialismo brasileiro. 
“Ao permitir que o presidente dissolva em conflito político com a maio-
ria parlamentar — remetendo a decisão para o soberano — também 
pressupõe que o chefe de Estado possa afinal representar a vontade 
popular ou nacional melhor […] do que a representativa assembleia” 
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Brasil exigiria uma profunda reforma constitucional, mas os benefí-
cios potenciais justificam plenamente sua consideração, sobretudo 
num contexto de crescente descrença nas instituições democráticas. 
O modelo poderia representar, para o país, aquilo que o autor iden-
tifica como a capacidade de funcionar como “verdadeiro guardião 
ou ‘regulador’ do sistema político, e não como detentor de um poder 
tão-só ‘arbitral’” (Lucena, 1996, p. 864), preservando a democracia 
mesmo em momentos de forte turbulência política.

É nesse contexto que se insere o debate jurídico-político 
apresentado em “Modificação do sistema de governo no Brasil via 
emenda constitucional: parlamentarismo, semipresidencialismo e 
outros modelos” (Gussoli; Hachem, 2022), que analisa se é possí-
vel alterar o sistema de governo brasileiro sem convocar uma nova 
Constituinte e até que ponto tal mudança poderia enfrentar os pro-
blemas estruturais do presidencialismo de coalizão. Entre outros 
interlocutores, o texto recorre a Juan Linz para destacar que, no pre-
sidencialismo, crises de governo tendem a se converter em crises 
de regime, já que o Executivo não pode ser dissolvido e substitu-
ído com a mesma fluidez de um sistema parlamentarista (Gussoli; 
Hachem, 2022, p. 16). 

Essa característica torna especialmente grave que o pre-
sidente dependa de amplas coalizões em um sistema partidário 
fragmentado: a governabilidade fica permanentemente sujeita a 
bloqueios e chantagens, reforçando a ideia de que a crise do pre-
sidencialismo brasileiro não é episódica, mas estrutural. Desde 
1995, os autores mostram que diversas Propostas de Emenda 
Constitucional buscaram reduzir a rigidez do modelo, seja mediante 
formas moderadas de semipresidencialismo, seja pela adoção de um 
parlamentarismo mais pleno (Gussoli; Hachem, 2022, p. 7-14). Nesse 
percurso, o Mandado de Segurança 22.972, que sustentava que o 
plebiscito de 1993 teria tornado o presidencialismo imutável, acabou 
não tendo seu mérito julgado pelo Supremo Tribunal Federal, o que 
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Hachem, 2022, p. 13-14).

A tese central do artigo é que é juridicamente possível alterar 
o sistema de governo por meio de uma PEC, porque o presiden-
cialismo não é cláusula pétrea: “o sistema de governo não consta 
entre as matérias protegidas pelo art. 60, §4º” e o próprio consti-
tuinte originário previu a possibilidade de parlamentarismo no ADCT 
(Gussoli; Hachem, 2022, p. 19-20). Contudo, essa mudança não pode 
ser implementada sem legitimação democrática: “a substituição do 
presidencialismo depende de consulta popular prévia […] por meio 
de plebiscito” (Gussoli; Hachem, 2022, p. 21-22). Existe, portanto, via-
bilidade jurídica, mas ela está condicionada à autorização explícita da 
população. Ao mesmo tempo, os autores são cautelosos quanto aos 
efeitos práticos dessa transformação: afirmam que “não existe pana-
ceia institucional” (Gussoli; Hachem, 2022, p. 28-29) e destacam que 
o maior obstáculo à governabilidade no Brasil não é necessariamente 
o sistema de governo em si, mas o sistema partidário superfragmen-
tado, com indisciplina legislativa e baixa coesão programática. 

Esse argumento vem reforçado por um grupo de estudos 
da USP (Cortez; Heck, 2023). A maioria das comissões examina-
das pelo grupo teve parecer favorável sobre a constitucionalidade 
da adoção do semipresidencialismo, concluindo que a medida não 
viola as cláusulas pétreas da Constituição. A análise concentra-se 
especificamente nos incisos II (voto direto, secreto, universal e peri-
ódico) e III (separação dos Poderes) do artigo 60, parágrafo 4º da 
Constituição Federal de 1988.

Quanto ao voto direto, reconhece-se que o sistema alter-
nativo preserva formalmente a eleição direta para Presidente da 
República, com mandato fixo. Admite-se que pode haver um certo 
enfraquecimento do poder concreto do eleitor sobre o governo, 
pois uma parte das atribuições executivas seria transferida para a 
figura do primeiro-ministro, não eleita diretamente pela população. 
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não equivale à abolição do instituto do voto direto em si. O exercí-
cio desse direito fundamental permaneceria garantido na sua forma 
constitucionalmente prescrita.

Em relação à separação dos Poderes, Cortez e Heck (2023) 
identificam uma questão mais complexa. Eles reconhecem que a 
proposta, ao retirar competências do Presidente e atribuí-las a um 
primeiro-ministro dependente da confiança do Congresso, interfere 
na configuração específica do equilíbrio entre os Poderes desenhada 
pela Constituição de 1988. Essa interferência, em tese, representaria 
uma mitigação do modelo original de separação.

Este é o ponto crucial do raciocínio. O fato de os constituintes 
originais terem aberto explicitamente a possibilidade de mudança do 
sistema de governo demonstra que eles não consideravam o modelo 
presidencialista então vigente como parte intocável da separação de 
poderes. Em outras palavras, a cláusula pétrea protegeria o princípio 
fundamental da independência e harmonia entre os Poderes, mas não 
o desenho institucional específico adotado em um dado momento.

A literatura mobilizada, em especial Mainwaring e Shugart, 
citados pelos autores, sugere que modelos parlamentaristas podem 
ser ainda mais frágeis quando dependem de partidos pouco insti-
tucionalizados, o que significa que, em contextos como o brasileiro, 
a simples troca de sistema pode agravar a instabilidade em vez de 
reduzi-la (Gussoli; Hachem, 2022, p. 27-28). O artigo, assim, conecta-
-se diretamente ao debate sobre soluções para o presidencialismo 
de coalizão ao mostrar que mudar o sistema é possível, mas insu-
ficiente: a estabilidade política não virá somente da adoção do 
parlamentarismo ou do semipresidencialismo, pois o problema de 
fundo está nas características do sistema partidário. Sem reformas 
que fortaleçam os partidos, reduzam a fragmentação, aumentem a 
disciplina parlamentar e aproximem representantes e representados, 
qualquer novo modelo pode reproduzir ou até agravar as mesmas 
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gradual e institucional: combinar eventuais mudanças no sistema de 
governo com um conjunto mais amplo de reformas estruturais que 
reconstruam a base de funcionamento da democracia brasileira.

Consoante o estudo de Mark Fisher, a lógica neoliberal “não 
só domina economicamente, mas também coloniza a imaginação 
política”, o que dificulta imaginar um mundo fora do capitalismo. 
Fisher observa que, apesar das crises do sistema, como a crise finan-
ceira de 2008, o neoliberalismo se fortalece, absorvendo suas falhas 
e transformando-as em oportunidades para sua própria perpetuação 
(Divan; Vizzoto; Alba, 2025, p. 58). Isso reflete a dinâmica política 
no Brasil, onde, apesar das desigualdades e crises estruturais, o 
governo segue uma linha neoliberal que privilegia a competitivi-
dade do mercado, em detrimento da justiça social e da participa-
ção democrática ativa.

Wendy Brown, em El pueblo sin atributos, discute como o 
neoliberalismo reconfigura as noções de Estado e cidadania, afir-
mando que ele transforma o caráter político, o significado e a ope-
ração dos elementos constitutivos da democracia em algo econô-
mico (2017, p. 9). Esse fenômeno é evidente no Brasil, onde, como 
em outros contextos neoliberais, o Estado não age mais como um 
regulador das desigualdades, mas como um “gerente” que facilita 
a acumulação de capital. Essa transformação enfraquece a ideia de 
“governo do povo”, transformando o cidadão em “homo oeconomi-
cus”, um sujeito tratado como uma mercadoria a ser valorizada de 
acordo com seu capital humano.

Além disso, Brown enfatiza que o neoliberalismo esvazia a 
democracia (2017, p. 10) ao reinterpretar princípios como a liberdade 
e a igualdade em um viés econômico, substituindo a soberania popu-
lar e a justiça social por uma lógica de mercado que vê o bem-estar 
coletivo apenas como um meio para o crescimento econômico. No 
contexto do Brasil, isso pode ser visto nas políticas que priorizam a 
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direitos sociais e reconfigurando a cidadania em termos mercado-
lógicos, como um capital humano que deve se autoinvestir para ser 
competitivo no mercado. 

Esse processo pode ser relacionado diretamente ao conceito 
de neopresidencialismo que, no Brasil, se caracteriza pela aplicação 
de princípios neoliberais nas estruturas de governança. O governo 
torna-se um “gerente” da economia, priorizando a eficiência econô-
mica em detrimento das políticas sociais e da ampliação dos direi-
tos, o que se reflete em uma perda de substância da cidadania, a 
qual é reduzida a uma mercadoria. Isso ressoa diretamente com a 
crítica de Brown sobre o “neoliberalismo” que enfraquece as fun-
dações da democracia e transforma os indivíduos em agentes do 
mercado, mais preocupados com seu valor de mercado do que com 
sua autonomia política.

Mark Fisher, por sua vez, complementa essa análise ao dis-
cutir como o neoliberalismo age para manter a ordem estabelecida e 
evitar qualquer possibilidade de mudança substancial. Em seu con-
ceito de “realismo capitalista”, Fisher explica que, apesar das falhas 
evidentes do sistema neoliberal — como as crises econômicas —, o 
sistema se adapta e se fortalece (Divan; Vizzoto; Alba, 2025, p. 58). O 
neoliberalismo não só sobrevive às suas falhas, mas as utiliza como 
oportunidade para perpetuar sua lógica. No contexto do neopresi-
dencialismo brasileiro, isso se traduz na ideia de um governo que 
age como um “gestor econômico” e que reduz sua própria função 
de promotor de direitos sociais, tornando as políticas públicas uma 
extensão da lógica do mercado. A governança, sob a ótica do neo-
presidencialismo, trata as políticas sociais como simples medidas de 
“competitividade”, alinhadas aos interesses de um mercado global, e 
não como direitos fundamentais da cidadania.

Portanto, o neoliberalismo, conforme descrito tanto por Fisher 
quanto por Brown, pode ser entendido como um sistema que, ao 
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quece a democracia, desumaniza os indivíduos e enfraquece a capa-
cidade do Estado de agir em nome do bem comum. Esse processo é 
particularmente visível no Brasil, onde o neopresidencialismo adota 
uma abordagem de governo voltada para a eficiência econômica, 
em detrimento de uma visão mais substancial e inclusiva da política.

Esse diagnóstico estrutural pode ser aprofundado com a 
chave conceitual da “melancolia de esquerda”, desenvolvida por 
Wendy Brown (1999) a partir de Walter Benjamin. Tal noção ajuda a 
compreender não somente a estagnação de setores da esquerda em 
abstrato, mas também os impasses concretos da política brasileira e, 
em especial, a armadilha do presidencialismo de coalizão. Trata-se 
de um sistema no qual o Executivo negocia com um Congresso 
fragmentado à base de cargos, verbas e concessões programáticas, 
frequentemente paralisando agendas transformadoras e corroendo 
a credibilidade política. A dificuldade em superar esse modelo não 
é somente técnica ou conjuntural; é também sintoma de um apego 
melancólico a formas, instituições e identidades políticas de um pas-
sado que não existe mais. No caso brasileiro, esse apego se manifesta 
como uma ligação afetiva a um certo “Estado idealizado” — herdeiro 
da era Vargas e da social-democracia do século XX —, gerido a partir 
do próprio presidencialismo de coalizão. O que se perdeu, nos termos 
de Brown, foi a crença em um Estado verdadeiramente democrático e 
emancipador; o que se preserva é o hábito de negociar dentro dessas 
estruturas, como se a mera ocupação de espaços de poder, por si 
só, fosse um fim revolucionário. A teórica define essa condição como 
“um apego melancólico, conservador e retrógrado a um sentimento, 
análise ou relacionamento que foi materializado e congelado no cora-
ção do suposto esquerdista” (Brown, 1999, p. 21-22, tradução própria).

Essa melancolia também se revela na substituição de um 
projeto de futuro por uma nostalgia de momentos passados de “gló-
ria” — como os governos Lula, que, em meio ao boom das commo-
dities, pareciam dominar com sucesso o jogo do presidencialismo 
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contradições daquele modelo — sua dependência de setores como o 
agronegócio e o sistema financeiro —, parte significativa da esquerda 
permanece afeiçoada àquela fórmula específica. Quanto ao aspecto 
do direito, essa melancolia também é enfatizada frequentemente, 
principalmente, com alusões ao período da ditadura militar.

Esse olhar voltado para trás impede a inovação política 
e a construção de novas formas de organização popular. A autora 
adverte que esse apego ao passado representa “uma recusa em 
aceitar o caráter particular do presente” e “um certo narcisismo em 
relação às suas antigas ligações políticas e de identidade” (Brown, 
1999, p. 20, tradução própria), que sufoca o investimento em mobili-
zações contemporâneas. 

Além disso, a esquerda melancólica precisa de um “objeto 
substituto” para direcionar seu ódio e sua frustração, preservando 
assim sua autoimagem de pureza. No Brasil, esse papel é frequen-
temente ocupado pelo “centrão” ou pela “direita golpista”. Embora a 
crítica a esses setores seja necessária e justa, ela pode servir como 
muleta discursiva para ocultar a falta de um projeto convincente e 
renovador. A luta contra a direita torna-se, assim, o objeto de amor 
substituto que unifica a esquerda política no lugar de um horizonte 
positivo e mobilizador para o futuro. Citando Freud, Brown explica 
que “Se o amor pelo objeto… se refugia na identificação narcisista, 
então o ódio entra em ação sobre esse objeto substituto, abusando 
dele, degradando-o, fazendo-o sofrer” (1999, p. 22, tradução própria). 
No contexto brasileiro, esse “objeto substituto” que é abusado e cul-
pabilizado pode ser justamente o presidencialismo de coalizão em si, 
ou os atores que o personificam, enquanto a esquerda preserva sua 
identificação narcísica com a ideia de um “projeto puro” que nunca 
precisou se contaminar com as complexidades do poder de Estado.

Superar o presidencialismo de coalizão, portanto, exige pri-
meiro superar essa melancolia que prende a esquerda ao sistema. 
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quistas e métodos do passado, é necessário realizar uma análise 
radical e desapaixonada do presente — aquilo que Brown, seguindo 
Benjamin, chama de aderir ao “tempo de agora” (1999, p. 20, tradu-
ção própria). Significa reconhecer que o Estado brasileiro, em sua 
estrutura atual, é um campo de batalha profundamente marcado 
pelo patrimonialismo e pela desigualdade, e não um instrumento 
neutro a ser “ocupado”. Somente a partir desse diagnóstico realista 
será possível formular uma estratégia que não dependa exclusiva-
mente de negociatas no topo.

Esse bloqueio imaginativo dialoga diretamente com o que 
Mark Fisher chama de “realismo capitalista”: “o sentimento disse-
minado de que o capitalismo é o único sistema político e econô-
mico viável, sendo impossível imaginar uma alternativa a ele” (2020, 
p. 5). O presidencialismo de coalizão aparece, nesse sentido, como 
a expressão política local desse realismo: um arranjo no qual o 
Executivo negocia com dezenas de partidos para governar, sendo 
naturalizado como a única opção possível, criando uma paralisia 
imaginativa que impede reformas estruturais. Assim como o autor 
descreve o realismo capitalista como uma “atmosfera penetrante, 
que condiciona não somente a produção da cultura, mas também a 
regulação do trabalho e da educação — agindo como uma espécie 
de barreira invisível, limitando o pensamento e a ação” (Fisher, 2020, 
p. 22), o presidencialismo de coalizão se converteu nessa barreira 
invisível na política brasileira. 

A impotência reflexiva identificada em estudantes britânicos 
— “Eles sabem que as coisas vão mal, mas mais do que isso, ‘sabem’ 
que não podem fazer nada a respeito” (Fisher, 2020, p. 28) — espelha 
o sentimento generalizado na sociedade brasileira em relação ao 
sistema político: as pessoas reconhecem as disfunções do presiden-
cialismo de coalizão, mas internalizaram a crença de que qualquer 
alternativa é utópica ou impossível. Essa impotência é reforçada pela 
“privatização do estresse” — a conversão de problemas estruturais 
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atribuída a “falhas de caráter” de políticos específicos, em vez de ao 
sistema que perpetua fisiologismo e corrupção estrutural.

O “stalinismo de mercado” analisado por Fisher — “a valoriza-
ção dos símbolos do resultado, em detrimento do resultado efetivo” 
(2020, p. 53) — encontra um equivalente claro na política de coalizão 
brasileira. Os acordos entre Executivo e Legislativo privilegiam fre-
quentemente a aparência de governabilidade sobre a efetividade das 
políticas públicas. Ministérios são distribuídos como moeda de troca, 
e não por critérios de competência técnica, criando uma burocracia 
que “mudou sua forma; e essa forma nova e descentralizada permitiu 
a sua proliferação” (Fisher, 2020, p. 26). O resultado é um Estado que 
opera mais para sustentar a própria máquina política do que para ser-
vir à população. A interpassividade identificada no consumo cultural 
encontra paralelo na delegação excessiva da ação política a institui-
ções como STF, Congresso ou Presidência. A sociedade espera que 
essas instâncias resolvam problemas estruturais, ao mesmo tempo 
em que mantém um distanciamento cínico em relação à política, o 
que apenas reforça as coisas como são.

Ainda assim, o mesmo autor aponta caminhos para romper 
essa paralisia. A repolitização do que foi naturalizado é essencial: “A 
tarefa de repolitizar a saúde mental é urgente se a esquerda deseja 
desafiar o capitalismo realista” (Fisher, 2020, p. 47). No contexto bra-
sileiro, isso significa tratar o presidencialismo de coalizão não como 
destino inevitável, mas como construção histórica passível de trans-
formação. Alternativas como o parlamentarismo, o voto distrital misto 
ou formas mais robustas de democracia participativa precisam ser 
colocadas no centro do debate público, não como utopias abstratas, 
mas como possibilidades concretas. “O que é atualmente chamado 
de realista já foi um dia ‘impossível’” (Fisher, 2020, p. 23), e o mesmo 
se aplica ao sistema político brasileiro: arranjos hoje naturalizados 
já foram considerados inviáveis, e alternativas vistas como utópicas 
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Em tom esperançoso, ele conclui: “A longa e escura noite do fim da 
história deve ser encarada como uma enorme oportunidade. [...] De 
uma situação em que nada pode acontecer, de repente tudo é possí-
vel de novo” (Fisher, 2020, p. 98).

Se Fisher e Brown ajudam a compreender o bloqueio cul-
tural e psíquico que sustenta o presidencialismo de coalizão, Pedro 
Abramovay e Gabriela Lotta (2022), em A Democracia Equilibrista, 
mostram experiências concretas onde a tensão entre técnica e polí-
tica foi tratada de maneira produtiva no interior do Estado brasileiro. 
Por meio de casos concretos, os autores não somente diagnosticam 
desequilíbrios que fragilizam a democracia, mas também apontam 
caminhos virtuosos em que essa tensão gerou inovações institucio-
nais. Esses exemplos bem-sucedidos oferecem um repertório valioso 
para se pensar a reforma do presidencialismo de coalizão, sugerindo 
a transição de um modelo baseado em barganhas clientelistas para 
outro ancorado em processos deliberativos que harmonizam domí-
nio técnico e legitimidade política.

Um dos casos mais elucidativos é o programa “Pensando o 
Direito” (Abramovay; Lotta, 2022, p. 110-115). Tratou-se de uma inicia-
tiva que institucionalizou uma parceria entre o Ministério da Justiça 
e universidades para produção de estudos técnicos independentes 
sobre temas legislativos. O sucesso do programa residiu em seu 
desenho institucional: “o pressuposto do Pensando o Direito era dar 
autonomia total às universidades, mesmo que isso contrariasse as 
visões políticas da secretaria: nunca haveria interferência no trabalho 
desenvolvido pela academia. Mas, uma vez concluído, a secretaria 
fazia a articulação entre o trabalho técnico e a discussão política” 
(Abramovay; Lotta, 2022, p. 113). Esse modelo evita tanto a tecnocra-
cia, em que o técnico se sobrepõe ao político, quanto a politicagem, 
na qual a decisão ignora evidências. Para uma reforma do sistema 
de governo, o caso demonstra a viabilidade de criar arenas híbridas 
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de forma sistemática, qualificando o debate legislativo e reduzindo a 
dependência de análises enviesadas por interesses imediatos.

Outro exemplo emblemático é o da Lei Seca, detalhado entre 
as páginas 126 e 131. A construção da lei partiu de um problema con-
creto — o altíssimo número de mortes no trânsito — e buscou sua 
solução na escuta qualificada da burocracia de campo, no caso, a 
Polícia Rodoviária Federal. Os policiais apontaram a dificuldade jurí-
dica de usar o bafômetro, devido ao princípio da não autoincrimina-
ção, como o entrave central. A solução, portanto, não foi puramente 
técnica (descriminalizar a embriaguez) nem puramente política 
(ignorar a garantia constitucional), mas uma inovação jurídica que 
criou uma infração administrativa para quem se recusasse ao teste. 

Os autores destacam que “a aliança entre as evidências, a 
escuta aos servidores de carreira, a análise dos riscos políticos da 
solução proposta e a criatividade jurídica para de fato alterar compor-
tamentos foram fundamentais” para o sucesso da política, que redu-
ziu as mortes de 66 mil para 53 mil entre 2007 e 2009 (Abramovay; 
Lotta, 2022, p. 130). Esse caso ilustra como o conhecimento prático 
da burocracia, quando efetivamente ouvido e articulado com a criati-
vidade política, pode gerar soluções inovadoras e altamente efetivas. 
Aplicado a uma reforma mais ampla, sugere a valorização dos servi-
dores de carreira como agentes de inovação, e não meros executo-
res, integrando seu saber prático ao ciclo de formulação de políticas.

Talvez o caso mais complexo e inspirador seja o do Marco 
Civil da Internet (Abramovay; Lotta, 2022, p. 132-141). Diante de um 
tema novo, técnico e profundamente polarizado, o governo optou 
por um processo inédito de construção colaborativa da lei, mediado 
por uma plataforma online. Diferente de uma consulta pública tradi-
cional, o processo foi deliberativo: “o governo mediaria a consulta, 
mas o debate seria entre os atores, o que mudava por completo a 
dinâmica de negociação de um projeto” (Abramovay; Lotta, 2022, 
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provedores — a defenderem publicamente seus argumentos, criando 
um ambiente de transparência e accountability. Os autores concluem 
que “em nenhum momento a [técnica] optou por sufocar a [política], 
que por sua vez soube escutar a primeira” (Abramovay; Lotta, 2022, 
p. 140). Recorrem a Habermas para destacar a “força do melhor 
argumento” que emerge de um debate público não coercitivo. Esse 
caso é um antídoto direto aos vícios do presidencialismo de coalizão, 
ao substituir a barganha nos corredores pela deliberação pública, 
criando legitimidade e fragilizando a lógica do “toma-lá-dá-cá”.

O processo de elaboração do Estatuto dos Povos Indígenas 
(Abramovay; Lotta, 2022, p. 119-125) oferece uma lição crucial sobre 
a própria natureza do “discurso técnico”. Em um dos seminários, um 
jovem indígena, articulado no português formal, foi contrariado por 
um ancião, cujo discurso, em um português truncado e repleto de 
simbolismos, foi decisivo para a assembleia. Os autores refletem que 
“nossa argumentação técnica está impregnada de um estilo (que 
inclui entonação da voz, vocabulário, referências culturais e muito 
mais) que é branco, masculino, heteronormativo, etc.” (Abramovay; 
Lotta, 2022, p. 120). Essa percepção é vital para uma reforma demo-
crática: a superação do clientelismo exige não somente incluir novos 
atores, mas também valorizar outras formas de saber e discurso, 
rompendo com a hegemonia de um tecnicismo que, sob o véu da 
neutralidade, reproduz visões de mundo particulares. 

A análise desses casos demonstra que a superação dos 
padrões clientelistas e corporativistas do presidencialismo de coa-
lizão não está na substituição da política pela técnica, mas na sua 
integração virtuosa. Como sintetizam os autores, “os padrões de 
relação entre Estado e sociedade, como clientelismo, corporativismo 
e insulamento burocrático, só podem ser confrontados por meio de 
reformas estruturantes que os substituam pelo que cabe a um país 
democrático republicano: universalismo de procedimentos e partici-
pação” (Abramovay; Lotta, 2022, p. 142). O caminho apontado é o de 
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modelos colaborativos e parcerias com a academia — que institu-
cionalizem esse equilíbrio. A saída, portanto, não é menos política, 
mas mais e melhor política: uma política informada pela técnica, 
enraizada na participação e comprometida com o interesse público, 
em que “a democracia pode pactuar novas maneiras de o Estado 
atuar na economia, a partir de negociações públicas lideradas pelos 
representantes eleitos, baseadas na análise de técnicos qualificados” 
(Abramovay; Lotta, 2022, p. 143).

Superar o presidencialismo de coalizão, portanto, é mais do 
que uma reforma institucional isolada: é um desafio cultural e exis-
tencial para o sistema político brasileiro. Significa trocar a nostalgia 
pela invenção, o apego às velhas formas pela coragem de criar novas 
instituições, e o medo do futuro pela ousadia de construir, desde já, 
um novo caminho para o país.
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Se o presidencialismo de coalizão clássico era o remédio 
amargo para governar um país fragmentado, seu descendente neoli-
beral transformou-se em veneno que corrói a própria capacidade de 
governança. A trajetória reconstruída ao longo deste trabalho permite 
afirmar que o modelo descrito por Sérgio Abranches deixou de ser, 
no Brasil contemporâneo, um mecanismo funcional de articulação 
entre Executivo e Legislativo para converter-se em um arranjo pato-
lógico, no qual a governabilidade é convertida em moeda de chan-
tagem. O que aqui se denominou neopresidencialismo de coalizão 
não é simples continuação do mesmo sistema, mas uma mutação 
institucional: a partir do impeachment de Dilma Rousseff, em 2016, o 
presidencialismo apoiado em coalizões minimamente programáticas 
degrada-se em um regime de refém, no qual o Executivo sobrevive 
negociando, dia após dia, a própria possibilidade de existir com um 
Legislativo “presidencializado”, desprovido de accountability coerente 
e ancorado no protagonismo difuso do chamado “centrão”. O impea-
chment opera, assim, como momento de virada, em que mecanismos 
excepcionais passam a ser acionados como instrumentos ordinários 
de recomposição de poder.

Os dados examinados, a literatura mobilizada e as decisões 
judiciais analisadas permitem responder com precisão ao problema 
central que orientou a pesquisa: a crise atual do presidencialismo de 
coalizão não decorre de um simples mau funcionamento passageiro 
de instituições consolidadas, mas de uma reconfiguração estrutural 
do arranjo entre Poderes. Nesse novo cenário, o Legislativo assume 
funções de governo sem assumir responsabilidade política equiva-
lente, enquanto o Supremo Tribunal Federal é empurrado para uma 
posição de gestor recorrente de crises constitucionais. Em outras 
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anos 2000 não subsiste como padrão efetivo; em seu lugar, conso-
lidou-se um modelo híbrido e disfuncional, onde a forma constitu-
cional se mantém, mas o conteúdo do equilíbrio entre os Poderes é 
reescrito por práticas de captura orçamentária, blindagem institucio-
nal e judicialização intensa de conflitos políticos.

É fundamental observar que a Constituição de 1988 está 
sendo progressivamente substituída por algo que não está no papel, 
num processo análogo — porém de sinal invertido — ao que ocor-
reu com a consolidação do presidencialismo de coalizão clássico. 
Se antigamente o arranjo de coalizão operava como um “fator real 
de poder” (na acepção de Lassalle) que, apesar de ser uma ano-
malia teórica, permitia uma harmonia possível entre os Poderes, o 
cenário atual rompe com essa lógica. O presidencialismo de coalizão 
clássico possuía dois braços: o da anomalia política e o da ligação 
constitucional, funcionando como a versão viável dos “freios e con-
trapesos” para a realidade brasileira. Já o “centrão” contemporâneo 
opera somente com o braço da anomalia, desprovido da lealdade ao 
texto constitucional. A Constituição normativa torna-se uma fachada 
transparente, enquanto a constituição real é escrita diariamente em 
emendas de relator e acordos de cúpula. Nem o presidencialismo de 
coalizão original nem o “neopresidencialismo” existem oficialmente 
do ponto de vista jurídico, mas enquanto o primeiro sustentava o 
sistema, o segundo força sua erosão e substituição fática. É crucial, 
contudo, avançar na análise lassalliana para compreender o papel 
contemporâneo do Congresso nessa equação dos fatores reais de 
poder. O Poder Legislativo brasileiro, em sua configuração atual, 
não atua primordialmente como um filtro ou um mediador neutro 
das pressões sociais externas. Em vez disso, transformou-se em um 
palco institucionalizado e privilegiado de defesa de interesses seto-
riais específicos. Sua composição reflete menos uma representação 
geral da nação e mais a aglutinação de nichos organizados que 
atuam abertamente como lobbies internos: a “bancada da Bíblia”, 
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paradigmáticos de grupos que utilizam a máquina legislativa para 
advogar, diretamente e sem subterfúgios, por suas pautas e visões 
de mundo particulares. Neste sentido, o Congresso não é, ele pró-
prio, um fator real de poder originário (como seriam, por exemplo, as 
forças armadas ou o capital financeiro em determinados contextos), 
mas coloca-se a serviço destes e de outros fatores, funcionando 
como seu braço institucional e arena de barganha.

Contudo, desse arranjo emerge uma complexidade adicional: 
os interesses fisiológicos e corporativistas inerentes a essa dinâmica 
de defesa setorial passam a ser defendidos como se fossem “pautas” 
legítimas. Nesta ótica, pode-se argumentar que está se cristalizando 
um novo fator real de poder interno ao próprio Congresso: a lógica 
do fisiologismo e da negociação de carreiras políticas como fim em 
si. O chamado “centrão” — não um partido, mas uma coalizão supra-
partidária e pragmática orientada por interesses de poder, cargos e 
orçamento — personifica essa realidade. Ele se torna um ator com 
interesses próprios e autônomos, um poder de fato que opera na 
máquina que, em tese, deveria controlar a conformidade do sis-
tema com a Constituição.

Este fenômeno gera graves tensões na ordem constitucio-
nal. Ao priorizar a barganha fisiológica e a produção de reformas e 
emendas (como as PECs) frequentemente descoladas de um debate 
substantivo sobre sua conformidade com os princípios constitucio-
nais, o Congresso acaba por esvaziar o texto formal. A consequência 
direta, na esfera jurídica, é a hipertrofia do papel do Supremo Tribunal 
Federal (STF), que se vê compelido a atuar como um freio contrama-
joritário constante, barrando medidas claramente inconstitucionais 
aprovadas pelo Legislativo. Tal dinâmica alimenta um ciclo perverso: 
por vezes, leis são propostas e aprovadas já na expectativa (ou 
mesmo com o propósito) de serem barradas pelo Judiciário, gerando 
uma tensão institucional calculada e um sentimento de despotismo 
legislativo, onde a vontade momentânea da coalizão dominante no 
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na “folha de papel”.

Portanto, a análise de Lassalle, quando aplicada ao Brasil, 
revela não somente o clássico descompasso entre texto e rea-
lidade, mas uma mutação na natureza dos fatores reais. O que se 
observa é a constituição de um novo núcleo de poder no interior 
do próprio aparato de soberania formal — um poder que, embora 
opere no Congresso, tem sua agenda própria e nem sempre dialoga 
com os fundamentos da Constituição escrita. Este ponto de pres-
são interna, esta máquina de fisiologismo com ambições de poder 
real, coloca em xeque a capacidade do sistema de autopreservação 
constitucional, deslocando para o Judiciário um peso decisório que 
agudiza as crises de legitimidade e governabilidade. A “constituição 
real” brasileira é, assim, regida por uma teia complexa onde forças 
sociais tradicionais e este novo fator de poder intra-institucional 
negociam, frequentemente à margem do espírito do texto de 1988, 
os rumos efetivos do país.

O primeiro objetivo da pesquisa — reconstituir as raízes his-
tóricas e os principais refinamentos teóricos do presidencialismo de 
coalizão — foi alcançado ao demonstrar que esse arranjo não é um 
acidente, nem somente um “jeitinho institucional”, mas a expressão 
contemporânea de uma longa tradição de clientelismo, patrimonia-
lismo e fragmentação partidária. A releitura de Abranches, Figueiredo 
e Limongi, Amorim Neto, Mangabeira Unger e outros evidenciou 
que, a despeito de suas disfunções, o modelo original possuía uma 
racionalidade mínima: presidentes dotados de poderes de agenda 
robustos, partidos dispostos a cooperar em troca de participação 
estável na coalizão governamental e um Legislativo que, embora 
permeado por práticas fisiológicas, aceitava compartilhar o processo 
decisório em troca de cargos, recursos e influência. Esse “equilíbrio 
instável” operava como um compromisso histórico entre governabi-
lidade e pluralismo extremo, mitigando, com alto custo transacional, 
tensões inerentes a um sistema multipartidário fragmentado.
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ções da ruptura desse equilíbrio — conduziu ao exame detalhado 
do impeachment de 2016. A análise documental e doutrinária con-
firmou a hipótese de que o afastamento de Dilma Rousseff não foi 
somente resposta a uma crise de governo, mas um ponto de inflexão 
institucional. A partir daquele processo, consolidou-se um padrão no 
qual o Legislativo deixa de se comportar como parceiro necessário 
de governo e atua como poder de veto soberano, com capacidade 
de derrubar presidentes, paralisar agendas, condicionar a execução 
orçamentária e redesenhar mecanismos de autoproteção de seus 
próprios membros. O “pemedebismo” descrito por Marcos Nobre, 
associado a uma função estabilizadora exercida por um partido pivô, 
cede espaço a um “centrão” mais difuso e agressivo, cuja lógica já 
não é integrar o governo, mas explorar qualquer governo como hos-
pedeiro provisório. A chave de leitura deixa de ser a negociação con-
tínua em torno de um programa mínimo e passa a ser a chantagem 
permanente em torno da sobrevivência do Executivo.

Desse segundo objetivo decorreu o terceiro — demonstrar 
que, nesse novo arranjo, o “centrão” se configura como ator “schmit-
tiano”, capaz de decidir, na prática, sobre situações-limite do sistema 
político. A tipologia desenvolvida no trabalho evidenciou que esse 
bloco não se reduz a uma soma de partidos fisiológicos, mas assume 
a condição de poder constituinte difuso que opera na penumbra do 
texto constitucional. Ao controlar pauta, orçamento e estabilidade 
mínima de qualquer governo, o “centrão” decide quando uma crise 
se torna “insustentável”, quando um presidente pode ser derrubado, 
quando uma blindagem será aprovada e até onde o Supremo pode 
avançar em sua “jurisprudência de guerra” sem provocar reação polí-
tica intolerável. Trata-se de uma soberania fragmentada, exercida por 
um parlamento que age como Executivo sem se apresentar como tal 
ao eleitorado. Essa soberania excepcional não se manifesta por meio 
de declarações formais, mas por práticas reiteradas de chantagem, 
bloqueio e liberação seletiva de cooperação.
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badora e essencial para a compreensão do fenômeno. Assim como 
Schmitt adaptava sua teoria para embasar as decisões do partido 
nazista conforme a evolução fática do poder, deixando lacunas para 
serem preenchidas conforme a conveniência de ocasião, o atual 
arranjo brasileiro demonstra que não existe mais um compromisso 
institucional fixo em prol da evolução democrática. O “decisionismo” 
migrou do Chefe de Estado para uma massa parlamentar amorfa. O 
exercício do poder soberano e o exercício político da decisão recon-
figuram na prática o que a Constituição coloca no plano normativo. 
Ocorre uma substituição da legalidade estrita pela legitimidade da 
força política momentânea, onde as lacunas do texto não são pre-
enchidas pela hermenêutica constitucional integradora, mas pela 
vontade de poder de quem detém a chave do orçamento e da pauta, 
criando um estado de exceção não declarado, porém operacional.

O quarto objetivo — analisar a reação do sistema jurídico-
-constitucional a essa mutação, com ênfase na atuação do STF 
— foi enfrentado a partir do diálogo entre a teoria dos sistemas de 
Luhmann, as leituras de Marcelo Neves e a tradição decisionista de 
Schmitt. A hipótese era que, diante da falência parcial de canais tra-
dicionais de mediação política, o Supremo passaria a exercer uma 
espécie de “jurisdição de exceção constitucional”, na qual decisões 
formalmente ancoradas no texto da Constituição operam como 
mecanismos de contenção de ameaças sistêmicas. O estudo de 
casos emblemáticos — o Inquérito das Fake News, as decisões sobre 
o “orçamento secreto”, intervenções em nomeações estratégicas e o 
enfrentamento de tentativas de ruptura institucional — confirmou que 
o Tribunal se distancia do papel de guardião abstrato da Constituição 
e se aproxima da função de gestor de crises recorrentes, atuando em 
contexto de normalidade permanentemente tensionada.

A categoria da alopoiese mostrou-se particularmente útil 
para descrever esse processo. Em vez de produzir decisões majo-
ritariamente a partir de referências internas ao próprio sistema 
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pressão do sistema político, seja para viabilizar rupturas (como no 
impeachment), seja para contê-las (como na reação a ataques ins-
titucionais). No neopresidencialismo de coalizão, a alopoiese opera 
em mão dupla: o Legislativo molda normas sobretudo para proteger 
seus integrantes, convertendo a produção legislativa em instru-
mento de neutralização de responsabilização; o Supremo, por sua 
vez, decide com horizonte voltado à preservação mínima da ordem 
democrática, ampliando margens de discricionariedade e testando 
constantemente os limites de sua própria legitimidade. O resultado é 
um arranjo em que nenhum Poder se reconhece integralmente nas 
fronteiras clássicas da separação funcional, e todos convivem com a 
tentação contínua da exceção.

O quinto objetivo — formular o conceito de neopresiden-
cialismo de coalizão como chave interpretativa para o novo ciclo 
institucional — concentrou as contribuições teóricas originais do 
trabalho. A partir do diálogo crítico com Abranches, sustenta-se que 
a expressão tradicional “presidencialismo de coalizão” se tornou 
insuficiente para descrever o quadro pós-2016. O que se observa é: 
(a) um Executivo que perde grande parte de seus poderes de agenda 
e muitas vezes se limita a administrar orçamento repartido segundo 
critérios estabelecidos pelo Congresso; (b) um Legislativo que 
assume o controle de dispositivos orçamentários e de mecanismos 
de autoproteção penal e disciplinar, convertendo-se em Executivo 
orçamentário de fato; (c) um STF constantemente convocado a arbi-
trar conflitos não processados politicamente, aproximando-se da 
condição de poder moderador informal, sem base explícita no texto 
constitucional. Nesse contexto, o presidencialismo sobrevive sobre-
tudo como fachada formal; em substância, o país se aproxima de um 
parlamentarismo às avessas, sem as regras claras de responsabiliza-
ção que caracterizam regimes parlamentaristas consolidados.

Aqui reside uma ruptura fundamental com a lógica de 
Montesquieu, que merece destaque ampliado. Na prática política 
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francês, nunca existiu como tal; sempre foi necessário um arranjo 
político subjacente para o sistema sobreviver à sua própria rigidez. 
Contudo, no presidencialismo de coalizão clássico, essa “anomalia” 
funcionava num sistema de freios e contrapesos possível (“checks 
and balances”). Havia um teste de limites constante, mas a coalizão 
não visava anular a existência do outro poder, e sim integrá-lo em 
uma governabilidade compartilhada. Na configuração atual, a lógica 
dos três poderes está anormal e degenerada. Há uma tentativa 
estrutural de um poder atravessar, fagocitar e usurpar o outro. A ideia 
de freio constitucional foi abandonada em prol de uma disputa de 
sobrevivência, onde a governabilidade não é construída, mas extor-
quida. Não se pode mais afirmar que existem freios e contrapesos 
operantes quando há uma usurpação sistêmica de competências, 
transformando a “harmonia” prevista na Constituição em uma guerra 
de trincheiras institucionais.

Do ponto de vista da teoria política, as evidências reunidas 
apontam para a necessidade de atualização do modelo clássico de 
Abranches. Sua contribuição permanece fundamental para compre-
ender a engenharia institucional da redemocratização, mas já não 
explica adequadamente o deslocamento de protagonismo para o 
“centrão” nem a centralidade assumida pela jurisdição constitucional 
na sustentação mínima do regime. O neopresidencialismo de coali-
zão aqui descrito não representa mero ajuste incremental; trata-se de 
uma alteração qualitativa: a coalizão deixa de ser instrumento para 
viabilizar governabilidade e é fonte central de paralisia decisória. A 
governabilidade, quando existe, resulta muito mais de pactos nega-
tivos — destinados a evitar colapsos simultâneos de todos os atores 
— do que de acordos programáticos minimamente consistentes.

No campo do direito constitucional, a pesquisa evidenciou 
que a tensão entre sistemas político e jurídico atingiu um nível crí-
tico. A judicialização da política, fenômeno já amplamente estudado, 
assume feições distintas quando o Supremo é chamado a intervir 
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limitar iniciativas dos demais poderes. Blindagens institucionais, 
criação de inquéritos de ofício, decisões com efeitos orçamentários 
expressivos e reinterpretações de institutos clássicos, como imuni-
dades parlamentares, compõem uma espécie de jurisprudência de 
guerra, situada na fronteira entre defesa da ordem constitucional e 
risco de hipertrofia judicial. O Tribunal torna-se, simultaneamente, 
indispensável para evitar rupturas mais profundas e alvo constante 
de acusações de “ativismo”, condição que tensiona sua autoridade e 
o expõe a pressões políticas permanentes.

No plano democrático, o quadro é inquietante. Os mecanis-
mos tradicionais de freios e contrapesos mostram-se insuficientes 
para conter um Legislativo presidencializado e um Executivo enfra-
quecido, enquanto a cidadania assiste, em boa medida à distância, 
a conflitos resolvidos em espaços pouco transparentes: gabinetes, 
mesas de negociação orçamentária, decisões monocráticas e arti-
culações de bastidor. O presidencialismo de coalizão, antes criticado 
pela dependência de transações intensas entre Executivo e parti-
dos fisiológicos, converteu-se, no cenário atual, em um circuito de 
degeneração institucional: à medida que o modelo se torna mais 
disfuncional, os atores centrais reforçam dispositivos de autoprote-
ção — normativos e interpretativos — afastando ainda mais o cida-
dão comum do centro efetivo da tomada de decisões. A distância 
entre representatividade formal e eficácia material da democracia 
atinge um ponto de saturação, no qual votar deixa de significar, 
de maneira minimamente inteligível, participar da definição de 
prioridades públicas.

A pesquisa reconhece, contudo, seus próprios limites. O pri-
meiro decorre do recorte temporal, concentrado no período que se 
inicia com o impeachment de 2016 e alcança as reconfigurações ins-
titucionais perceptíveis até 2023/2024. Trata-se de um processo em 
andamento, cujos desdobramentos ainda se acumulam em decisões 
judiciais, reformas legislativas e recomposições partidárias. Qualquer 
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situada de um ciclo em aberto. O segundo limite advém da metodolo-
gia qualitativa adotada, fundada na análise documental, bibliográfica 
e de casos paradigmáticos, o que não permite generalizações estatís-
ticas sobre todo o funcionamento do sistema político. O objetivo não 
foi medir tendências por meio de dados quantitativos, mas construir 
uma moldura teórico-jurídica capaz de ordenar e interpretar fenôme-
nos complexos. Um terceiro limite está ligado ao recorte teórico: ao 
privilegiar a teoria dos sistemas, a tradição decisionista e a literatura 
sobre presidencialismo de coalizão, outras perspectivas — como 
abordagens pós-coloniais, feministas ou racializadas — são somente 
tangenciadas e permanecem abertas à exploração futura.

Também se reconhece, como limite e oportunidade de apro-
fundamento, que a pesquisa poderia ter avançado além da análise 
dogmática, jurisprudencial e teórica das legislações examinadas, 
incorporando um eixo específico de investigação sobre a história 
de sua tramitação no Congresso Nacional, seus quóruns, padrões 
de votação, emendas, negociações de bastidor e articulações polí-
ticas que condicionaram sua aprovação. Esse percurso permitiria 
demonstrar, com ainda maior densidade, como o conteúdo norma-
tivo frequentemente já nasce marcado pelas correlações de força 
próprias do neopresidencialismo de coalizão. Tal ampliação seria 
especialmente fecunda para tensionar, na conclusão, os aportes de 
Dworkin e Alexy, no que se refere à integridade, à argumentação 
jurídica e à pretensão de correção das decisões, em contraste com a 
chave decisionista de Schmitt e com a leitura sistêmica de Marcelo 
Neves, que ajudam a evidenciar como, em contextos de captura polí-
tica e alopoiese, a produção normativa e sua posterior interpretação 
podem afastar-se dos compromissos constitucionais de coerência e 
legitimidade. Em outras palavras, uma análise minuciosa da trami-
tação legislativa poderia constituir um segundo eixo conclusivo do 
trabalho, apto a reforçar a tese central aqui defendida — a de que 
a erosão da governabilidade e da normatividade constitucional não 
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mas também no próprio processo de formação das leis —, sem pre-
juízo de se reconhecer que tal empreendimento demandaria fôlego 
metodológico próprio e, por isso, pode e deve ser desenvolvido em 
pesquisa autônoma futura.

Essas limitações não invalidam as conclusões, mas indicam 
caminhos fecundos para pesquisas posteriores. Estudos comparati-
vos com outros regimes presidenciais e semipresidenciais poderiam 
esclarecer em que medida o caso brasileiro constitui exemplo extremo 
de tendências mais gerais de erosão democrática. Investigações 
empíricas sobre o impacto de mecanismos como emendas de 
relator, fundos partidários e reformas eleitorais recentes ajudariam 
a dimensionar a capacidade de autoproteção do sistema político e 
seus efeitos territoriais e sociais. Pesquisas interdisciplinares, que 
articulem sociologia, ciência de dados e psicologia política, poderiam 
iluminar como a cidadania percebe e reage a esse rearranjo institu-
cional, especialmente em contextos de polarização e desinformação.

A partir do quadro delineado, foi possível traçar alguns cená-
rios prospectivos. Em uma perspectiva pessimista, caso não ocorram 
reformas estruturais, o neopresidencialismo de coalizão tende a se 
consolidar como modelo extorsivo estável: governos sucessivamente 
fracos, dependentes de coalizões de veto; parlamentos fortes, porém 
orientados sobretudo à autopreservação; Supremo Tribunal Federal 
mantido em posição de bombeiro institucional, intervindo em crises 
sucessivas com capital de legitimidade cada vez mais pressionado. 
Nesse cenário, a democracia arrisca reduzir-se a um ritual procedi-
mental, com baixa capacidade de resposta às demandas sociais e 
crescente descrédito das instituições. A nova vertente desse sistema 
não apenas força o arranjo a “andar de outro jeito”, como delineava 
o modelo antigo, mas obriga o sistema a se render, quebrar e se 
reconstruir inteiro. O presidente torna-se refém, e a saída institucio-
nal, como a adoção do semipresidencialismo, surge não como uma 
evolução natural ou amadurecida, mas como uma salvaguarda de 
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não como virtude, mas como a formalização da derrota do Executivo, 
uma tentativa de legalizar o “golpe” parlamentar branco para evitar 
o colapso total de um modelo corrosivo que não tem mais interesse 
em funcionar na legalidade.

Em um cenário mais otimista, a própria crise poderia atuar 
como gatilho para reformas institucionais relevantes. O debate sobre 
semipresidencialismo ou formas mitigadas de parlamentarismo 
poderia ser retomado em bases menos casuísticas, com foco em 
mecanismos claros de responsabilização entre governo e maioria 
legislativa. Mesmo sem alteração de sistema de governo, medidas 
como fortalecimento das cláusulas de barreira, revisão do financia-
mento partidário, estímulo à fidelidade programática, simplificação 
do sistema partidário, ampliação de transparência orçamentária e 
repactuação federativa poderiam reduzir a margem para práticas 
opacas e chantagens estruturais, aproximando o país das metas do 
ODS 16, relativas a instituições eficazes, responsáveis e transparentes.

Entre esses extremos, o cenário provável, ao menos no curto 
prazo, parece ser o de tensão permanente, no qual correções pontu-
ais do STF e ajustes incrementais do Congresso produzem somente 
estabilizações provisórias, sem alterar decisivamente os incentivos 
fundamentais do sistema. Exemplos recentes dessa tensão anô-
mala e da quebra de decoro institucional incluem o Senado Federal 
tentando forçar a mão na escolha de ministros do STF, sinalizando 
antecipadamente vetos a nomes específicos (como nas resistências 
políticas a indicações como a de Messias) e indicando preferências 
próprias, distorcendo o sistema de checks and balances em uma 
barganha de compadrio. De igual gravidade são propostas como a 
ventilada pelo ministro Gilmar Mendes, sugerindo que o pedido de 
impeachment só pudesse ser acionado pela PGR. Tais movimentos, 
de constitucionalidade duvidosa e casuísmo evidente, evidenciam a 
tentativa de blindagem mútua e a corrosão da separação de poderes. 
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sintoma de uma democracia que ainda não encontrou um arranjo 
minimamente estável entre fragmentação partidária, pluralismo 
social e capacidade de decisão.

As recomendações que emergem da análise vão, portanto, 
além de ajustes técnicos circunscritos. Elas apontam para a neces-
sidade de: (a) fortalecer mecanismos de responsabilização do 
Legislativo, por meio de transparência integral de decisões orçamen-
tárias e disciplinares e de canais mais diretos de controle cidadão; (b) 
estabelecer limites e critérios mais nítidos para a atuação do STF em 
contextos de crise, de maneira a protegê-lo das tentações da exce-
ção recorrente, sem o desarmar diante de ameaças reais à ordem 
constitucional; (c) incentivar uma cultura política menos dependente 
de acordos opacos e mais orientada por programas, participação 
social qualificada e processos deliberativos abertos. Essas diretrizes 
dialogam diretamente com a agenda de paz, justiça e instituições 
eficazes prevista no ODS 16, reforçando a percepção de que a crise 
brasileira não é somente doméstica, mas insere-se em um debate 
global sobre a resiliência das democracias contemporâneas.

Em síntese, os resultados alcançados permitem afirmar que o 
neopresidencialismo de coalizão não constitui solução de governabi-
lidade, mas sintoma agudo de um problema estrutural: a dificuldade 
histórica do Brasil em compatibilizar fragmentação social, pluralismo 
político e governo democrático em um mesmo arranjo institucional. 
O compromisso forjado na redemocratização — entre presidencia-
lismo forte, multipartidarismo extremo e controle judicial expandido 
— parece ter atingido o limite de sua capacidade de absorver confli-
tos sem se deformar. A hipertrofia do “centrão”, a “jurisdição de exce-
ção” do STF e a marginalização da cidadania como sujeito efetivo de 
representação política são faces distintas de um mesmo ponto de 
saturação sistêmica. O antigo fator real de poder, que era o presiden-
cialismo de coalizão, não obrigava o sistema a se reconstruir, apenas 
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Executivo em choque, o STF em hiperatividade reativa e o Legislativo 
em expansão predatória.

Superar esse ponto não significa apostar em saídas redento-
ras, mas reconhecer que a reinvenção da governabilidade brasileira 
exigirá mais política democrática, e não menos, com maior transpa-
rência, responsabilidade e participação. Exigirá revisar instituições 
consolidadas, enfrentar privilégios naturalizados e experimentar 
novos desenhos que articulem, de forma mais honesta, poder e 
responsabilidade. Se o presidencialismo de coalizão clássico foi, 
por décadas, o remédio possível para um país em transição — uma 
versão de freios e contrapesos que “deu para fazer”, um paliativo 
funcional que conectava a realidade política à Constituição — seu 
descendente degenerado indica que esse ciclo se esgotou.

O Brasil do século XXI segue em busca de uma fórmula de 
governabilidade à altura de sua sociedade complexa. O neopresi-
dencialismo de coalizão, tal como descrito nesta obra, não oferece a 
resposta; ele apenas revela, com nitidez desconfortável, que a per-
gunta continua aberta — e mais urgente do que nunca.
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